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ASSEMBLEIA DISTRITAL DE LISBOA

Aviso n.º 688/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos e convenientes efeitos, faz-se público que, nos termos do
disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de
31 de Março, se encontra afixada nos Serviços de Cultura a res-
pectiva lista de antiguidade do pessoal desta entidade.

3 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Mesa da Assem-
bleia Distrital, Carlos Justino Luís Cordeiro.

ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DE CASTELO DE VIDE,
MARVÃO E PORTALEGRE

Aviso n.º 689/2000 (2.ª série) � AP. — Por delibera-
ção de 29 de Dezembro de 1998, da Assembleia Intermunicipal,
foi autorizada a celebração de contrato de trabalho a termo certo,
nos termos do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, al-
terado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à
administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, pelo período de um ano, a fim de prestar serviço
no Gabinete do Sistema de Informação Geográfica, da Associa-
ção de Municípios de Castelo de Vide, Marvão e Portalegre, no
Departamento dos Serviços Técnicos e Qualidade de Vida da
Câmara Municipal de Portalegre, com efeitos desde 1 de De-
zembro de 1999, com Maria João Maroco Alexandre, técnico
profissional de 2.ª classe. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas).

9 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Associação de
Municípios de Castelo de Vide, Marvão e Portalegre, (Assina-
tura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA

Edital n.º 27/2000 (2.ª série) � AP. — Luís Manuel da
Silva Azevedo, presidente da Câmara Municipal de Alcanena:

Torna público o Regulamento Municipal de Taxas e Licen-
ças de Obras Particulares e de Loteamentos, bem como o Re-
gulamento Municipal de Fiscalização, ambos aprovados pela
Câmara Municipal na sua reunião extraordinária realizada em
2 de Dezembro de 1999, e pela Assembleia Municipal na ses-
são ordinária que teve lugar em 10 de Dezembro de 1999, re-
gulamentos que a seguir se transcrevem.

Os referidos regulamentos foram precedidos de apreciação pú-
blica, na fase de projecto, nos termos do artigo 118.º e seguin-
tes do Código do Procedimento Administrativo, e tendo em conta,
também, o disposto no artigo 68.º-A, aditado ao Decreto-Lei
n.º 445/91, de 29 de Novembro, pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de
15 de Outubro, de cujo artigo 68.º-A foi revogado o n.º 2, pela
Lei n.º 22/96, de 26 de Julho; e, ainda, tendo em conta, igual-
mente, o artigo 68.º-B, aditado ao Decreto-Lei n.º 448/91, de
29 de Novembro, pela Lei n.º 26/96, de 1 de Agosto.

Os dois regulamentos entram em vigor após decorridos 15 dias
sobre a data da sua publicação no Diário da República, 2.ª sé-
rie.

Para constar, se publica este edital e outros de igual teor que
vão ser afixados nos locais habituais.

14 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Luís Ma-
nuel da Silva Azevedo.

Projecto do Regulamento Municipal de Taxas e Licenças
de Obras Particulares e de Loteamentos e Projecto do
Regulamento de Fiscalização.

Nota justificativa

O n.º 2, conjugado com o n.º 1, do artigo 68.º-A, aditado ao
Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, pelo artigo 2.º do
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, determinava que os
regulamentos municipais em vigor àquela data relacionados com
a fixação de regras relativas à construção, fiscalização e taxas
de obras particulares fossem submetidos a inquérito público, por
90 dias, até 31 de Dezembro de 1995, pois, a não proceder-se
assim, gerar-se-ia a ineficácia dos mesmos.

Decorridos os 90 dias, os regulamentos em questão seriam sub-
metidos a confirmação da Assembleia Municipal.

Imposição idêntica veio a ser estabelecida pelo n.º 2, conju-
gado com o n.º 1 do artigo 68.º-A, aditado ao Decreto-Lei n.º 448/
91, de 29 de Novembro, pelo artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 334/
95, de 28 de Dezembro, relativamente aos regulamentos refe-
rentes, igualmente, às regras relativas à construção, fiscaliza-
ção e taxas, mas no que concerne a operações de loteamento e
a obras de urbanização, com o prazo, todavia, alargado até 31
de Dezembro de 1996.

Face a tais imposições, submeteram-se a inquérito públi-
co, por 90 dias, através de edital datado de 29 de Dezembro
de 1995, os regulamentos municipais relacionados com as
obras particulares, não se tendo feito em relação aos respei-
tantes a operações de loteamento e a obras de urbanização
já que, quanto a estes, o prazo estava alargado até final do
ano seguinte.

Entretanto o referido n.º 2 do artigo 68.º-A aditado ao
Decreto-Lei n.º 445/91 foi revogado pelo artigo 1.º da Lei n.º 22/
96, de 26 de Julho; e o n.º 2 do artigo 68.º-A aditado ao Decreto-
-Lei n.º 448/91, foi eliminado com as alterações introduzidas a
este diploma pela Lei n.º 26/96, de 1 de Agosto, ao transpor-se,
na nova redacção, para o artigo 68.º-B parte do que, antes, cons-
tava daquele artigo 68.º-A.

Assim, mantêm-se em vigor os regulamentos então existen-
tes, sem necessidade de mais formalidades.

Mas torna-se, contudo, necessário aprovar novos regulamen-
tos sobre tais matérias, porquanto:

Várias foram as alterações legislativas introduzidas, quer
quanto ao licenciamento de obras particulares, através do
referido Decreto-Lei n.º 445/91, e posteriores alterações
pela Lei n.º 29/92, de 5 de Setembro, e pelo também já
mencionado Decreto-Lei n.º 250/94; quer quanto ao li-
cenciamento de operações de loteamento e de obras de
urbanização, através do citado Decreto-Lei n.º 448/91, e
posteriores alterações, pela Lei n.º 25/92, de 31 de Agosto,
pelo Decreto-Lei n.º 302/94, de 19 de Dezembro, pelo já
aludido Decreto-Lei n.º 334/95 e, mais recentemente, pela
Lei n.º 26/96, de 1 de Agosto.

Há pequenos regulamentos dispersos, que foram aprovados
por necessidade de ajustamentos pontuais; e

Está suspenso o Regulamento Municipal de Edificações Ur-
banas; e, por outro lado;

Os processos relativos à instalação de estabelecimentos de
restauração e ou de bebidas passaram a ser organizados
pelas câmaras municipais e regulam-se pelo regime ju-
rídico de licenciamento municipal de obras particulares,
nos termos do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 168/
97, de 4 de Julho, ainda que com as especificidades cons-
tantes deste diploma.

Nestes termos, optou-se, para já, por começar pela regu-
lamentação das taxas e dos licenciamentos, reunindo-se, num
só regulamento, o que toca às obras particulares e aos lotea-
mentos.

Ainda que constituindo um regulamento autónomo, apresenta-se
já, também, o da fiscalização, uma vez que, em relação a tal
matéria, não existe qualquer norma regulamentar e a fixação de
regras relativas à fiscalização está sujeita às normas fixadas nos
n.os 1 e 3 do artigo 68.º-A, aditado ao citado Decreto-Lei n.º 445/
91, em relação às obras particulares, e nos n.os 1 e 2 do
artigo 68.º-B, aditado ao mencionado Decreto-Lei n.º 448/91, e
republicado em anexo ao Decreto-Lei n.º 334/95, de 28 de
Dezembro, pelo artigo 2.º da Lei n.º 26/96, de 1 de Agosto,
relativamente às operações de loteamento e obras de urbaniza-
ção.

Por outro lado decorre, expressamente, do disposto no ar-
tigo 24.º do primeiro dos diplomas acabados de citar, dever o
município dispor de regulamento do processo de fiscalização das
obras sujeitas a licenciamento municipal no qual se especifiquem
as normas gerais a que deve obedecer a actividade fiscalizado-
ra, bem como as regras de conduta que devem pautar a actua-
ção dos funcionários encarregues dessa actividade.

Seguir-se-á, numa segunda fase, a elaboração do novo Regu-
lamento Municipal de Edificações Urbanas, que, por respeitar
à fixação de regras relativas à construção, justifica-se que seja
tratado em separado.

Nestes termos, impunha-se avançar, desde logo, com a aber-
tura do inquérito público relativo aos dois projectos de regula-
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mento que seguem, pois que, nos termos dos n.os 1 dos
artigos 68.º-A e 68.º-B, atrás referidos, aditados respectivamente
ao Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, pelo artigo 2.º
do Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, e pelo artigo 2.º
da Lei n.º 26/96, de 1 de Agosto, ao Decreto-Lei n.º 448/91, de
29 de Novembro, republicado em anexo ao Decreto-Lei n.º 334/
95, de 28 de Dezembro, os regulamentos sobre as matérias que
aqueles contemplam são obrigatoriamente submetidos a inqué-
rito público, pelo prazo de 30 dias, antes da sua aprovação pela
Assembleia Municipal.

Foi o que se fez. Os dois projectos de Regulamento Munici-
pal, em causa, foram publicados no Diário da República, 2.ª série,
n.º 186, de 11 de Agosto de 1999, contando-se o prazo para
apresentação de sugestões a partir da data daquela publicação
de harmonia com o disposto nos n.os 1 e 2, conjugados, do ar-
tigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, e republica-
do em anexo ao Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, corri-
gido com as alterações deste decorrentes.

O prazo terminou em 22 de Setembro último.
Não foram apresentadas quaisquer sugestões ou observações,

exteriormente à própria Câmara.
Foi apresentada na reunião de 30 de Junho de 1999 uma de-

claração do vereador Valdemar Rodrigues Henriques, manifes-
tando a sua preocupação em relação a algumas disposições cons-
tantes dos projectos de regulamento em causa.

Nos próprios serviços da Câmara foram levantadas algumas
observações.

De tudo o órgão executivo tomou conhecimento na reunião
extraordinária hoje realizada.

Também foi sugerido à Câmara, face à revogação do Decreto-
-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, pelo n.º 1 do artigo 100.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que fizesse a transposição
dos preceitos deste diploma invocados para os preceitos corres-
pondentes da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Assim, aprovou o órgão executivo do município, na reunião
que hoje teve lugar, os dois projectos de regulamento munici-
pal referidos, corrigidos já, com as alterações aprovadas e a
adaptação à referida Lei n.º 169/99, pelo que foram de imedi-
ato reformulados aqueles projectos já na forma definitiva para
envio à Assembleia Municipal, os quais, por esse facto, se da-
tam de hoje.

Nestes termos deverá a Câmara que, no uso da competência
lhe confere o n.º 6, alínea a), do artigo 64.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, submeter o projecto do Regulamento Mu-
nicipal de Taxas e Licenças de Obras Particulares e de Lotea-
mentos e o do Regulamento de Fiscalização à apreciação da
Assembleia Municipal, já que é da competência do órgão de-
liberativo do município a sua aprovação, nos termos do ar-
tigo 53.º, n.º 2, alíneas a) e e), da citada lei.

Assim, acompanhados da presente nota justificativa, de acordo
com o disposto no artigo 116.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, já citado, propõem-se os seguintes regulamentos
à apreciação da Assembleia Municipal.

Projecto do Regulamento Municipal de Taxas e Licenças
de Obras Particulares e de Loteamentos

Preâmbulo

A necessidade de um Regulamento Municipal de Taxas e Li-
cenças de Obras Particulares e de Loteamentos é, por demais,
evidente.

As normas regulamentares aprovadas por esta Câmara Muni-
cipal, actualmente em vigor, não vão muito além de taxas in-
cluídas na Tabela de Taxas e Licenças e de algumas delibera-
ções que foram sendo tomadas ainda que, por vezes, lhes tenha
sido dada a forma de regulamento, o que é, notoriamente, in-
suficiente.

Verifica-se, ainda, haver algum desajustamento em relação a:

a) Regime Jurídico do Licenciamento Municipal de Obras
Particulares, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 445/91, de
20 de Novembro, republicado em anexo ao Decreto-Lei
n.º 250/94, de 15 de Outubro; e

b) Regime Jurídico do Licenciamento de Operações de Lo-
teamento e das Obras de Urbanização, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, republi-

cado em anexo ao Decreto-Lei n.º 334/95, de 28 de De-
zembro, e alterado, por ratificação, pela Lei n.º 26/96,
de 1 de Agosto.

Por outro lado, os processos respeitantes à instalação de es-
tabelecimentos de restauração e ou de bebidas passaram a ser
organizados pelas câmaras municipais e regulam-se pelo re-
gime jurídico de licenciamento municipal de obras particula-
res nos termos do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 168/
97, de 4 de Julho, ainda que com as especificidades determi-
nadas por este diploma, o que implica, também, o ajustamen-
to adequado.

Os desajustamentos e algumas omissões existentes, que, por
um lado, impedem a cobrança, permitida por lei, de algumas taxas
e, por outro, originam situações de injustiça, justificam bem a
aprovação do referido Regulamento.

Assim, propõe-se a aprovação do presente Regulamento com
observância das formalidades previstas nos n.os 1 e 3 do
artigo 68.º-A do mencionado Decreto-Lei n.º 445/91, na redac-
ção dada pelo também já citado Decreto-Lei n.º 250/94, bem
como nos n.os 1 e 2 do artigo 68.º-B do referido Decreto-Lei
n.º 448/91, republicado em anexo ao aludido Decreto-Lei n.º 334/
95, e com a alteração resultante da ratificação deste último di-
ploma pela Lei n.º 26/96, igualmente já referido.

A aprovação compete à Assembleia Municipal, nos termos do
artigo 53.º, n.º 2, alíneas a) e e), da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, sob proposta da Câmara, ao abrigo do n.º 6, alínea
a), do artigo 64.º do mesmo diploma.

Regulamento Municipal de Taxas e Licenças de Obras
Particulares e de Loteamentos

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento e a tabela a ele anexa têm o seu
suporte legal no artigo 68.º-A, aditado ao Decreto-Lei n.º 445/
91, de 20 de Novembro, pelo artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 250/
94, de 15 de Outubro, e tendo em conta que o seu n.º 2 foi
revogado pelo artigo 1.º da Lei n.º 22/96, de 26 de Julho; nos
artigos 16.º e 32.º do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novem-
bro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 334/95,
de 28 de Dezembro, e alterados pela Lei n.º 26/96, de 1 de
Agosto, bem como no artigo 68.º-B, aditado àquele Decreto-
-Lei n.º 448/91, pelo artigo 2.º da citada Lei n.º 26/96, e, ainda,
nas alíneasa) e b) do artigo 19.º da Lei n.º 42/98, de 6 de
Agosto, e alíneaa) do n.º 6 do artigo 64.º, em conjugação com
as alíneas a) e e) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro.

Artigo 2.º

Âmbito

Este Regulamento e respectiva tabela aplicam-se ao licencia-
mento municipal de:

a) Obras particulares, abrangendo, também, a inscrição de
técnicos, ocupação da via pública por motivo de obras,
vistoria, utilização de edificações e constituição de prédio
urbano no regime de propriedade horizontal; e

b) Loteamentos urbanos, abrangendo, também, obras de ur-
banização, infra-estruturas e compensações.

Artigo 3.º

Actualização anual e arredondamento

1 — Os valores constantes da tabela anexa, à excepção dos
referentes à taxa municipal por infra-estruturas, são actualiza-
dos automaticamente, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de
cada ano, de acordo com o último índice de inflação anual
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publicado pelo Instituto Nacional de Estatística, com arredon-
damento dos valores apurados, por defeito ou por excesso, para
a dezena de escudos mais próxima, sem prejuízo de, sempre que
a Câmara o achar justificável, propor à Assembleia Municipal
actualização diferente ou alteração à tabela.

2 — Sempre que da aplicação do coeficiente referido no nú-
mero anterior não resulte dezena certa de escudos, desprezando-se
os centavos, proceder-se-á a arredondamento por excesso.

Artigo 4.º

Isenções

1 — Os casos de isenção de licença ou de pagamento de ta-
xas pela concessão de licenças são:

a) Os previstos em lei ou regulamento;
b) Os respeitantes a obras abrangidas pelos programas de

inserção social associados à prestação pecuniária do ren-
dimento mínimo garantido, mas apenas quanto à isen-
ção do pagamento de taxas; e

c) Os respeitantes a licenciamento de operações de lotea-
mento e de obras de urbanização, mas somente quanto
à isenção do pagamento de taxas, quando a execução
do loteamento resulte de acordo celebrado entre o
município e particulares, nomeadamente decorrente de
associação com estes e desde que tal fique estabeleci-
do no acordo a celebrar.

2 — Incumbe sempre à entidade requerente a indicação da
disposição legal ou regulamentar que confere à isenção de que
pretende beneficiar.

Artigo 5.º

Redução de taxas

As taxas por concessão de licenças, constantes da tabela anexa,
poderão, na sequência de pedido em tal sentido — e se a Câ-
mara assim o entender —, ser reduzidas:

1) De 50%, quando:

a) Respeitem a obras promovidas por pessoas colec-
tivas de direito público ou utilidade pública, asso-
ciações religiosas e, ainda, por instituições de
solidariedade social e associações culturais, despor-
tivas ou recreativas, desde que legalmente consti-
tuídas e quando visem a prossecução dos respecti-
vos fins, que serão avaliados em presença dos
respectivos estatutos; e

b) Respeitem a casos excepcionais, devidamente jus-
tificados e comprovados, aceites pela Câmara, quan-
do estejam em causa situações de calamidade ou o
desenvolvimento económico ou social do municí-
pio.

2) De 30%, quando se refiram a obras em habitações cuja
execução seja legitimamente imposta pela Câmara Mu-
nicipal.

Artigo 6.º

Contagem dos prazos

1 — À contagem dos prazos são aplicáveis as seguintes re-
gras:

a) Não se inclui na contagem o dia em que ocorrer o evento
a partir do qual o prazo começa a correr;

b) Suspende-se nos sábados, domingos e feriados; e
c) O termo do prazo que caia em dia em que a Câmara

Municipal não esteja aberta ao público, ou não funcio-
ne durante o período normal, transfere-se para o primeiro
dia útil seguinte.

2 — O prazo de validade esgota-se às 24 horas do dia do res-
pectivo termo.

3 — Quando os prazos excedam seis meses, incluem-se os
sábados, domingos e feriados.

CAPÍTULO II

Liquidação e cobrança

SECÇÃO I

Liquidação

Artigo 7.º

Base da liquidação

A liquidação das taxas da tabela anexa será efectuada com base
nos seus indicadores e nos elementos fornecidos pelos interes-
sados, que podem ser confirmados pelos serviços.

Artigo 8.º

Licenciamento por fases

1 — Para cada fase do licenciamento serão seguidos os cri-
térios gerais estabelecidos no presente Regulamento e tabela ane-
xa.

2 — Se a alguma das fases corresponder área já anteriormente
considerada em liquidação, beneficiará de uma redução de 50%
sobre a área anteriormente taxada.

Artigo 9.º

Prazo

A liquidação de taxas processa-se nos seguintes prazos:

1) No acto da entrada do processo, como regra geral, sem-
pre que tal não seja inviável e as taxas não respeitem
a licenciamentos;

2) No prazo de oito dias a contar do deferimento do pe-
dido de licenciamento, sem prejuízo de o poder ser no
acto da emissão do respectivo alvará;

3) Antecedendo a prática dos actos, quando a liquidação
não possa ser feita nos termos dos números anteriores.

Artigo 10.º

Arredondamento

As medidas de tempo, superfície e lineares serão sempre ar-
redondadas, por excesso, para a unidade ou fracção superior.

Artigo 11.º

Erro na liquidação

1 — Verificando-se que na liquidação das taxas se comete-
ram erros ou omissões, imputáveis ou não aos serviços, que ori-
ginaram cobrança inferior à devida, promover-se-á de imedia-
to a liquidação adicional, desde que não tenha decorrido mais
de um ano sobre o respectivo pagamento.

2 — O devedor será notificado por carta registada, com avi-
so de recepção, caso não seja viável a notificação pessoal, para,
no prazo de 15 dias, pagar a diferença, sob pena de, não o fa-
zendo, ser extraída certidão para efeitos de cobrança coerciva
pelo Tribunal Judicial da Comarca.

3 — Da notificação referida no n.º 2 devem constar os fun-
damentos da liquidação e o montante da diferença não cobra-
da, bem como a referência ao pedido de cobrança coerciva através
do Tribunal Judicial, no caso de não pagamento no prazo de-
terminado.

4 — Quando se verifique ter sido cobrada quantia superior à
devida, por erro de liquidação dos serviços, deverá a Câmara
Municipal, independentemente de reclamação do interessado, pro-
mover a restituição da importância indevidamente paga, desde
que não tenha decorrido mais de cinco anos sobre o seu paga-
mento.

5 — O disposto nos n.os 1 e 4 não se aplica quando as res-
pectivas importâncias sejam de valor inferior a 500$.

6 — No caso do n.º 1, quando o erro ou omissão se deva a
comportamento doloso no fornecimento dos elementos pelos in-
teressados, o procedimento ali mencionado não prejudica o even-
tual procedimento criminal.
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SECÇÃO II

Cobrança

Artigo 12.º

Pagamento

O pagamento deve ser efectuado na tesouraria da Câmara Mu-
nicipal, previamente à prática do acto ou ao início da activida-
de em causa, mediante levantamento da respectiva guia de re-
ceita no Serviço de Licenciamento de Obras Particulares.

CAPÍTULO III

Obras

SECÇÃO I

Execução de obras

Artigo 13.º

Licenças de construção

1 — A cada prédio, ainda que formando conjunto com outro
ou outros, corresponderá uma licença de obras, salvo a
inviabilidade de apreciação em separado.

2 — As medidas de superfície abrangem a totalidade da área
a construir, reconstruir ou modificar, incluindo a espessura das
paredes, varandas, sacadas, marquises e balcões, e a parte que,
em cada piso, corresponde às caixas, vestíbulos das escadas, as-
censores e monta-cargas.

3 — As taxas das alíneas a) a e) do n.º 2 do artigo 1.º da
tabela anexa são igualmente aplicáveis às reconstruções ou mo-
dificações que impliquem construção, supressão ou substituição
de paredes interiores ou exteriores, mas apenas na área afecta-
da ao fim a que se destina.

4 — No caso de novo licenciamento, solicitado em consequên-
cia de caducidade da anterior licença de construção, que não pode
ser renovada, aplicar-se-á somente a taxa em função do prazo,
desde que esteja executada toda a área de construção. Porém
cobrar-se-á, também, a respectiva taxa de superfície, em rela-
ção à nova área, e pelo escalão correspondente, quando haja:

a) Área ainda por construir;
b) Área construída fora do prazo de validade da licença

ou por esta não abrangida;
c) Área aumentada; e
d) Área modificada ou a modificar, cujas alterações não

se enquadrem nas permitidas pelo n.º 4, com observância
do disposto no n.º 5, ambos do artigo 3.º do Decreto-
Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro.

5 — Sempre que se verifique aumento de área, em relação
aos licenciamentos anteriores, e daí resulte ser devida taxa por
escalão diferente, será aplicada, na nova licença, a taxa corrigida
para o valor do escalão devido e incluída a diferença com re-
ferência à superfície anteriormente paga, à taxa actual.

6 — Às obras já executadas em conformidade com o projecto
aprovado e respectiva licença não se aplica o disposto no nú-
mero anterior.

Artigo 14.º

Publicidade à emissão do alvará

Quando a Câmara tenha que fazer a publicitação, median-
te aviso num jornal, da emissão do alvará de licença de
construção — o que será sempre a expensas do titular da li-
cença — poderá, se na altura desconhecer o quantitativo certo
do custo da publicação, exigir o depósito de caução sufici-
ente, a contabilizar na respectiva rubrica de operações de te-
souraria, regularizando-se a situação logo que recebida a com-
petente factura.

Artigo 15.º

Execução de obras sem licença

1 — No caso de execução de obra, ou parte dela, antes de
obtida a respectiva licença, competirá ao presidente da Câma-
ra Municipal proceder à fixação do prazo correspondente à parte
dos trabalhos já executados, mediante informação da Divisão de
Obras Particulares, quando esta discordar do prazo referido na
petição ou constante da calendarização.

2 — As alterações introduzidas em obra, sem prévia licença,
quando a ela haja lugar, implicam, no caso de virem a ser apro-
vadas, o agravamento em 50% das taxas da licença a conceder
para a respectiva regularização, sem prejuízo de poder ser ins-
taurado processo pela contra-ordenação.

3 — Quando as obras tenham sido, ou estejam sendo, inici-
adas ou executadas sem licença, e sejam susceptíveis de lega-
lização — e sem prejuízo de instauração do respectivo proces-
so de contra-ordenação —, as taxas a pagar pela emissão do
alvará de licença de construção serão as devidas em função da
tabela anexa, mas multiplicadas pelos seguintes factores:

3, se não existir qualquer petição no sentido do licencia-
mento;

2, se existir processo de licenciamento em curso.

Artigo 16.º

Prorrogações

1 — As prorrogações de prazo, legalmente permitidas, serão
solicitadas mediante requerimento fundamentado do interessa-
do, antes de terminar o prazo de validade da licença, não es-
tando a primeira sujeita a pagamento de qualquer taxa e não po-
derá ser concedida por prazo superior ao da licença.

2 — Porém, a segunda prorrogação, só permitida quando a
obra se encontre em fase de acabamentos, será concedida me-
diante o pagamento de um adicional à taxa cujo quantitativo será
o correspondente ao do prazo da prorrogação autorizada, mas
com a taxa prevista no artigo 1.º, n.º 1, da tabela anexa, eleva-
da ao dobro.

3 — No caso da prorrogação do prazo a que o interessado
ainda tem direito se, em consequência da vistoria para efeitos
de emissão de licença de utilização, se verificar serem neces-
sários trabalhos de correcção ou de complemento, a taxa a pa-
gar sê-lo-á em função do prazo necessário à regularização, bem
como em função da superfície ampliada ou a ampliar, se hou-
ver aumento de área, pelo escalão correspondente ao da área total,
aplicando-se a regra do n.º 5 do artigo 13.º, sempre que a tal
haja lugar.

SECÇÃO II

Ocupação da via pública ou de terrenos do domínio público
ou, ainda, do domínio privado municipal

Artigo 17.º

Prazos

As licenças desta secção caducam no dia em que nelas esti-
ver indicado, e que nunca poderá ser posterior ao do termo da
licença de obras a que respeitam, devendo os titulares das li-
cenças de construção efectuar, logo após a conclusão das obras,
o desmantelamento de andaimes e tapumes e proceder à sua re-
moção assim como de máquinas, entulhos e de tudo o mais que
colocaram na via pública e fazer a reposição desta, quando da-
nificada.

Artigo 18.º

Ocupação da via pública sem licença

1 — No caso de ocupação da via pública antes de obtida a
respectiva licença, proceder-se-á à fixação do prazo correspon-
dente ao período de ocupação indevida, pela forma prevista no
n.º 1 do artigo 15.º

2 — No caso de ocupação da via pública nos termos do nú-
mero anterior, aplica-se, quanto às taxas da licença a conceder,
o agravamento constante do n.º 3 do artigo 15.º
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SECÇÃO III

Vistorias

Artigo 19.º

Para licenças de utilização diversas e para efeitos
de constituição de propriedade horizontal

1 — Sempre que haja lugar à realização de vistorias, serão
convocados, com a antecedência mínima de cinco dias, os in-
teressados e os técnicos.

2 — Se a vistoria não se realizar por culpa imputável aos in-
teressados, terão estes que pagar novas taxas para que a mes-
ma se faça.

3 — Se, realizada a vistoria, não for concedida a licença pre-
tendida, devido a incumprimento dos requisitos exigidos e cons-
tantes do processo, terá que, regularizada a situação, serem pagas
novas taxas para a realização de nova vistoria.

Artigo 20.º

Peritos — pagamento

Os peritos com direito a remuneração pela sua intervenção nas
vistorias serão pagos pelo orçamento municipal, em função das
vistorias em que tenham participado, com a importância corres-
pondente a 30% da taxa constante do n.º 1, alíneas a) e b), do
artigo 4.º da tabela anexa, arredondada, por excesso, para a cen-
tena de escudos.

Artigo 21.º

Para licenças de utilização para estabelecimentos
de restauração e ou de bebidas

1 — Relativamente às vistorias para emissão de licenças de
utilização destinadas ao funcionamento de estabelecimentos para
serviços de restauração e ou de bebidas seguem-se as normas
constantes do Decreto-Lei n.º 168/97, de 4 de Julho, nomea-
damente dos seus artigos 11.º e 12.º (este último na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 139/99, de 24 de Abril), sem preju-
ízo da aplicação dos n.os 2 e 3 do artigo 19.º do presente Re-
gulamento.

2 — As vistorias para os fins referidos no número anterior
são requeridas especificamente para o efeito, separadas, portanto,
das destinadas a quaisquer outros fins.

3 — Conjuntamente com a taxa correspondente à vistoria com
vista à emissão de licença de utilização destinada aos fins men-
cionados no n.º 1, serão recebidas, também, em relação a cada
uma das entidades estranhas ao município que intervierem na
vistoria, as quantias que lhes forem devidas, as quais darão en-
trada em operações de tesouraria e serão, posteriormente, en-
tregues, nos mesmos termos das demais receitas da mesma natu-
reza.

SECÇÃO IV

Utilização de edificações

Artigo 22.º

Licenças para estabelecimentos de restauração e de bebidas

As licenças de utilização para serviços de restauração e ou
de bebidas são concedidas especificamente para o efeito, sepa-
radas, portanto, das destinadas a outros fins.

Artigo 23.º

Utilização sem licença

Quando a utilização de edifícios, ou parte dos mesmos, for
efectuada antes de obtida a respectiva licença ou em desacor-
do com o uso fixado no competente alvará, as taxas serão
elevadas ao dobro, em caso de eventual legalização, indepen-
dentemente de instauração do correspondente processo de con-
tra-ordenação.

SECÇÃO V

Propriedade horizontal

Artigo 24.º

Verificação de requisitos

1 — A verificação dos requisitos exigidos por lei para a cons-
tituição do regime de propriedade horizontal será precedida de
vistoria sempre que a pretensão não constar do pedido de licen-
ciamento da obra respectiva, nem integre o requerimento a so-
licitar o alvará de utilização do edifício, a apresentar quando
concluída a obra.

2 — No caso referido no n.º 1, haverá lugar ao pagamento
de uma taxa pela verificação da existência, ou não, dos requi-
sitos necessários à constituição da propriedade horizontal.

CAPÍTULO IV

Operações de loteamento e obras de urbanização,
infra-estruturas e compensações

SECÇÃO I

Loteamentos

Artigo 25.º

Publicidade do alvará — despesas

1 — Cabe ao titular ou titulares do alvará de loteamento o
pagamento das despesas com a inserção do aviso de publicida-
de à concessão do mesmo, quer no jornal local, quer no de âmbito
nacional.

2 — Quando no acto da emissão do alvará se desconheça o
custo certo da publicação do aviso, referida no número anteri-
or, seguir-se-á o procedimento referido no artigo 14.º procedendo-
se ao depósito da caução suficiente.

SECÇÃO II

Obras de urbanização

Artigo 26.º

Execução de obras sem licença

1 — Quando as obras de urbanização tenham sido iniciadas
ou executadas sem licença, aplicar-se-á o disposto no n.º 1 do
artigo 15.º do presente Regulamento e, bem assim, o prescrito
no n.º 3 do mesmo artigo, mas, em relação ao agravamento cons-
tante deste número, ele incidirá somente sobre as taxas do n.º
1 do artigo 7.º da tabela anexa, que forem devidas na emissão
do competente alvará.

2 — O disposto no n.º 2 do artigo 15.º, este já referido no
número anterior, tem igualmente aplicação nos casos de alte-
rações introduzidas nas obras de urbanização, sem prévia licença.

Artigo 27.º

Prorrogação do prazo

1 — A prorrogação do prazo para conclusão das obras de ur-
banização, e que só pode ter lugar por uma única vez, deverá
ser requerida até ao seu termo.

2 — Poderá, ainda, ser concedida a prorrogação, mesmo que
requerida para além do prazo, mas, neste caso, com o pagamento
da respectiva taxa elevada ao dobro e o prazo contado desde o
dia seguinte àquele em que a licença a prorrogar terminou.

3 — Pela prorrogação do prazo é devida a taxa da correspon-
dente alínea do n.º 1 do artigo 7.º da tabela anexa, em que o
prazo da prorrogação autorizada se enquadre.
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SECÇÃO III

Infra-estruturas

Artigo 28.º

Taxas

1 — Haverá lugar ao pagamento de taxas por infra-estrutu-
ras urbanísticas, previstas no artigo 19.º da Lei n.º 42/98, de 6 de
Agosto, quando, sendo da sua competência, o município, por força
do loteamento, as tenha de realizar, modificar ou reforçar.

2 — As taxas previstas no n.º 1 aplicam-se, também, em re-
lação a construção de conjuntos, aldeamentos turísticos e par-
ques industriais.

3 — As taxas por infra-estruturas urbanísticas, referidas nos
n.os 1 e 2, liquidam-se de acordo com a fórmula constante da
secção III  do capítulo II  da Tabela de Taxas e Licenças anexa
ao presente Regulamento.

4 — O pagamento das taxas referidas nos n.os 1 e 2 pode, por
deliberação, quando o seu valor não seja inferior a 500 contos,
e se tal vier a ser requerido e esta Câmara Municipal o enten-
da justificável, ser fraccionado até ao termo do prazo de exe-
cução das obras de urbanização, mediante prestação de caução,
através de garantia bancária, hipoteca sobre lotes resultantes da
operação ou sobre outros bens imóveis propriedade do reque-
rente, depósito ou seguro-caução a favor desta Câmara Muni-
cipal.

5 — No caso do número anterior, a primeira prestação, de valor
não inferior a 25% do montante da taxa devida, será paga con-
juntamente com a emissão do alvará de loteamento e as restantes,
acrescidas dos juros legais, serão pagas de harmonia com o
estabelecido pela Câmara, pelo menos trimestralmente, e num,
período nunca superior a dois anos.

6 — A compensação fraccionada será paga até ao dia oito do
mês respectivo e, quando este não coincida com dia útil, pode-
rá ser paga no dia útil imediato.

7 — A falta de pagamento de qualquer das prestações impli-
cará o vencimento imediato de todas as prestações em dívida.

SECÇÃO IV

Compensações

Artigo 29.º

Objecto e incidência

1 — Sempre que os terrenos a lotear já estejam servidos pelas
infra-estruturas urbanísticas referidas na alínea b) do artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, ou não se jus-
tifique a localização neles de qualquer equipamento público, não
haverá lugar à cedência de parcelas de terreno para o efeito, mas
os respectivos proprietários e os demais titulares de direitos reais
sobre os mesmos são obrigados a pagar à Câmara Municipal uma
compensação, considerando-se, para tal, as áreas mínimas dos
parâmetros de dimensionamento constantes do quadro I anexo
à Portaria n.º 1182/92, de 22 de Dezembro, nos casos em que
não estejam previstas no Regulamento do Plano Director Mu-
nicipal de Alcanena, prevalecendo as previstas neste sobre aque-
las.

2 — Também quando as áreas destinadas a espaços verdes e
de utilização colectiva, infra-estruturas viárias e equipamentos
sejam inferiores às dos parâmetros de dimensionamento cons-
tantes do quadro I referido no número anterior ou as previstas
no Plano Director Municipal, consoante o caso, haverá lugar ao
pagamento da compensação em relação à diferença entre as áreas
resultantes dos citados parâmetros de dimensionamento e a área
efectivamente prevista para tais fins, no processo relativo à
operação de loteamento.

 3 — No apuramento das áreas não cedidas, para efeitos de
pagamento da compensação, não serão consideradas como áreas
cedidas as dos pequenos espaços isolados, tipo canteiro, desti-
nados a espaços verdes, quando eles tenham área inferior a 50
m2, pois que estes deverão ser concentrados e não muito dis-
persos e de pequenas dimensões.

4 — Por acordo entre a Câmara e o loteador poderá, na apli-
cação das parcelas cedidas à Câmara, ser reduzida a área de uma
delas em benefício de outra.

Artigo 30.º

Custo do valor da compensação

1 — A compensação será determinada em numerário, em re-
lação às parcelas de terreno destinadas a espaços verdes públi-
cos e de utilização colectiva, infra-estruturas e equipamentos de
utilização colectiva, que deixem de ser cedidas e dimensiona-
das com base no Regulamento do Plano Director Municipal e,
quando aí não previsto, com base nos parâmetros de dimensio-
namento constantes do quadro I referido nos n.os 1 e 2 do ar-
tigo anterior.

2 — A compensação será calculada tendo, ainda, em conta
se o empreendimento se localiza:

a) Na sede do município ou na sede da freguesia de Minde;
b) Em sede de freguesia não incluída na alínea anterior; ou
c) Em povoação não abrangida pelas alíneas a) e b).

3 — Os valores do metro quadrado de terreno, para cálculo
da compensação, são os fixados na secção IV  do capítulo II  da
tabela anexa ao presente Regulamento, consoante a localização
do loteamento.

Artigo 31.º

Pagamento fraccionado

O pagamento da compensação em numerário poderá ser frac-
cionado nos termos e dentro dos princípios constantes dos n.os 4
a 7 do artigo 28.º do presente Regulamento.

Artigo 32.º

Alterações

1 — Quando, por motivo de alteração, se verifique que, se
de acordo com ela, a compensação inicialmente cobrada seria
mais elevada, será paga, adicionalmente, a diferença, até à data
da emissão do aditamento ao alvará inicial, se o houver, e, em
caso negativo, no prazo de cinco dias úteis a contar da data da
notificação para o efeito, aplicando-se a taxa em vigor à data
da apresentação do pedido.

2 — Em caso algum haverá restituição de taxas por motivo
de alterações.

Artigo 33.º

Compensação em espécie

1 — A compensação, que será paga preferencialmente em nu-
merário, também poderá sê-lo em espécie quando tal seja re-
querido até 30 dias úteis após a notificação da aprovação da res-
pectiva operação de loteamento e a Câmara o aceite, não podendo
o valor em espécie ser inferior ao equivalente ao da compen-
sação em numerário.

2 — O loteador poderá propor a cedência ao município de
bens imóveis situados em local fora do loteamento.

3 — A escritura de cedência respeitante à compensação em
espécie deverá ser celebrada antes da emissão do alvará,
integrando-se os respectivos terrenos ou imóveis no domínio pri-
vado do município.

4 — Quando a compensação seja em espécie e esta se refira
à construção de um bem imóvel em relação ao qual não haja
viabilidade de estar executado antes da emissão do alvará, de-
verá o interessado prestar caução.

Artigo 34.º

Isenções

1 — Haverá isenção do pagamento, nos seguintes casos, de
taxas relativas a operações de loteamento, obras de urbaniza-
ção e infra-estruturas, e, ainda, relativamente a compensações
por terrenos não cedidos:

a) Nos casos previstos no n.º 1 do artigo 4.º; e
b) Nos empreendimentos a que, por deliberação municipal,

devidamente fundamentada, venha a ser reconhecido in-
teresse ou relevância económica para o concelho.

2 — No caso de loteamentos solicitados para terrenos onde
existam construções legalizadas, as áreas dessas construções não
são contadas para efeito de cálculo da taxa municipal.
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Artigo 35.º

Redução de taxas

Beneficiam da redução, em 80%, das taxas referidas no n.º 1
do artigo anterior as situações que se enquadrem nas alíneasa)
ou b) do n.º 1 do artigo 5.º

Artigo 36.º

Compensações por estacionamento em falta

Quando se verifiquem situações de impossibilidade física de
criação de lugares de estacionamento, é admitido o licencia-
mento de projectos de obras ou de utilização de edificações,
sem que se cumpram as capacitações de estacionamento apli-
cáveis, desde que isso não contrarie o disposto no Regulamento
do Plano Director Municipal de Alcanena, nem na Portaria n.º
1182/92, de 22 de Dezembro, havendo em tais casos lugar ao
pagamento de compensações por cada lugar de estacionamento
em falta.

Artigo 37.º

Não aplicabilidade

A taxa de compensação por estacionamento em falta não é
devida nos seguintes casos:

a) Em construção de edifícios inseridos em loteamentos ou
operações de destaque de parcela em que já tenha sido
liquidada a taxa ou cujo alvará ou certidão hajam sido
emitidos antes da entrada em vigor do presente Regu-
lamento; e

b) Em obras executadas e a executar em terrenos, medi-
ante associação do Município com os respectivos pro-
prietários particulares.

CAPÍTULO V

Serviços diversos

Artigo 38.º

Prestação de serviços

A Câmara cobrará, também, taxas pela prestação dos servi-
ços previstos no capítulo III  da tabela anexa e pelos quantitati-
vos respectivos aí mencionados.

Artigo 39.º

Inscrição de técnicos

1 — A inscrição de técnicos, nesta Câmara Municipal, será
renovada, a requerimento do interessado, durante os meses de
Janeiro a Março do ano seguinte àquele em que se completem
três anos sobre a data da inscrição ou da renovação em vigor,
consoante o caso.

2 — Com o requerimento referido no número anterior, deve
ser apresentada certidão comprovativa da inscrição na respec-
tiva associação profissional, devidamente válida, salvo se no
processo existir alguma ainda com validade não inferior a um
mês.

3 — O pedido de renovação fora do prazo fixado no n.º 1
poderá, ainda, ser aceite até final do respectivo ano, mas im-
plicará o pagamento da respectiva taxa em dobro.

4 — Findo o prazo referido no número antecedente, caduca
a inscrição.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 40.º

Norma transitória

1 — As novas taxas são aplicadas aos actos praticados após
a entrada em vigor deste Regulamento, ainda que respeitantes
a processos iniciados anteriormente.

2 — Aos alvarás de loteamento já emitidos e condicionados
ao pagamento da compensação, o mesmo deverá ser efectuado
no prazo de 30 dias úteis, após comunicação da Câmara ao ti-
tular do alvará, sob pena de não libertação da caução.

Artigo 41.º

Dúvidas

A resolução de toda e qualquer questão relacionada com a apli-
cação do presente Regulamento, por omissão ou dúvida na sua
interpretação, será resolvida, caso a caso, pela Câmara Muni-
cipal.

Artigo 42.º

Revogação

Ficam revogadas todas as taxas e disposições regulamentares
que contrariem o disposto no presente Regulamento, nomeada-
mente o capítulo IV da Tabela de Taxas e Licenças Municipais,
com excepção da alínea h) do n.º 3 do artigo 6.º; Regulamento
da Compensação por Infra-Estruturas Urbanísticas e tabela a ele
anexa; taxas por infra-estruturas e por alterações aos alvarás de
loteamento, constantes dos n.os 2.1 e 2.2 da proposta aprovada
na sessão da Assembleia Municipal realizada em 29 de Abril de
1994; e Regulamento sobre o Adicional à Taxa de Alvarás de
Licença de Construção, nos casos de segunda prorrogação.

Artigo 43.º

Entrada em vigor

As disposições do presente Regulamento e as taxas constan-
tes da tabela anexa entrarão em vigor após decorridos 15 dias
sobre a data da afixação, nos lugares públicos do costume, dos
editais que publicitam a sua aprovação.

TABELA ANEXA

Tabela de Taxas e Licenças de Obras Particulares,
Loteamentos e Obras de Urbanização

CAPÍTULO I

Obras

SECÇÃO I

Execução de obras

Artigo 1.º

Pela concessão de licença para execução de obras:

1) Taxas em função do prazo, por cada 30 dias ou frac-
ção — 670$;

2) Taxas em função da superfície (área bruta), de medida
linear ou da unidade (a acumular com a do número an-
terior):

a) Para construção até 150 m2, por metro quadrado —
140$;

b) Para construção até 250 m2, por metro quadrado —
230$;

c) Para construção com mais de 250 m2, por metro qua-
drado — 480$;

d) Para construção de espaços industriais incluindo ar-
mazéns de produtos químicos e outros ligados à in-
dústria, por metro quadrado — 140$;

e) Em qualquer construção, áreas reservadas a gara-
gens (para um máximo de 30 m2 por fogo), por
metro quadrado — 130$;

f) Abertura, modificação ou fechamento de vãos ou
ampliação de fachadas principais, quando não im-
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pliquem a cobrança de taxas previstas nas alíneas
a) a e), por cada metro quadrado ou fracção de fa-
chada alterada — 130$;

g) Terraplenagens, escavações ou outras alterações da
topografia local que não possuam natureza exclu-
sivamente agrícola, excepto quando necessárias à
implantação de edifícios e de arranjos exteriores a
estes, cujo projecto de arquitectura e projecto de
estabilidade ou projecto de escavação e contenção
periférica estejam aprovados pela Câmara, por cada
100 m2 ou fracção — 1000$;

h) Para construção, ampliação, reconstrução ou mo-
dificação de muros de suporte ou de vedação e, ain-
da, de outras vedações, provisórias ou definitivas,
por metro linear ou fracção:

h.1) Confinantes com a via pública — 130$;
h.2) Não confinantes com a via pública — 65$;

i) Demolição de edifícios:

i.1) Por cada um — 3000$;
i.2) Acresce por piso — 500$.

SECÇÃO II

Ocupação da via pública ou de terrenos do domínio público
ou, ainda, do domínio privado municipal

Artigo 2.º

Com resguardos ou tapumes, por cada período de 30 dias ou
fracção:

1) Por piso do edifício por eles resguardado e por metro
linear ou fracção, incluindo cabeceiras — 110$;

2) Por metro quadrado ou fracção da superfície a ocupar
— 130$.

Artigo 3.º

Outras ocupações:

1) Com andaimes, por andar ou pavimento a que corres-
pondam (mas só na parte não defendida por tapume),
por metro linear ou fracção e por cada 30 dias ou fracção
— 110$;

2) Com caldeiras, amassadouros, depósitos de entulho ou
de materiais, bem como por outras ocupações autoriza-
das, fora dos resguardos ou tapumes, por metro quadrado
ou fracção e por cada 30 dias ou fracção — 190$;

3) Veículos pesados, gruas, guindastes, ou semelhantes, e
contentores, por cada período de 30 dias ou fracção e
por cada um — 2000$.

SECÇÃO III

Vistorias

Artigo 4.º

Vistorias para emissão de:

1) Licenças de utilização, com exclusão das referidas no
n.º 2, ou para efeitos de constituição da propriedade ho-
rizontal, incluindo deslocação e remuneração de peri-
tos e outras despesas:

a) Por cada uma — 4530$;
b) Por cada fogo e ou unidade de ocupação, além de

dois (não contam as garagens e os anexos), acres-
ce — 500$;

c) Acresce, pela verificação dos requisitos necessários
à constituição da propriedade horizontal, nos casos
de acto isolado, conforme n.º 2, conjugado com o
n.º 1 do artigo 24.º do presente Regulamento, por
cada fracção — 500$.

2) Licenças de utilização para serviços de restauração e de
bebidas — 5000$.

SECÇÃO IV

Utilização de edificações

Artigo 5.º

Licenças para utilização:

1) De edifícios novos, reconstruídos, ampliados ou altera-
dos, quando da alteração resultem modificações impor-
tantes nas suas características:

a) Por cada fogo ou unidade de ocupação — 650$;
b) Por cada 50 m2 ou fracção da superfície global dos

pisos, acresce — 340$;

2) De estabelecimentos para serviços de restauração e ou
de bebidas, por cada um:

a) Simples — 1000$;
b) Com salas ou espaços destinados a dança — 1500$;
c) Com instalações destinadas ao fabrico próprio de

pastelaria, panificação e gelados — 2000$;

3) Licenças por cada utilização diferente da do uso fi-
xado:

a) De garagens para qualquer outro tipo de utiliza-
ção — 480$;

b) De outros tipos de utilização para qualquer outro
fim — 800$.

CAPÍTULO II

Loteamentos e obras de urbanização, infra-estruturas
e compensações

SECÇÃO I

Loteamentos

Artigo 6.º

São devidas as seguintes taxas:

1) Pela concessão de alvarás de loteamento:

a) Taxa de emissão — 10 000$;
b) Por cada lote — 2500$;
c) Por cada fogo ou unidade de ocupação (não con-

tam garagens nem anexos) — 1000$;

2) Por alterações ao loteamento ou ao alvará:

a) Por cada aditamento ao alvará — 5000$;
b) Por cada lote abrangido pela alteração — 500$.

SECÇÃO II

Obras de urbanização

Artigo 7.º

São devidas as seguintes taxas pela realização de obras de
urbanização:

1) Em função do prazo fixado para a sua conclusão:

a) Por período até seis meses — 3000$;
b) Por período superior a seis meses, até um ano —

5000$;
c) Por período superior a um ano, por cada ano ou frac-

ção — 7000$;

2) Em função dos arruamentos a construir ou a remode-
lar (incluindo estacionamentos e passeios), que integrem
a operação de loteamento ou se destinem a servir con-
juntos ou aldeamentos turísticos e ocupações industri-
ais, por metro quadrado de arruamento — 300$;

3) Pela vistoria a realizar para efeitos de recepção das obras
de urbanização — 10 000$.
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SECÇÃO III

Infra-estruturas

Artigo 8.º

São devidas taxas por infra-estruturas, de acordo com a se-
guinte fórmula, quando, por força da operação de loteamento,
o município as tenha de realizar, modificar ou reforçar:

4
T. M. U. = (S Ai × Ui) × L × I × C × K,

i = 1

onde:

A — é a área bruta dos diferentes usos;
U — é um índice dependente do uso das diferentes áreas, a

saber:

U
1
 = 1.00 — uso comercial/serviços;

U
2
 = 0,60 — uso habitacional;

U
3
 = 0,50 — uso turístico;

U
4
 = 0,30 — outros usos;

L — é o índice de localização:

L = 1 — zonas situadas dentro dos perímetros da vila
de Alcanena e da sede da freguesia de Minde;

L = 0,5 — zonas situadas dentro dos perímetros das
restantes sedes de freguesia;

L = 0,4 — zonas situadas em outras lugares;

I — é o coeficiente de afectação de realização de infra-es-
truturas dado pela expressão:

4
I = 1 - .S, Ci,

i = 1

onde:

Ci — é o coeficiente de incidência:

C1 — 0,20 — arruamento;
C

2
 = 0,07 — rede de abastecimento de água;

C
3
 = 0,15 — rede eléctrica;

C4 = 0,08 — rede de saneamento,
sendo Ci = 0, no caso de já existirem as referidas infra-

-estruturas;

C — é o custo unitário fixado anualmente para as habita-
ções de renda limitada; e

K — é uma constante de correcção da fórmula igual a 0,02.

SECÇÃO IV

Compensações

Artigo 9.º

Compensação a pagar à Câmara Municipal por terrenos não
cedidos, quando o prédio a lotear já estiver servido pelas infra-
-estruturas ou não se justificar nele a localização de qualquer
equipamento público:

1) Loteamentos na sede do município e na sede da freguesia
de Minde, por metro quadrado de área de terreno não
cedida — 4000$;

2) Loteamentos nas sedes de freguesia não incluídas no
n.º 1, por metro quadrado de área de terreno não cedi-
da — 2000$;

3) Loteamentos nas povoações não abrangidas pelos n.os 1
e 2, por metro quadrado de área de terreno não cedida
— 1000$.

Artigo 10.º

Compensação a pagar à Câmara Municipal por lugares de es-
tacionamento em falta, nos casos previstos no artigo 36.º do Re-
gulamento:

Por cada um — 150 000$.

CAPÍTULO III

Serviços diversos

Artigo 11.º

Taxas pela inscrição de técnicos:

1) Para subscrever projectos e ou dirigir obras — 11 550$;
2) Renovação trienal — 3000$.

Artigo 12.º

Taxas pela prestação dos seguintes serviços:

1) Fornecimento de reprodução de desenhos ou plantas to-
pográficas em papel de cópia, ozalid ou semelhante, por
metro quadrado ou fracção — 1010$;

2) Averbamento de processos em nome de novos titulares:

a) Sendo de obras particulares — 2500$;
b) Sendo de loteamentos e obras de urbanização —

5000$;

3) Outros averbamentos e ou rectificações:

a) Sendo em processos de obras particulares — 1000$;
b) Sendo em processos de loteamento e de obras de ur-

banização — 2000$;

4) Averbamento de alteração de elementos constantes do al-
vará de licença de utilização para serviços de restaura-
ção e ou de bebidas:

a) Sendo de nova entidade exploradora — 1000$;
b) Sendo de qualquer outra alteração, por cada uma —

500$;

5) Fornecimento de livros de obra — por cada um — 1000$;
6) Fornecimento dos vários avisos previstos na lei:

a) Para publicitação dos pedidos de licenciamento de
obras e de emissão de alvarás de licença de cons-
trução, por cada um — 500$;

b) Para publicitação dos pedidos de licenciamento de
loteamentos e de concessão de alvarás de loteamento,
por cada um — 500$;

c) Outros avisos relacionados com obras, ou loteamen-
tos, por cada um — 300$;

7) Apreciação de pedidos de informação prévia sobre:

a) Obras particulares —1000$;
b) Operações de loteamento e obras de urbanização —

5000$;
c) Instalação de estabelecimentos de restauração e ou

de bebidas — 1000$;
d) Outros pretensos usos de edifícios ou de parte de-

les — 500$;

8) Reapreciação de pedidos de informação prévia sobre:

a) Obras particulares — 500$;
b) Operações de loteamento e obras de urbanização —

3000$;
c) Instalação de estabelecimentos de restauração e ou

de bebidas — 500$;
d) Outros pretensos usos de edifícios ou de parte de-

les — 250$;

9) Pela prestação de informação escrita pedida ao abrigo
do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de No-
vembro — 1000$;

10) Apreciação de processos com vista ao licenciamento de:

a) Obras particulares:

a.1) Projectos para habitação, comércio e serviços:
a.1.1) Uma unidade de ocupação — 1500$;
a.1.2) Por cada unidade de ocupação a mais

— 500$;

a.2) Projectos para a indústria — 3000$;
a.3) Outros projectos — 500$;
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b) Operações de loteamento e obras de urbanização:

b.1) Empreendimentos habitacionais/comércio/servi-
ços:

b.1.1) Até 20 unidades hab/comércio/servi-
ços — 5000$;

b.1.2) De 21 a 50 unidades hab/comércio/
serviços — 17 500$;

b.1.3) De 51 a 100 unidades hab/comércio/
serviços — 30 000$;

b.1.4) Mais de 100 unidades hab/comércio/
serviços — 100 000$;

b.2) Empreendimentos industriais/serviços —
7500$;

11) Pela reapreciação de processos a que se refere o n.º 10,
será aplicável uma taxa correspondente a 50% dos res-
pectivos valores aí mencionados;

12) Pela apreciação de pedidos de destaque de parcelas de
terreno — 1500$.

Regulamento Municipal de Fiscalização

Preâmbulo

Não possui esta Câmara Municipal qualquer regulamento sobre
a fiscalização de obras particulares e de operações de loteamento
e de obras de urbanização.

O Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, republicado
em anexo ao Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, deter-
mina, no seu artigo 24.º, que os municípios devem dispor de re-
gulamento do processo de fiscalização das obras sujeitas a li-
cenciamento municipal no qual se especifiquem as normas gerais
a que deve obedecer a actividade fiscalizadora, bem como as
regras de conduta que devem pautar a actuação dos funcioná-
rios encarregues dessa actividade.

O Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, que aprovou
o actual regime jurídico de licenciamento de operações de lo-
teamento mesmo com as alterações que, posteriormente, lhe foram
sendo introduzidas e que foram incluídas na republicação ane-
xa ao Decreto-Lei n.º 334/95 (este último diploma alterado, por
ratificação, pela Lei n.º 26/96, de 1 de Agosto), não contém dis-
posição idêntica à do citado artigo 24.º do mencionado Decre-
to-Lei n.º 445/91, que estabeleceu o agora vigente regime jurí-
dico do licenciamento municipal de obras particulares.

Contudo, a necessidade de fiscalização das operações de lo-
teamento e das obras de urbanização é, também, evidente e, tanto
assim, que o aludido Decreto-Lei n.º 448/91, em vários dos seus
preceitos, a ela se refere.

Por outro lado, o artigo 68.º-B, no seu n.º 1, preceito este adi-
tado pelo artigo 2.º da Lei n.º 26/96, de 1 de Agosto, ao citado
Decreto-Lei n.º 448/91, republicado em anexo ao Decreto-Lei
n.º 334/95, de 28 de Dezembro, inclui a fiscalização nas for-
malidades a observar quanto aos regulamentos municipais.

Assim, propõe-se a aprovação do presente regulamento com ob-
servância das formalidades previstas nos n.os 1 e 3 do artigo 68.º-
A do mencionado Decreto-Lei n.º 445/91, na redacção dada pelo
também já citado Decreto-Lei n.º 250/94, bem como nos n.os 1
e 2 do artigo 68.º-B do referido Decreto-Lei n.º 448/91, repu-
blicado em anexo ao aludido Decreto-Lei n.º 334/95, e com a
alteração resultante da ratificação deste último diploma pela Lei
n.º 26/96, igualmente já referido.

A aprovação compete à Assembleia Municipal, nos termos do
artigo 53.º, n.º 2, alíneas a) e e), da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, sob proposta da Câmara, ao abrigo do n.º 6, alíneaa),
do artigo 64.º do mesmo diploma.

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento tem o seu suporte legal no artigo 24.º
do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, bem como no
artigo 68.º-A, aditado a este diploma pelo Decreto-Lei n.º 250/
94, de 15 de Outubro, e, ainda, no artigo 68.º-B aditado ao
Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, pelo artigo 2.º da
Lei n.º 26/96, de 1 de Agosto.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento rege a actividade fiscalizadora no que
concerne a obras particulares, a operações de loteamento e a obras
de urbanização na área do município de Alcanena e especifica
as regras de conduta que devem pautar a actuação dos funcio-
nários incumbidos dessa actividade.

Artigo 3.º

Competência para fiscalizar

1 — A actividade fiscalizadora é exercida:

a) Em relação às obras particulares, predominantemente pe-
los funcionários municipais integrados nas carreiras de
«fiscal municipal» e de «fiscal de obras»;

b) Em relação às operações de loteamento e obras de urba-
nização, pelos funcionários integrados nos grupos de pessoal
«técnico-superior», «técnico» e «técnico-profissional», afec-
tos àquelas áreas, especialmente no que toca à confor-
midade da operação de loteamento e das obras de ur-
banização com o alvará emitido e o projecto aprovado,
bem como ao respeito pelas normas legais e regulamen-
tares sobre a matéria e, ainda, no que respeita às nor-
mas de segurança.

2 — Os funcionários referidos na alínea a) do número ante-
rior não ficam impedidos de exercer também fiscalização no
âmbito das operações de loteamento e obras de urbanização, mas
só em relação à verificação de:

a) Existência do respectivo alvará de licenciamento e sua
validade;

b) Existência do livro de obra respectivo;
c) Afixação — e por forma visível do exterior do prédio —

dos avisos que a lei impõe sejam afixados no respecti-
vo prédio;

d) Terem sido removidos os entulhos e demais detritos re-
sultantes da obra, nos 45 dias seguintes à recepção das
obras de urbanização;

e) Se consta o número do alvará e a data da sua emissão,
bem como o respectivo prazo de validade, nos anúnci-
os de publicidade à alienação de lotes de terreno, de edi-
fícios ou fracções autónomas neles construídos, em cons-
trução ou a construir;

f) Outras situações que não colidam com a parte técnica
pois que esta incumbe sempre aos técnicos referidos na
alínea b) do número anterior.

3 — Os técnicos indicados na alínea b) do n.º 1, afectos às
obras particulares, poderão, também, exercer fiscalização rela-
tivamente àquelas especialmente quanto à implantação dos edi-
fícios, à conformidade da execução das obras com os projec-
tos aprovados e os alvarás de licença emitidos e bem assim com
as disposições legais e regulamentares aplicáveis a cada caso
e, ainda, relativamente às normas de segurança nas obras e à
protecção dos transeuntes e do trânsito.

4 — Qualquer infracção de que os funcionários referidos no
número anterior tiverem conhecimento deve ser participada no
prazo de vinte e quatro horas.

Artigo 4.º

Incidência da fiscalização

1 — A fiscalização das obras particulares deve incidir, em es-
pecial, nos seguintes aspectos:

a) Verificação sobre se, em relação à obra sujeita a licen-
ciamento municipal, foi emitido o respectivo alvará de
licença de construção;

b) Verificação sobre se obra participada ao abrigo do n.º
6 do artigo 3.º do citado Decreto-Lei n.º 445/91, na re-
dacção do mencionado Decreto-Lei n.º 250/94, como não
sujeita a licenciamento municipal nos termos do n.º 4
do mesmo artigo, está a ser executada dentro das con-
dicionantes ali previstas;

c) Verificação, nas obras em curso, sobre se os trabalhos
estão a ser executados de harmonia com o projecto apro-
vado é a licença concedida;
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d) Verificação sobre se na obra se encontram afixados —
e de forma visível do exterior do prédio — os avisos
a que a lei obriga;

e) Verificação da existência do livro de obra, e se no mesmo
foram feitos registos do estado de execução das obras,
anotando nele o que tiver por conveniente;

f) Acompanhamento das operações de montagem de esta-
leiro, tapumes e outras operações preliminares da obra,
zelando pelo cumprimento das disposições legais e pelo
respeito por regras de higiene, limpeza e imagem do local;

g) Confirmação das marcações e referências de alinhamento,
cotas e todas as operações que conduzam à correcta im-
plantação da edificação;

h) Verificação sobre se a ocupação de edifícios ou de suas
fracções autónomas está licenciada e de acordo com o
uso fixado no respectivo alvará de licença de utilização;

i) Verificação sobre se as obras legitimamente embarga-
das se encontram efectivamente suspensas;

j) Verificação da validade dos alvarás de licença;
l) Verificação da ocupação indevida da via pública; e

m) Verificação dos danos causados na via pública, por mo-
tivo das obras realizadas, quando não reparadas depois
da conclusão destas.

2 — A fiscalização das operações de loteamento e das obras
de urbanização deve incidir, em especial, nos seguintes aspec-
tos:

a) Verificação sobre se a operação de loteamento e a exe-
cução de obras de urbanização, sujeitas a licenciamento
municipal, estão a ser realizadas ao abrigo e de acordo
com o competente alvará, bem como com os projectos
aprovados e sem deficiências;

b) Verificação sobre se no prédio, a que respeita a opera-
ção de loteamento, se encontram afixados — e de for-
ma visível do exterior — os avisos a que a lei obriga;

c) Verificação sobre se a publicidade à alienação de lo-
tes de terreno afixada na área do município contém o
número do alvará e a data da sua emissão por esta Câ-
mara Municipal, bem como o respectivo prazo de va-
lidade;

d) Verificação sobre se as construções nos lotes aprova-
dos estão a ser implantadas de acordo com a operação
de loteamento em que se inserem;

e) Verificação da existência do livro de obra e se os re-
gistos sobre o estado de execução das obras de urba-
nização estão a ser efectuados;

f) Verificação sobre se foram removidos os entulhos e de-
mais detritos resultantes da obras nos 45 dias seguin-
tes à recepção definitiva das obras de urbanização; e

g) Verificação sobre se foram removidos os entulhos e de-
mais detritos resultantes de obras de construção nos lotes
nos 40 dias seguintes à emissão do respectivo alvará de
licença de utilização.

Artigo 5.º

Normas gerais da actividade fiscalizadora

1 — O pessoal da Câmara encarregado da fiscalização é, es-
pecificamente, o referido na alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, e
incumbe-lhe:

a) Percorrer, assiduamente, a área do município que lhe for
determinada e exercer a sua actividade fiscalizadora em
consonância com o regulado no n.º 1, alínea a), e no
n.º 2, alíneas a) a f), ambos do artigo 3.º, com especi-
al incidência sobre os aspectos mencionados nas alíneas
a) a m) do n.º 1 e nas alíneas b), c), e), f) e g) do n.º
2 do artigo 4.º;

b) Informar, por escrito, o presidente, até ao final do dia
útil seguinte, das irregularidades ou anomalias verifi-
cadas, incluindo as participações dos factos que cons-
tituam contra-ordenação;

c) Informar, também, o presidente de qualquer outra ocor-
rência que importe levar ao seu conhecimento;

d) Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados pe-
los serviços, com os quais devem sempre colaborar, que
sejam compatíveis com as suas funções;

e) Alertar, desde logo, os responsáveis pela obra das ano-
malias ou irregularidades que verificar;

f) Dar execução aos despachos do presidente ou vereador
com competência delegada, cujo cumprimento lhes in-
cumba;

g) Anotar no livro de obras todas as diligências efectua-
das no âmbito da sua competência;

h) Prestar todas as informações que lhe sejam solicitadas
pelos seus superiores hierárquicos no âmbito da sua ac-
tividade com profissionalismo e isenção e com funda-
mento nas disposições legais e regulamentares aplicá-
veis;

i) Colaborar com os seus colegas, com lealdade e isenção,
tendo sempre presente o prestígio da função;

j) Efectuar todas as diligências necessárias à concretiza-
ção das ordens de embargo e das ordens de demolição
de que foram incumbidos pelo presidente da Câmara;

l) Efectuar todas as notificações que lhe sejam ordenadas;
m) Dar cumprimento às demais diligências que lhe forem

determinadas, que não se afastem do respectivo conteúdo
funcional; e

n) Fornecer, diariamente, ao dirigente dos Serviços Admi-
nistrativos uma nota das obras visitadas na véspera, bem
como de todas as diligências efectuadas.

2 — O pessoal da Câmara a que se reporta o n.º 1 deve pas-
sar, pelo menos uma vez por dia, pelos serviços municipais e
inteirar-se perante o Serviço de Licenciamento de Obras, bem
como perante a Secção Central do Departamento Administrati-
vo e Financeiro, sobre se lhes está destinada alguma diligên-
cia, para além do seu normal serviço de fiscalização.

3 — O pessoal a que se reportam os números anteriores po-
derá solicitar dos técnicos municipais o apoio de que necessi-
te, quer na área de obras, quer na área administrativa.

4 — Os técnicos municipais referidos na alínea b) do n.º 1
do artigo 3.º que também têm funções de fiscalização, nos ter-
mos aí referidos e no n.º 3 do mesmo artigo, devem:

a) Fazer visitas acentuadas às obras, especialmente para
verificação da conformidade das mesmas com os res-
pectivos projectos e operações de loteamento aprova-
dos, e, bem assim, com as normas legais e regulamen-
tares aplicáveis;

b) Ter em atenção os aspectos referidos nas diversas alí-
neas dos n.os 1 e 2 do artigo 4.º sobre que deve incidir
a fiscalização e que se enquadrem no âmbito das suas
atribuições;

c) Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelos
proprietários das obras, autores dos projectos, técnicos
responsáveis pela execução e respectivos construtores;

d) Dar as instruções necessárias, quando aconselhável, para
que as obras decorram com a maior segurança e seja
assegurada a protecção dos transeuntes e do trânsito;

e) Acompanhar, sempre que possível, as obras de constru-
ção, nomeadamente nas fases de fundações, construção
de pilares, vigas, lajes e muros de suporte;

f) Prestar ao pessoal encarregado da fiscalização todos
os esclarecimentos e apoio que por eles lhes for so-
licitado;

g) Verificar se no livro de obra estão a ser efectuados os
registos respectivos e com a devida periodicidade e, sem-
pre que necessário, tomar as medidas que se mostrem
adequadas; e

h) Prestar, por escrito, ao presidente da Câmara Munici-
pal, para além das que por ele forem solicitadas, as in-
formações que se mostrem aconselháveis em relação às
obras visitadas, especialmente quando não estejam a ser
observadas normas legais ou regulamentares, ou se ve-
rifique a não conformidade das obras com o projecto
ou operação de loteamento aprovados.

Artigo 6.º

Deveres do Serviço de Licenciamento de Obras

O Serviço de Licenciamento de Obras deverá fornecer, dia-
riamente, ao pessoal da fiscalização, uma relação, com a devi-
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da identificação, dos alvarás de licença de construção e dos
alvarás de licenciamento de operações de loteamento e obras de
urbanização, emitidos na véspera, e, bem assim, prestar-lhe toda
a colaboração necessária, facultando, nomeadamente, a consulta
a processos sempre que tal lhe seja solicitado na sequência do
dever de fiscalização.

Artigo 7.º

Deveres dos donos das obras

1 — O titular do alvará de licenciamento, o técnico respon-
sável pela direcção técnica da obra, ou qualquer pessoa que exe-
cute os trabalhos, são obrigados a facultar aos funcionários mu-
nicipais, incumbidos da fiscalização, o acesso à obra e bem assim
a prestar-lhes todas as informações, incluindo a consulta de do-
cumentação que se prende com o exercício das suas funções.

2 — Qualquer comportamento contrário ao prescrito no nú-
mero anterior deverá ser registado pelo funcionário no respec-
tivo livro da obra.

Artigo 8.º

Regras de conduta do pessoal

A conduta do pessoal incumbido da fiscalização de obras par-
ticulares, operações de loteamento e obras de urbanização deve
pautar-se, especialmente:

a) Pelo dever de correcção, agindo sempre com respeito pelas
pessoas, em todas as actuações;

b) Pelo dever de isenção, não retirando vantagens das fun-
ções que exerce, actuando sempre com independência, na
perspectiva do respeito pelas igualdades em relação a to-
dos os cidadãos;

c) Pelo dever de obediência, em relação a todas as ordens
e instruções emanadas dos legítimos superiores hierár-
quicos, em matéria de serviço e na forma legal;

d) Pelo dever de lealdade, no desempenho das funções
em subordinação aos objectivos do serviço e na pers-
pectiva da prossecução do interesse público e, ainda,
nas informações e tratamento com os superiores hie-
rárquicos;

e) Por um cumprimento zeloso dos seus deveres, procurando
sempre, nas suas intervenções, agir com o devido conhe-
cimento das normas legais e regulamentares respectivas,
para que as suas funções sejam exercidas com eficiên-
cia e prestigiando o serviço público;

f) Por ter sempre presente que os funcionários e agentes,
no exercício das suas funções, estão exclusivamente ao
serviço do interesse público e, assim, actuar por forma
a criar nos munícipes confiança na acção dos serviços
municipais; e

g) Por, em suma, agir sempre de modo esclarecido e com-
petente, com transparência, sem favoritismo nem precon-
ceitos que conduzam a discriminações de qualquer na-
tureza, usando da maior cortesia no seu relacionamento
com os cidadãos, contribuindo, assim, para garantir com
correcção e serenidade o cumprimento dos seus deveres.

Artigo 9.º

Incompatibilidades

Os funcionários incumbidos da fiscalização das obras particu-
lares, das operações de loteamento e das obras de urbanização
não podem ter intervenção na elaboração de projectos dentro de
tal âmbito, nem podem associar-se a técnicos, construtores ou
fornecedores de materiais, nem representar empresas em acti-
vidade na área do município.

Artigo 10.º

Responsabilidade disciplinar

1 — Para além das responsabilidades disciplinares expres-
samente previstas na respectiva legislação, constitui infracção

disciplinar o incumprimento das normas do presente Regula-
mento.

2 — A infracção ao disposto no artigo anterior é punível com
pena de suspensão ou inactividade.

3 — O não cumprimento de qualquer das demais normas do
presente Regulamento é punível com a pena que, em função do
enquadramento da falta cometida, lhe seja aplicável de entre as
previstas no Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da
Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro.

Artigo 11.º

Colaboração de autoridades policiais

Os funcionários incumbidos da fiscalização podem recorrer
à colaboração das autoridades policiais, sempre que tal seja ne-
cessário para o bom desempenho das suas funções.

Artigo 12.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entrará em vigor após decorridos
15 dias sobre a data da afixação, nos lugares públicos do cos-
tume, dos editais que publicitam a sua aprovação.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALJEZUR

Aviso n.º 690/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por meu despacho datado de
10 de Dezembro de 1999, são mais uma vez renovados, pelo
período de seis meses, os contratos de trabalho a termo certo
com os trabalhadores abaixo indicados:

Maria Albertina Afonso Carapinha — auxiliar de serviços ge-
rais, contrato celebrado em 31 de Julho de 1998.

Manuela da Assunção Viana — auxiliar de serviços gerais, con-
trato celebrado em 31 de Julho de 1998.

Maria Manuela Moreira Frade Lourenço — auxiliar de servi-
ços gerais, contrato celebrado em 31 de Julho de 1998.

Fernanda Maria da Glória Francisco Nobre — auxiliar de ser-
viços gerais, contrato celebrado em 31 de Julho de 1998.

Alexandre Candeias Rosa — servente, contrato celebrado em 31
de Julho de 1998.

Amândio de Oliveira — cantoneiro de limpeza, contrato cele-
brado em 31 de Julho de 1998.

Treemelet Tierry — cantoneiro de limpeza, contrato celebrado
em 31 de Julho de 1998.

Bruno Miguel Moreira Marreiros — cantoneiro de vias muni-
cipais, contrato celebrado em 31 de Julho de 1998.

Fernando José Dias Nobre — condutor de máquinas pesadas e
veículos especiais, contrato celebrado em 15 de Julho de 1998.

José Manuel Fernandes — cantoneiro de limpeza, contrato ce-
lebrado em 5 de Agosto de 1998.

Os presentes contratos já foram sujeitos a renovação duas ve-
zes, de acordo com os despachos por mim exarados a 28 de De-
zembro de 1998 e a 20 de Maio de 1999, respectivamente.

10 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Ma-
nuel José de Jesus Marreiros.

Aviso n.º 691/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por meu despacho datado de
10 de Dezembro de 1999, é mais uma vez renovado, pelo perí-
odo de seis meses, o contrato de trabalho a termo certo, cele-
brado a 4 de Janeiro de 1999, com o trabalhador Sérgio Manu-
el Viana Conceição, na categoria de assistente administrativo.

O presente contrato foi renovado a primeira vez de acordo com
o despacho por mim exarado a 20 de Maio de 1999.

10 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Ma-
nuel José de Jesus Marreiros.
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Aviso n.º 692/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por meu despacho datado de
17 de Dezembro de 1999, são renovados mais uma vez, pelo
período de seis meses, os contratos de trabalho a termo certo
com os trabalhadores abaixo indicados:

Dora da Conceição Landeiro Sequeira Sousa — auxiliar técni-
ca de turismo, contrato celebrado em 1 de Fevereiro de 1998.

Sérgio Manuel Duarte Alves — assistente Administrativo, contrato
celebrado em 15 de Fevereiro de 1998.

Os presentes contratos já foram sujeitos a renovação uma vez,
de acordo com o despacho por mim exarado a 22 de Junho
de 1999.

27 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Ma-
nuel José de Jesus Marreiros.

Aviso n.º 693/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por meu despacho datado de
17 de Dezembro de 1999, é renovado, pelo período de seis meses,
o contrato de trabalho a termo certo, celebrado a 4 de Agosto
de 1999, com a trabalhadora Ondina Sofia Pacheco Inês, na ca-
tegoria de auxiliar de acção educativa.

27 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Ma-
nuel José de Jesus Marreiros.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALJUSTREL

Aviso n.º 694/2000 (2.ª série) � AP. — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento do disposto no ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, altera-
do pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público
que esta Câmara Municipal celebrou contratos de trabalho a termo
certo com:

Eduardo Seromenho Pinto, José António Vilhena, Paulo José
Ranhola Capela, Fernando António Soares Amaro e Adamastor
Lopes na categoria de auxiliar de serviços gerais em 25 de
Agosto de 1999.

Sílvia Maria do Rosário Guerreiro, na categoria de auxiliar de
acção educativa em 13 de Setembro de 1999.

Maria Dulce Figueira Grilo Godinho, na categoria de técnico
superior de 2.ª classe, área de sociologia, em 13 de Setem-
bro de 1999.

Carlos Manuel Vilhena Capeta, na categoria de carpinteiro de
limpos em 20 de Setembro de 1999.

Luís Miguel Palma, na categoria de fiscal de obras em 1 de Ou-
tubro de 1999.

Hélder Guerreiro Laginha, na categoria de auxiliar de serviços
gerais em 1 de Outubro de 1999.

Paulo António Dionísio Felizardo, na categoria de técnico su-
perior de 2.ª classe, engenheiro civil, em 9 de Novembro de
1999.

29 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, A. José
Godinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARMAMAR

Aviso n.º 695/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos e nos termos do artigo 20.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 7 de Outubro, torna-se público que, por
despacho de 26 de Novembro de 1999, foi renovado por mais
um ano o contrato de trabalho a termo certo celebrado em 1 de
Julho de 1999 com a trabalhadora Ana Isabel Nogueira Ramos,
auxiliar dos serviços gerais.

27 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Her-
nâni Pinto da Fonseca Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARRANCOS

Edital n.º 28/2000 (2.ª série) � AP. — Normas sobre isen-
ção de pagamento de tarifas de água e aluguer de contador.

Preâmbulo

Compete à Câmara Municipal prestar apoio e participar na
prestação de serviços a estratos sociais desfavorecidos ou de-
pendentes, pelos meios adequados e nas condições constantes
de regulamentação municipal. Este princípio tem vindo a ser se-
guido pela Câmara Municipal desde 1983, designadamente na
comparticipação das receitas médicas e na execução de peque-
nas obras de conservação e beneficiação de casas dos reforma-
dos e pensionistas com dificuldades económicas.

Simultaneamente foram estabelecidas outras formas de apoio,
tais como as isenções de pagamento de consumos de água e de
aluguer de contadores, desde que reunidos determinados requi-
sitos, cujas normas, constantes do anexo I ao Regulamento de
Distribuição de Água ao Município de Barrancos, carecem de
reformulação.

Considerando, então, que os benefícios sociais se destinam às
pessoas carenciadas, de menores recursos económicos, designa-
damente os pensionistas e reformados, cujo rendimento per capita
seja igual ou inferior à pensão social do regime não contributivo
da segurança social;

Considerando que, sem prejuízo de regulamentação de outras
medidas de apoio social específico, estão reunidas as condições
mínimas para a implementação dos apoios e benefícios sociais
relacionados com as isenções das tarifas de consumo de água
e de aluguer de contadores, simplificando e desburocratizando
a sua tramitação processual;

Considerando que compete à administração estabelecer os me-
canismos necessários à prossecução e garantia dos direitos cons-
titucionalmente consagrados:

Assim, a Câmara Municipal de Barrancos, ao abrigo e nos ter-
mos da alínea c) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, pela deliberação n.º 137/CM/99, de 21 de De-
zembro, determina o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

1 — A presente deliberação estabelece as condições e os pro-
cedimentos necessários para a concessão de isenção de paga-
mento de tarifas pelo consumo de água, para uso doméstico, bem
como pelo aluguer de contador, a estratos sociais desfavorecidos
ou dependentes, residentes na área do município de Barrancos.

2 — O disposto no número anterior abrange apenas os con-
sumos de água de volume igual ou inferior a 5 m3, para uso ex-
clusivamente doméstico, registados em contadores de calibre não
superior a 15 mm.

Artigo 2.º

Requisitos para a isenção

1 — Podem requerer a isenção de pagamento de tarifas pelo
consumo de água, bem como pelo aluguer de contador, os re-
formados ou pensionistas que, cumulativamente, cumpram os se-
guintes requisitos:

a) O rendimento mensal ilíquido, per capita, do agregado
familiar seja igual ou inferior ao valor da pensão social
do regime não contributivo e equiparado da segurança
social (em 2000 corresponde a 25 000$ — conforme Por-
taria n.º 1069/99, de 10 de Dezembro);

b) Não coabite com familiar, maior, detentor de rendimentos
de trabalho;

c) Possua residência permanente no local do consumo.

2 — Estão abrangidos pelo disposto na presente deliberação
os beneficiários do rendimento mínimo garantido (RMG).

Artigo 3.º

Do pedido de isenção

1 — O pedido de isenção previsto no artigo anterior deve-
rá ser formulado mediante requerimento-tipo, a fornecer pe-
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los serviços municipais, acompanhado dos seguintes documen-
tos:

a) Fotocópia do cartão de pensionista/ reformado;
b) Documento comprovativo da última declaração fiscal

(IRS), ou da sua isenção, dos membros do agregado
familiar;

c) Documento da entidade processadora da pensão ou re-
forma, com indicação do seu quantitativo mensal;

d) Declaração da Junta de Freguesia de Barrancos, compro-
vativa da composição do agregado familiar;

e) Cartão de eleitor.

2 — Os beneficiários do subsídio do RMG deverão apresen-
tar o documento comprovativo do seu pagamento, com a indi-
cação do quantitativo mensal, para além dos elementos indica-
dos nas alíneas b), d) e e).

Artigo 4.º

Validade do benefício e renovação

1 — A concessão da isenção será concedida pelo período de
12 meses, contados a partir do dia 1 do mês seguinte à decisão.

2 — A renovação deverá ser requerida no último mês de con-
cessão, devendo o pedido ser acompanhado dos documentos in-
dicados no artigo 3.º

3 — No ofício-notificação da decisão deverá constar: a data
e o teor da decisão e, no caso de ser favorável, o início da isen-
ção, a data de início e a validade ou duração do benefício, bem
como a indicação do prazo para renovação.

Artigo 5.º

Disposições transitórias

Aos pedidos de renovação de isenção actualmente em vigor
aplicam-se as disposições da presente deliberação.

Artigo 6.º

Revogação

Ficam revogados os pontos 3.1 e 3.2 do anexo ao Regulamento
de Distribuição de Água ao Município de Barrancos.

Artigo 7.º

Entrada em vigor

A presente deliberação entra em vigor no dia 1 de Janeiro de
2000.

22 de Dezembro de 1999. — A Vice-Presidente da Câmara,
Isabel Catarina Caçador Sabino.

CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Edital n.º 29/2000 (2.ª série) � AP. — José Manuel da
Costa Carreira Marques, presidente da Câmara Municipal de Beja:

Torna público que, no uso da competência referida no ar-
tigo 64.º, n.º 7, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, em reunião da Câmara Municipal de 20 de Outubro, foi
aprovado o Regulamento de Inventário e Cadastro do Patrimó-
nio do Município de Beja.

22 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Manuel da Costa Careira Marques.

Regulamento de Inventário e Cadastro do Património
da Câmara Municipal (RINCAPAB)

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado no uso das competên-
cias conferidas pela alínea c) do artigo 51.º do Decreto-Lei

n.º 100/84, de 29 de Março, e respectivas alterações, por for-
ma a proceder-se à execução do Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22
de Fevereiro.

Artigo 2.º

Objectivo

1 — O presente Regulamento estabelece os princípios gerais
de inventário e cadastro, aquisição, alienação, registo, seguros,
abatimentos, reavaliações, cessão, transferência, avaliação e
gestão de bens móveis e imóveis do município, adiante desig-
nado como activo imobilizado, assim como as competências dos
diversos serviços municipais envolvidos na prossecução destes
objectivos.

2 — Considera-se gestão patrimonial do município nomea-
damente a correcta afectação dos bens pelos diversos departa-
mentos e divisões municipais, tendo em conta não só as neces-
sidades dos mesmos, como também a melhor utilização e
conservação daqueles.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 3.º

Inventário

1 — As regras que constituem o inventário são as seguintes:

1) Arrolamento — elaboração de um rol de bens a
inventariar;

2) Classificação — operação que consiste na repartição dos
bens por cada classe;

3) Colocação de marcas — operação que consiste na co-
locação de etiquetas/dísticos ou placas metálicas, nos bens
inventariados, com o código que os identifiquem
(anexo A);

4) Descrição — operação que consiste na identificação das
características dos bens;

5) Avaliação — operação que consiste na atribuição de um
valor ao bem.

2 — Para cumprimento do estipulado no número anterior, serão
elaborados os seguintes mapas, de acordo com o n.º 12 do
Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, que se anexam ao
presente Regulamento:

Mapa 1-1 — de registo de imobilizado incorpóreo;
Mapa 1-2 — de registo de bens imóveis;
Mapa 1-3 — de registo de equipamento básico;
Mapa 1-4 — de registo de equipamento de transporte;
Mapa 1-5 — de registo de ferramentas e utensílios;
Mapa 1-6 — de registo de equipamento administrativo;
Mapa 1-7 — de registo de taras e vasilhame;
Mapa 1-8 — de registo de outro imobilizado corpóreo;
Mapa 1-9 — de registo de partes de capital;
Mapa 1-10 —de registo de títulos; e
Mapa 1-11 — de registo de existências.

3 — Aos mapas referidos no número anterior corresponde, para
cada bem aí registado, uma ficha cadastral com a mesma refe-
rência.

Artigo 4.º

Cadastro

1 — Cada bem arrolado tem uma ficha individual, ficha ca-
dastral, em que é realizado um registo permanente de todas as
ocorrências que sobre este existam desde a sua aquisição ou
produção ao seu abate.

2 — As fichas cadastrais são elaboradas de acordo com o n.º 12
do Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, em anexo ao
presente Regulamento.
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Artigo 5.º

Regras gerais de inventariação

1 — As regras gerais de inventariação devem obedecer às fases
seguintes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momento
da sua aquisição até ao seu abate, o qual, regra geral,
ocorre no final da vida útil, também designada de vida
económica;

b) Os bens que evidenciem ainda vida física (boas condi-
ções de funcionamento) e que se encontrem totalmente
amortizados deverão ser, sempre que se justifique, ob-
jecto de avaliação por parte de uma comissão a ser
nomeada pelo órgão executivo, sendo-lhe fixado um novo
período de vida útil;

c) Nos casos em que não seja possível apurar o ano de aqui-
sição de bens, adopta-se o ano do inventário inicial, para
se estimar o período de vida útil dos bens, que corres-
ponde ao período de utilização durante o qual se amortiza
totalmente o seu valor;

d) A identificação de cada bem faz-se mediante a atribui-
ção de um código, correspondente ao classificador ge-
ral aprovado pela Portaria n.º 378/94, de 16 de Junho,
um código de actividade e um número de inventário, que
serão afixados nos próprios bens;

e) As alterações e abates verificados no património serão
objecto de registo na respectiva ficha cadastral com as
devidas especificações;

f) Todo o processo de inventário e respectivo controlo po-
derá ser efectuado através de meios informáticos ade-
quados;

g) Para os bens totalmente amortizados respeitar-se-á o dis-
posto na alínea c) do n.º 5 do artigo 19.º do presente
Regulamento.

2 — Os bens serão identificados através de:

a) Classificador geral;
b) Código de actividade; e
c) Número de ordem de inventário.

3 — No bem será sempre impresso ou colado um número que
permita a sua identificação, através de dístico/etiqueta ou pla-
ca metálica.

4 — O código de actividade identifica o departamento, a di-
visão, secção, sector ou gabinete aos quais os bens estão afec-
tos, de acordo com uma tabela elaborada em conformidade com
o organograma em vigor na autarquia.

5 — O número de ordem do inventário é um número sequencial
que é atribuído a cada bem aquando da sua aquisição, sendo
atribuído o n.º 1 ao primeiro bem a ser inventariado.

Artigo 6.º

Divisão responsável pelo património

Compete à Divisão Administrativa e Financeira, responsável
pelo património:

a) Conhecimento e afectação dos bens do município;
b) Assegurar a gestão e controlo patrimonial;
c) Executar e acompanhar todos os processos de inventa-

riação, aquisição, transferência, abate, permuta e ven-
da de bens móveis e imóveis;

d) Proceder ao inventário anual;
e) Realizar inventariações periódicas, de acordo com as ne-

cessidades do serviço.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 7.º

Competências

1 — Compete a todos os departamentos, divisões, secções e
gabinetes:

a) O fornecimento de todos os elementos que lhes sejam
solicitados pela Divisão Administrativa e Financeira;

b) Zelar pelo bom estado de conservação dos bens que lhes
tenham sido afectos;

c) Informar a Divisão Administrativa e Financeira da ne-
cessidade de aquisição, transferência, abate e permuta,
bem como de roubo, venda ou qualquer outra ocorrên-
cia;

d) Manter actualizada a folha de carga dos bens pelos quais
são responsáveis, ficando o original na Divisão Admi-
nistrativa e Financeira e o duplicado afixado em local
bem visível na secção responsável pelo bem;

e) O responsável pelo notariado, aquando da celebração de
escrituras (compra, venda, permuta, cedência e doação),
fornecerá os elementos necessários à Divisão Adminis-
trativa e Financeira, para que a mesma possa proceder
à realização do seguro, inscrição matricial dos bens e
respectivo registo predial;

f) A Divisão de Administração Urbanística, aquando da exe-
cução de processos de loteamento, fornecerá à Divisão
Administrativa e Financeira os elementos necessários para
que a mesma proceda à requisição da respectiva cader-
neta e certidão;

g) Compete ao responsável pela biblioteca a inventariação
dos livros e outros bens adstritos à mesma, inventário
este que deverá ser elaborado em impresso próprio
(anexo B) e em duplicado, sendo uma das cópias entregue
à Divisão Administrativa e Financeira;

h) Compete ao responsável pelos museus a inventariação
das peças de arqueologia, arte, armaria e outras , inven-
tário este que deve ser elaborado em impresso próprio
(anexo C) e em duplicado, sendo uma das cópias entregue
à Divisão Administrativa e Financeira.

2 — Entende-se por folha de carga o documento onde serão
descritos todos os bens existentes num departamento, divisão,
sector, secção ou gabinete.

CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 8.º

Aquisição

1 — O processo de aquisição de bens móveis e imóveis do
município obedecerá ao regime jurídico e aos princípios gerais
de realização de despesas em vigor.

2 — O tipo de aquisição de bens será registado na ficha de
inventário de acordo com os códigos seguintes:

01 — Aquisição a título oneroso em estado novo;
02 — Aquisição a título oneroso em estado de uso;
03 — Cessão;
04 — Produção em oficinas próprias;
05 — Transferência;
06 — Troca;
07 — Locação;
08 — Doação; e
09 — Outros.

Artigo 9.º

Registo de propriedade

1 — O registo define a titularidade da propriedade do bem,
implicando a sua inexistência a impossibilidade de alienação do
bem.

2 — Os bens sujeitos a registo são, além de todos os bens
imóveis, os veículos automóveis e reboques.

3 — Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e
decisões previstos nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/
95, de 25 de Outubro, e demais legislação aplicável.
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CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 10.º

Formas de alienação

1 — A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será
efectuada em hasta pública, através de concurso público ou por
ajuste directo quando norma regulamentar ou deliberação expres-
samente o preveja em estreita conformidade com as disposições
legais enquadradoras da matéria.

2 — De acordo com a lei, a alienação de bens móveis pode-
rá ser realizada por negociação directa quando:

a) O adquirente for uma pessoa colectiva de direito pú-
blico;

b) Em casos de urgência devidamente fundamentados;
c) Quando se presuma que das formas previstas no número

anterior resulte melhor preço;
d) Quando não tenha sido possível alienar por qualquer das

formas previstas no número anterior.

3 — Será elaborado um auto de venda, onde serão descritos
quais os bens alienados e respectivos valores de alienação
(anexoI).

Artigo 11.º

Realização e autorização da alienação

1 — Compete à Divisão Administrativa e Financeira a alie-
nação dos bens que sejam classificados de dispensáveis.

2 — Só poderão ser alienados bens mediante deliberação da
Câmara Municipal tomada nos termos da alínea d) do n.º 1 do
artigo 51.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março.

Artigo 12.º

Abate

1 — As situações susceptíveis de originarem abates são:

a) Alienação;
b) Furtos, incêndios, roubos;
c) Cessão;
d) Declaração de incapacidade do bem;
e) Troca;
f) Transferência.

2 — Os abates de bens ao inventário deverão constar de fi-
cha de inventário de acordo com a seguinte tabela:

01 — Alienação a título oneroso;
02 — Alienação a título gratuito;
03 — Furto/roubo;
04 — Destruição;
05 — Transferência;
06 — Troca;
07 — Fim da vida útil do bem;
08 — Outro.

3 — Nas situações previstas nas alíneas b) e c) do n.º 1, bastará
a certificação por parte da Divisão Administrativa e Financeira
para se proceder ao seu abate.

4 — No caso de abatimentos por incapacidade do bem, de-
verão ser os serviços responsáveis a apresentar proposta à Di-
visão Administrativa e Financeira.

Artigo 13.º

Cessão

1 — No caso de cedência de bens a outras entidades, deverá
ser lavrado auto de cessão (anexo II ), devendo este ser lavrado
pela Divisão Administrativa e Financeira.

2 — Só poderão ser cedidos mediante deliberação da Câma-
ra Municipal tomada nos termos da alínea d) do artigo 51.º do
Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março.

Artigo 14.º

Transferência

1 — A transferência de bens móveis entre os departamentos,
divisões e secções, compartimentos e gabinetes só poderá ser
efectuada mediante autorização superior com prévio conhecimento
da Divisão Administrativa e Financeira.

2 — No caso de transferência de bens, será lavrado o respectivo
auto de transferência (anexo III ).

CAPÍTULO VI

Dos furtos, roubos, extravios e incêndios

Artigo 15.º

Regras gerais

No caso de se verificarem furtos, roubos, extravios ou incên-
dios, dever-se-á proceder do seguinte modo:

a) Participar às autoridades competentes;
b) Lavrar auto de ocorrência (anexo IV), no qual se descre-

verão os objectos desaparecidos, indicando o respecti-
vo número de inventário e os valores constantes da fi-
cha de inventário, devidamente actualizados.

Artigo 16.º

Furtos e incêndios

1 — Compete ao responsável pela secção onde se verificar
o extravio ou destruição de marcas identificativas do bem in-
formar a Divisão Administrativa e Financeira do sucedido, sem
prejuízo do apuramento de posteriores responsabilidades.

2 — A situação prevista na alínea a) do artigo 15.º só deve-
rá ser efectuada após serem esgotadas todas as possibilidades
de resolução interna do caso.

3 — Caso se apure o funcionário responsável pelo extravio
ou destruição de marcas identificativas do bem, o município
deverá ser indemnizado de forma que se possa adquirir outro
que o substitua, sem prejuízo, se for caso disso, de instauração
do competente processo disciplinar.

CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 17.º

Seguros

Os seguros dos bens móveis e imóveis do município, excep-
tuando aqueles que, por força da lei, deverão estar segurados,
dependerão de deliberação do executivo municipal.

CAPÍTULO VIII

Da valorização, amortizações
e reintegrações dos bens

Artigo 18.º

Regras gerais

1 — O activo imobilizado deve ser valorizado pelo custo de
aquisição ou pelo custo de produção. Quando os respectivos ele-
mentos tiverem uma vida útil limitada, ficam sujeitos a uma
amortização sistemática durante esse período.
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2 — O custo de aquisição e o custo de produção dos elementos
do activo imobilizado devem ser determinados de acordo com
as seguintes definições:

2.1 — O custo de aquisição de um bem é dado pelo respec-
tivo preço de compra adicionado dos gastos suportados direc-
tamente para o colocar no seu estado actual e local de funcio-
namento.

2.2 — Entende-se por custo de produção de um bem a soma
dos custos directos suportados para o produzir, colocar no es-
tado em que se encontra e no local de armazenagem.

2.3 — Entende-se por custos directos a soma dos custos com
a mão-de-obra, matérias-primas e outros materiais directamen-
te consumidos e de outros gastos gerais de fabrico.

3 — As imobilizações corpóreas podem ser consideradas no
activo por uma quantidade e por um valor fixo desde que, si-
multaneamente, se satisfaçam as seguintes condições:

a) Sejam constantemente renovados;
b) Representem um valor global de reduzida importância

para a entidade;
c) Não haja variação sensível na sua quantidade, no seu valor

e na sua composição.

4 — O imobilizado doado deverá constar no activo da autar-
quia pelo valor que se obteria se fosse objecto de transacção.

5 — Relativamente ainda à valorização do imobilizado
corpóreo já existente à data da realização do inventário inicial,
deverão ser adoptados os seguintes procedimentos:

a) Na elaboração do inventário inicial aplicar-se-ão os cri-
térios valorimétricos;

b) As imobilizações, cujo custo de aquisição ou de produ-
ção não seja conhecido, são valorizadas de acordo com
os critérios a definir pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de
22 de Fevereiro;

c) Os bens que à data do inventário estiverem totalmente
amortizados e que ainda se encontrem em boas condi-
ções de funcionamento deverão ser objecto de avalia-
ção por uma comissão a ser nomeada pelo executivo,
fixando-se-lhes um novo período de vida útil esperado;

d) Os bens que à data do inventário inicial não estejam to-
talmente amortizados deverão ser objecto de reavalia-
ção mediante a aplicação dos coeficientes de desvalo-
rização monetária.

Artigo 19.º

Alteração do valor

1 — Todos os bens susceptíveis de alteração de valor, sujei-
tos ou não às regras de amortização, devem constar do inven-
tário pelo seu valor actualizado.

2 — No caso de existência de grandes reparações,
beneficiações, valorizações ou desvalorizações, excepcionais por
razões inerentes ao próprio bem ou por variação do seu preço
de mercado, estes deverão ser evidenciados no mapa e na fi-
cha cadastral através da designação:

GR — grandes reparações ou beneficiações;
DE — desvalorizações excepcionais;
VE — valorizações excepcionais.

Artigo 20.º

Método

1 — A amortização de bens do imobilizado obedecerá ao dis-
posto no classificador geral do Estado, aprovado pela Portaria
n.º 378/94, de 16 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.º 2/90, de 12 de
Janeiro, com as alterações introduzidas pelos Decretos Regula-
mentares n.os 24/92, de 9 de Outubro, e 16/94, de 12 de Julho.

2 — As amortizações dos elementos do activo imobilizado
sujeitas a depreciação ou desaparecimento são consideradas como
custo.

3 — O método de cálculo das amortizações do exercício é o
das quotas constantes, devendo as alterações a esta regra ser
explicitadas no anexo ao balanço e as contas de funcionamen-
to e investimento.

4 — Para efeitos de aplicação do método das quotas cons-
tantes, a quota anual de amortização aceite como custo de exer-
cício determina-se aplicando aos montantes dos elementos do

activo imobilizado em funcionamento as taxas de amortização
definidas na lei.

5 — A amortização dos elementos do activo imobilizado é
considerada como extraordinária enquanto estes não entrarem
em funcionamento.

6 — Quando, à data do encerramento do balanço, os elementos
do activo imobilizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não limi-
tada a sua vida útil, tiverem um valor inferior ao registado na
contabilidade, devem ser objecto de amortização extraordinária
correspondente à diferença se for de prever que a redução des-
se valor seja permanente.

7 — A amortização extraordinária, criada nos termos do nú-
mero anterior, não deve ser mantida se deixarem de existir os
motivos que a originaram.

8 — O valor unitário e as condições em que os elementos do
activo imobilizado, sujeitos a desaparecimento, possam ser amor-
tizadas num só exercício são os definidos na lei.

9 — A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei,
para os elementos do activo imobilizado corpóreo, adquirido em
segunda mão, é determinada pela Câmara Municipal, sob pro-
posta, devidamente fundamentada, do presidente da Câmara.

10 — No caso de bens adquiridos em estado de uso ou su-
jeitos a grandes reparações e beneficiações, que aumentem o seu
valor, serão amortizados de acordo com a seguinte fórmula:

A = V/N

sendo:

A — amortização;
V — valor contabilístico actualizado;
N — número de anos de vida útil estimados.

11 — Deverá ser elaborado um mapa de amortizações para
cada bem sujeito a depreciação, o qual ser anexado à ficha
cadastral do bem.

CAPÍTULO IX

Disposições finais e entrada em vigor

Artigo 21.º

Disposições finais

1 — Compete à Câmara Municipal a resolução de qualquer
situação omissa neste Regulamento.

2 — São revogadas todas as disposições regulamentares con-
trárias ao presente Regulamento.

Artigo 22.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no primeiro dia útil
seguinte ao da sua publicação no Diário da República.

ANEXO I
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ANEXO II

ANEXO III

ANEXO IV



21APÊNDICE N.º 17 — II SÉRIE — N.º 26 — 1 de Fevereiro de 2000



APÊNDICE N.º 17 — II SÉRIE — N.º 26 — 1 de Fevereiro de 200022



23APÊNDICE N.º 17 — II SÉRIE — N.º 26 — 1 de Fevereiro de 2000

CÂMARA MUNICIPAL DE BENAVENTE

Aviso n.º 696/2000 (2.ª série) � AP. — Renovação de
contratos a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna
público que, ao abrigo do disposto no artigo único do Decreto-
-Lei n.º 459/99, de 5 de Novembro, e por despacho exarado
em 16 de Dezembro de 1999, se procedeu à renovação dos con-
tratos de trabalho a termo certo com os seguintes trabalhado-
res:

Auxiliar de acção educativa, escalão 1, índice 125, com
início a 27 de Outubro de 1999 até 30 de Setembro de
2000:

Ana Paula Silva Lopes Guerreiro Semeano.
Maria Filomena Tomás Seco.
Maria Joaquina Silva Góis Pinto.
Maria Pilar Marques Oliveira Canelas.
Mariana de Fátima Mourata Raminhos Beco.
Telma Cristina Costa Loureiro.
Verónica Maria Alves Pereira Costa

16 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio José Ganhão.

CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGA

Aviso n.º 697/2000 (2.ª série) � AP. — Contratações
a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que o presidente da Câmara Municipal de Braga
procedeu à contratação das seguintes trabalhadoras nos termos
indicados:

América Névoa Barbosa, Elsa Helena Silva Miranda Lopes, Su-
sana Cristina Rocha Soares Gouveia, Tânia Pereira Lopes,
Laura Marques Carvalho Oliveira e Maria Alice Meira Alves
Pereira — contratadas a termo certo, ao abrigo do artigo 18.º,
n.º 2, alínea d), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicável por força do prescrito no artigo 1.º do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com início a 1 e
20 de Outubro de 1999, pelo prazo de um ano, com a cate-
goria de auxiliar de acção educativa e vencimento correspon-
dente ao índice 125 do novo sistema retributivo geral da ad-
ministração pública. (As presentes contratações estão isentas
de fiscalização prévia do Tribunal do Contas.)

28 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Fran-
cisco Soares Mesquita Machado.

CÂMARA MUNICIPAL DE CÂMARA DE LOBOS

Aviso n.º 698/2000 (2.ª série) � AP. — Para cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que foi re-
novado o contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de um
ano, a contar do dia 5 de Janeiro de 2000, de Maria Gertrudes
de Sousa Afonso.

20 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Ga-
briel Gregório Nascimento de Ornelas.

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

Edital n.º 30/2000 (2.ª série) � AP. — João dos Reis
Alegre de Sá, administrador hospitalar e vice-presidente da
Câmara Municipal de Cantanhede, nos termos e para o efeito
do disposto no n.º 1 do artigo 68.º-B do Decreto-Lei n.º 448/
91, de 29 de Novembro, e no n.º 1 do artigo 68.º-A do
Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, torna público que
esta autarquia, na sua reunião realizada em 14 de Dezembro de
1999, deliberou submeter à apreciação pública para recolha de
sugestões, pelo prazo de 30 dias contados da publicação do
presente edital no Diário da República, 2.ª série, o projecto de
Regulamento Municipal de Taxas pelo Licenciamento de Obras
Particulares e Operações de Loteamento.

Deste modo, convidam-se todos os munícipes a formular as
observações e sugestões que entendam convenientes, as quais
podem ser apresentadas por escrito e durante aquele prazo, no
Departamento de Urbanismo desta Câmara Municipal.

Para o efeito, este projecto de Regulamento poderá ser con-
sultado por todos os interessados, no Departamento de Urbanismo
da Câmara Municipal de Cantanhede, durante as horas normais
de expediente.

28 de Dezembro de 1999. — O Vice-Presidente da Câmara,
João dos Reis Alegre de Sá.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE PAIVA

Aviso n.º 699/2000 (2.ª série) � AP. — Nos termos da
lei, torna-se público que a Assembleia Municipal, em sua ses-
são ordinária de 22 de Dezembro de 1999, sobre proposta apro-
vada pela Câmara Municipal em sua reunião ordinária de 25 de
Outubro de 1999, deliberou, ao abrigo da competência que le-
galmente lhe é conferida, aprovar o Regulamento de Instrução
dos Processos de Licenciamento de Obras Particulares, de Ope-
rações de Loteamento e Obras de Urbanização, em anexo.

28 de Dezembro 1999. — O Vice-Presidente da Câmara, Lino
da Silva Pereira.
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Regulamento de Instrução dos Processos de Licencia-
mento de Obras Particulares, de Operações de Lotea-
mento e Obras de Urbanização.

Preâmbulo

Na actual regulamentação municipal não existe um diploma
autónomo disciplinador do regime de instrução dos processos
de licenciamento de obras particulares de loteamentos e obras
de urbanização.

Dada a importância de tal matéria, a experiência recolhida da
aplicação da regulamentação actual e a auscultação por parte da
Câmara Municipal das preocupações e avaliações apresentadas
pelas pessoas envolvidas nos processos de licenciamento, desig-
nadamente técnicos autores de projectos, técnicos municipais,
funcionários e munícipes, impõe-se avocar a informação dispo-
nível e regulamentar tais regimes, na convicção de que, sem
descurar a legislação específica em vigor, orientamos e enca-
minhamos os requerentes de forma mais clara e adequada, adop-
tando somente formalidades legais e procedimentos mais favo-
ráveis, fornecendo assim melhores serviços.

CAPÍTULO I

Licenciamento de obras particulares

SECÇÃO I

Instrução de pedidos de informação prévia

Artigo 1.º

Além dos elementos referidos na legislação geral aplicável,
os pedidos de informação prévia devem ser instruídos com plantas
topográficas na escala 1:10 000 ou 1:2000 e extractos das plantas
de condicionantes e ordenamento do plano director municipal,
solicitadas pelos interessados aos serviços da Câmara Munici-
pal.

Artigo 2.º

1 — Os pedidos de informação prévia deverão ser apresen-
tados em duplicado.

2 — Poderão, porém, ser exigidos mais exemplares, no caso
de ser necessária a obtenção de pareceres de entidades estranhas
à Câmara Municipal e no número por estas exigido.

Artigo 3.º

A planta topográfica será fornecida em transparente (reprolar);
essa planta deverá ser junta ao pedido, devendo o interessado
instruir não só o original como os duplicados com reproduções
da mesma em papel opaco.

Artigo 4.º

Na planta topográfica e nas suas reproduções deve ser indi-
cado o local onde se pretende executar a obra, limitar-se o ter-
reno a traço vermelho e designar os nomes dos confrontantes.

Artigo 5.º

São dispensados os elementos constantes das alíneas a) e b)
do n.º 2 do artigo 1.º da Portaria n.º 1115-B/94, de 15 de De-
zembro, uma vez que constam dos extractos das plantas de con-
dicionantes e ordenamento do plano director municipal, a for-
necer pelos serviços da Câmara Municipal.

Artigo 6.º

A memória descritiva deverá esclarecer devidamente a im-
plantação, cércea e volumetria das construções propostas, o
uso que lhes será atribuído e as infra-estruturas urbanísticas
existentes ou as que o requerente se proponha executar por
sua conta e indicando, sempre que o local da obra se situar
em área abrangida por alvará de loteamento, o número e data
do mesmo.

Artigo 7.º

Sempre que a instrução do pedido de informação prévia não
ocorrer nos termos dos artigos anteriores, será aquele conside-
rado como um pedido de informação nos termos do artigo 7.º
do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com as suas al-
terações, não sendo, como tal, a decisão final que sobre ele recair
constitutiva de direitos.

SECÇÃO II

Instrução de pedidos de licenciamento

Artigo 8.º

O pedido de licenciamento para a execução de obras parti-
culares é dirigido ao presidente da Câmara, sob forma de re-
querimento e nele devem constar o nome e sede ou domicílio
do requerente, o número de contribuinte do requerente, bem como
a indicação da qualidade de proprietário, usufrutuário, locatá-
rio, titular do direito de uso e habitação, superficiário ou man-
datário, devendo fazer prova dessa qualidade.

Artigo 9.º

1 — Para as obras a que se refere a alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 3.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, o pro-
cesso restringe-se a um simples requerimento e à apresentação
de uma fotografia a cores de formato 9 cm × 12 cm e memó-
ria descritiva relatando concretamente a obra, desde que o lo-
cal esteja perfeitamente identificado por rua e número de polí-
cia. Na inexistência destes últimos elementos, torna-se necessário
instruir o processo com uma planta topográfica do local.

2 — Para a realização das obras previstas no n.º 4 do artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outu-
bro, o processo será instruído com requerimento/informação,
acompanhado por memória descritiva e justificativa da obra pre-
tendida, sua funcionalidade, articulação e aproveitamento inte-
rior, termo de responsabilidade do autor do projecto, planta
topográfica de localização, com indicação precisa do local da
obra, e planta à escala 1:100 de amarelos e vermelhos, em que
se indiquem a amarelo as demolições e a vermelho as constru-
ções.

Artigo 10.º

As peças escritas e desenhadas do projecto de arquitectura serão
constituídas e submetidas pela seguinte ordem:

1) Requerimento, em duplicado, do pedido de licenciamento,
a que se refere o artigo 8.º deste Regulamento, que de-
verá conter a localização da obra, o prazo previsto para
a sua execução, de harmonia com a calendarização da
mesma, os nomes dos confrontantes segundo título de
propriedade, e ainda outros elementos que o requeren-
te julgue convenientes para uma melhor apreciação do
pedido. O duplicado será devolvido ao requerente de-
pois de nele se ter aposto nota da data da recepção do
original;

2) Documento comprovativo da legitimidade do reque-
rente:

a) Se o requerente for proprietário, deve juntar certi-
dão da descrição do prédio, passada pela conserva-
tória do registo predial;

b) Se o requerente for usufrutuário, locatário, titular do
direito de uso e habitação ou superficiário, deve apre-
sentar documento comprovativo; no caso de o reque-
rimento ser subscrito por mandatário, este deve apre-
sentar procuração do requerente dando-lhe poderes
para o acto;

3) Folha de estatística, em impresso a fornecer pela Câmara
Municipal, aquando do levantamento da planta topográ-
fica para a instrução do processo;

4) Termo de responsabilidade dos autores do projecto, no
modelo legal;

5) Indicação dos projectos da especialidade que o reque-
rente se propõe apresentar;

6) Memória descritiva e justificativa, relatando a obra que
se pretende, o seu uso, e justificando a concepção ar-
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quitectónica adoptada, sua funcionalidade, articulação e
aproveitamento interior, a implantação, cércea e a vo-
lumetria da construção, o enquadramento e integração
urbanas encontradas, a descrição do tipo, qualidade e cor
dos materiais de revestimento interior, as infra-estruturas
existentes ou as que o requerente se proponha executar
por sua conta. Deverá ainda referir, em capítulo próprio,
as soluções arquitectónicas e construtivas adoptadas para
cumprimento do Regulamento de Segurança Contra In-
cêndios.

Nesta memória descritiva, deve ser justificada a ade-
quabilidade do projecto com a política de ordenamento
contida no plano director municipal;

7) Estimativa do custo global da obra, discriminando as áreas
totais de construção por piso e por fim a que se desti-
nam;

8) Calendarização da execução da obra, elaborada de for-
ma a indicar o prazo global necessário para a sua exe-
cução, as várias fases dessa execução e os trabalhos
incluídos em cada uma;

9) Cópia da notificação da Câmara Municipal a comunicar
a aprovação do pedido de informação prévia quando esta
existir e estiver em vigor;

10) Apólice de seguro dos projectos, quando for exigível;
11) Uma fotografia do local onde se pretendem realizar as

obras, a cores, de formato 9 cm × 12 cm, abrangendo
os arranques das construções vizinhas, se as houver;
quando por falta de ângulo não for possível abranger toda
a frente do local, deverá proceder-se por forma a que,
através de composição de várias fotografias, fique sa-
tisfeita a primeira condição;

12) Planta topográfica de localização à escala 1:10 000 ou
1:2000, com indicação precisa do local onde se preten-
de executar a obra;

13) Extractos das plantas de ordenamento e condicionantes
do plano director municipal;

14) Planta de implantação à escala 1:200 ou 1:500, confor-
me dimensão da parcela, definindo:

a) Os limites e a orientação do terreno;
b) Os nomes dos confrontantes, segundo o título de pro-

priedade;
c) Desenho da implantação da obra que se pretende,

com observância das normas topográficas;
d) No caso da pretensão incluir obras de demolição,

de ampliação ou de remodelação ou alteração, de-
verão representar-se a preto a parte a conservar, a
vermelho a parte a construir e a amarelo a parte a
demolir;

e) A localização da fossa séptica quando não existe rede
colectora de esgotos;

f) As linhas de água que atravessam ou limitam o
terreno;

g) Os arranjos exteriores incluindo entradas, vedações
e lugares de estacionamento descobertos;

15) Ficha de cores e revestimentos exteriores, de gradeamentos,
coberturas, algerozes, caleiras e tubos de queda;

16) Plantas cotadas (cotas gerais) de cada pavimento, das
dependências a construir, reconstruir, modificar ou am-
pliar, à escala mínima de 1:100, indicando nelas o des-
tino e áreas de cada compartimento, cotas planimétricas
dos pisos relacionando-as com as cotas das plantas to-
pográficas ou de loteamento, ou ainda levantamento
topográfico do terreno cujas cotas se devem relacionar
à malha nacional;

17) Alçados pormenorizados à mesma escala das peças em
planta;

18) Cortes transversais e longitudinais suficientemente elu-
cidativos quanto a comunicações verticais, cozinhas, ins-
talações sanitárias e chaminés, à mesma escala das res-
tantes peças desenhadas, abrangendo o perfil transversal
do arruamento;

19) Pormenores de execução à escala mínima 1:100, relati-
vos ao guarnecimento de vãos exteriores, ventilação de
instalações sanitárias interiores e condutas de evacua-
ção de fumos e gases;

20) Caso se pretenda que o edifício fique sujeito ao regime
de propriedade horizontal, deverá instruir-se o pedido
com os elementos descritos no n.º 3 do artigo 15.º do
Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com as suas
alterações.

Artigo 11.º

Para o projecto de arquitectura será apresentado um original
em tela plástica e uma cópia em papel de reprodução.

Quando se torna necessário o parecer de entidades estranhas
à Câmara Municipal, deverá ser apresentado o número de du-
plicados conforme exigências dessas entidades.

Artigo 12.º

1 — Os projectos das especialidades são acompanhados de
requerimento dirigido ao presidente da Câmara, solicitando a sua
aprovação, que após junção ao processo serão enviados às en-
tidades que, por força da lei, se tenham de pronunciar.

2 — Cada um dos projectos referidos no número anterior de-
verá ser acompanhado da respectiva declaração de responsabi-
lidade emitida pelo autor.

3 — Quando se torne necessário o parecer de entidades es-
tranhas à Câmara Municipal, deverá o interessado apresentar o
respectivo projecto em número de duplicados conforme exigências
dessas entidades.

Artigo 13.º

1 — Quando se pretende a realização de obras que pela sua
natureza seja manifestamente injustificável a apresentação de um
projecto, designadamente construção de muros de vedação, pe-
quenas obras em cemitérios, pequenas obras de melhoramento
da área envolvente dos edifícios, alterações das cores e ou de
revestimento exteriores, atravessamento de vias públicas muni-
cipais com condutas e cabos e alterações à topografia local,
nomeadamente aterros e escavações, os pedidos de licenciamento
serão instruídos apenas com os seguintes elementos, em dupli-
cado:

a) Requerimento dirigido ao presidente da Câmara, cujo
duplicado será devolvido depois de nele se ter aposto
nota, datada, da recepção do original;

b) Documento comprovativo da legitimidade do reque-
rente;

c) Memória descritiva e justificativa da obra pretendida;
d) Extracto da planta de síntese do plano director munici-

pal;
e) Planta topográfica de localização à escala 1:10 000 ou

1:2000, com indicação precisa do local onde se preten-
de executar a obra.

Artigo 14.º

Os pedidos de licenciamento de obras de demolição de edi-
ficações serão instruídos com os elementos referidos no artigo 5.º
da Portaria n.º 1115-B/94, de 15 de Dezembro.

Artigo 15.º

Só podem ser instruídos com certificado de conformidade do
projecto os seguintes processos:

a) Onde haja pedido de informação prévia e dentro do prazo
de validade desse pedido;

b) Em loteamentos com alvará em vigor;
c) Onde existam planos de urbanização ou de pormenor ple-

namente eficazes.

Artigo 16.º

1 — O processo de legalização para obras clandestinas já
edificadas será instruído como um projecto normal de cons-
trução e dentro das normas especificadas no presente Regula-
mento.

2 — Porém, os projectos das especialidades a que alude o ar-
tigo 12.º deste Regulamento restringir-se-ão aos seguintes ele-
mentos:

a) Um termo de responsabilidade passado por técnico ins-
crito na Câmara Municipal e com habilitações para o
efeito, em que este se responsabilize pelos aspectos
estruturais da obra realizada; neste caso é dispensável
o projecto de estabilidade;

b) O projecto de alimentação e distribuição de energia eléc-
trica será apenas constituído por uma ficha electrotéc-
nica se o edifício ainda não possuir ligação de energia
eléctrica; é dispensada a ficha electrotécnica, no caso



APÊNDICE N.º 17 — II SÉRIE — N.º 26 — 1 de Fevereiro de 200026

do edifício estar a ser alimentado por energia eléctri-
ca, devendo o requerente fazer prova do facto, apresen-
tando fotocópia do último recibo comprovativo do pa-
gamento de energia à E. N.;

c) São dispensados os projectos das especialidades de ins-
talações telefónicas e de telecomunicações, de isolamento
térmico e de instalações electromecânicas;

d) Deve apresentar-se o projecto de redes prediais de água
e esgotos, obedecendo às normas prescritas no artigo 12.º
do presente Regulamento.

CAPÍTULO II

Licenciamento de operações de loteamento
e de obras de urbanização

SECÇÃO I

Instrução de pedidos de informação prévia

Artigo 17.º

Os pedidos de informação prévia para a realização de opera-
ções de loteamento são instruídos com os documentos indica-
dos na Portaria n.º 227/98, de 11 de Abril, do Ministério do Equi-
pamento, do Planeamento e da Administração do Território.

SECÇÃO II

Instrução dos processos de loteamento
e de obras de urbanização

Artigo 18.º

1 — Quando se pretender o destaque, nos termos do dispos-
to no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro,
o requerimento que instrui o pedido de licenciamento da cons-
trução deve contemplar esse pedido, identificando concretamente
a parcela a destacar, sua área, confrontações e limites das par-
celas resultantes do destaque.

2 — Nos casos previstos no n.º 5 do citado artigo 5.º do De-
creto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, a certidão aí referi-
da deverá ser solicitada à Câmara Municipal, através de reque-
rimento a submeter em duplicado, acompanhado de planta de
síntese do Plano em vigor e de planta do destaque à escala 1:200,
1:500 ou 1:1000, conforme a área do prédio originário.

Artigo 19.º

1 — O pedido de licenciamento de operação de loteamento
será instruído em conformidade com o disposto nos artigos 1.º
a 6.º do Decreto Regulamentar n.º 63/91, de 29 de Novembro,
e dele devem constar:

a) Requerimento a solicitar o licenciamento da operação de
loteamento, dirigido ao presidente da Câmara, conten-
do a identificação do requerente, número de contribu-
inte, domicílio, descrição predial do prédio a lotear e
indicação da operação de loteamento;

b) Declaração do autor do projecto, quanto ao cumprimento
das disposições legais e regulamentares aplicáveis;

c) Justificação da adequabilidade da proposta de loteamento
às normas e princípios de ordenamento contidos no plano
director municipal, subscrita pelo autor do projecto;

d) Memória descritiva e justificativa, subscrita pelo autor
do projecto, relativa à proposta apresentada, justifican-
do a concepção adoptada, a sua integração dentro das
directrizes do Regulamento do Plano Director Munici-
pal, uso dos edifícios, espaços verdes, equipamentos,
cedências bem como os elementos constantes dos arti-
gos 6.º e 7.º do Decreto Regulamentar n.º 63/91, de 29
de Novembro;

e) Planta topográfica de localização à escala 1:10 000 ou
1:2000, fornecida pela Câmara Municipal, mediante o
pagamento da respectiva taxa;

f) Extractos das plantas de ordenamento e condicionantes
do plano director municipal, assinalando a área a lo-
tear;

g) Planta de síntese, com os elementos constantes da alínea c)
do artigo 3.º do Decreto Regulamentar n.º 63/91, de 29
de Novembro;

h) Perfis transversais e longitudinais dos arruamentos à escala
1:500.

Os perfis transversais dos arruamentos, passeios, baí-
as de estacionamento, zonas ajardinadas, espaços livres
ou de equipamentos devem ser cotados e prolongar-se-
-ão até às edificações previstas, com inclusão das mes-
mas, indicando-se o número de pisos, cotas dos pavimen-
tos relacionadas com as dos arruamentos mencionando
a existência de caves e/ou aproveitamentos do vão do
telhado, se forem previstos;

i) Quadro técnico onde conste:

O número de lotes e sua numeração individual;
Área dos lotes;
Área de implantação de cada lote;
Áreas de construção em cada lote (edifícios e anexos);
Número de pisos (incluir em separado caves e apro-

veitamento de vãos de cobertura se os houver);
Finalidade ou uso de cada lote;
Número de fogos de cada lote;
Confrontações de cada lote;
Área global do terreno a lotear;
Área global de construção;
Áreas a integrar no domínio publico;
Áreas verdes;
Áreas de equipamento;
Volume global das construções em metros cúbicos;
Volume individual das construções em metros cúbicos.

2 — O pedido de licenciamento de operação de loteamento
será apresentado em triplicado, sendo o original em tela plás-
tica. Se houver necessidade de intervenção de entidades estra-
nhas à Câmara Municipal, serão ainda apresentados tantos exem-
plares quantos os exigidos por essas entidades.

Artigo 20.º

1 — Os pedidos de licenciamento de obras de urbanização,
dirigidos, por requerimento, ao presidente da Câmara Munici-
pal, são instruídos em conformidade com o disposto nos arti-
gos 8.º e 9.º do Decreto Regulamentar n.º 63/91, de 29 de No-
vembro, devendo o requerimento referir o prazo global necessário
para a realização das obras.

2 — O pedido de licenciamento de obras de urbanização será
apresentado em triplicado, sendo o original em tela plástica. Se
houver necessidade de intervenção de entidades estranhas à Câ-
mara Municipal, serão ainda apresentados tantos exemplares quan-
tos os exigidos por essas entidades.

Artigo 21.º

1 — Os requerimentos solicitando a emissão de alvará de lo-
teamento com obras de urbanização são instruídos com os se-
guintes elementos:

a) Documento comprovativo da prestação da caução;
b) Termo de responsabilidade elaborado pelo técnico res-

ponsável pela direcção técnica das obras de urbaniza-
ção;

c) Três cópias da planta de síntese aprovada para a opera-
ção de loteamento.

2 — Os requerimentos solicitando a emissão de alvará de lo-
teamento sem obras de urbanização são instruídos apenas com
três cópias da planta de síntese aprovada para a operação de lo-
teamento.

Artigo 22.º

1 — Durante o decorrer das obras de urbanização e em con-
formidade com o andamento dos trabalhos, poderá o loteador
requerer a redução do valor da caução prestada para garantia
de execução daquelas obras até um máximo de 90% do seu mon-
tante inicial, devendo o requerimento respectivo ser instruído
com os seguintes elementos:

a) Auto de medição dos trabalhos executados, elaborado pelo
técnico responsável pela direcção técnica das obras de
urbanização, por tipo de projecto;
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b) Declaração do técnico responsável pela direcção técni-
ca das obras de urbanização atestando que as obras já
realizadas e incluídas no auto de medição referido na
alínea a) obedeceram aos projectos aprovados e even-
tuais alterações aprovadas pela Câmara Municipal.

Artigo 23.º

1 — Os requerimentos solicitando a recepção provisória das
obras de urbanização são instruídos com os seguintes elemen-
tos:

a) Declaração do técnico responsável pela direcção técni-
ca das obras de urbanização atestando que as obras
realizadas obedeceram aos projectos aprovados e even-
tuais alterações aprovadas pela Câmara Municipal;

b) Livro de obra;
c) Declaração das entidades concessionárias de serviço pú-

blico em como as respectivas infra-estruturas foram
recepcionadas provisoriamente (quando aplicável).

Artigo 24.º

1 — Os requerimentos solicitando a recepção definitiva das
obras de urbanização são instruídos com os seguintes elemen-
tos:

a) Declaração das entidades concessionárias de serviço pú-
blico, em como as respectivas infra-estruturas foram
recepcionadas definitivamente (quando aplicável).

Artigo 25.º

1 — Os requerimentos solicitando alterações às especifica-
ções de alvará de loteamento em vigor serão instruídos com os
seguintes elementos (em duplicado):

a) Autorização escrita de dois terços dos proprietários dos
lotes abrangidos pelo alvará de loteamento, dos edifí-
cios neles construídos ou das suas fracções autónomas
quando se trate de alterações ao número de lotes e res-
pectivas áreas, localização, finalidade, área de implan-
tação, área de construção, número de pisos e número de
fogos de cada um;

b) Memória descritiva e justificativa descrevendo as espe-
cificações do alvará que se pretendem alterar, referin-
do as implicações nas infra-estruturas existentes;

c) Declaração do coordenador da equipa técnica ou do
autor do projecto de alterações elaborada nos termos
definidos no n.º 2 do artigo 12.º do presente Regula-
mento;

d) Planta de síntese alterada do loteamento.

2 — Quando as alterações às especificações do alvará de lo-
teamento impliquem a realização de obras de urbanização, os
pedidos de licenciamento das mesmas serão instruídos nos ter-
mos definidos no artigo 20.º do presente Regulamento.

Artigo 26.º

1 — Os requerimentos solicitando a emissão de aditamento
ao alvará de loteamento em vigor são instruídos nos termos de-
finidos no artigo 21.º do presente Regulamento, com as neces-
sárias adaptações.

Artigo 27.º

Os limites fixados em regulamento específico para os efei-
tos da alínea a) do n.º 3 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 292/
95, de 14 de Novembro, são, respectivamente, 20 fogos e 15 000
m2, em loteamentos destinados a habitação unifamiliar.

Artigo 28.º

Nos casos omissos no presente Regulamento aplicar-se-á o dis-
posto nos diplomas específicos e, sendo estes também omissos,
regulará a deliberação da Câmara.

Artigo 29.º

Com a entrada em vigor do presente Regulamento ficam re-
vogadas as disposições do Regulamento Municipal de Obras Par-
ticulares que disponham em sentido diferente.

Artigo 30.º

O presente Regulamento entra em vigor decorridos 15 dias
sobre a data da sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO VERDE

Edital n.º 31/2000 (2.ª série) � AP. — Regulamento Geral
de Funcionamento das Piscinas Municipais de Castro Verde. —
Fernando Sousa Caeiros, presidente da Câmara Municipal de
Castro Verde:

Torna público que, cumpridas as formalidades previstas no
Código do Procedimento Administrativo, esta Câmara Munici-
pal, na sua reunião ordinária realizada no dia 11 de Novembro
de 1999, e sancionado pela Assembleia Municipal, na sua ses-
são realizada no dia 28 de Dezembro do mesmo ano, foi apro-
vado o seguinte Regulamento Geral de Funcionamento das Pis-
cinas Municipais de Castro Verde:

Preâmbulo

Considerando que:
A Câmara Municipal de Castro Verde tem vindo a promover

uma política de edificação de equipamentos vocacionados para
o incremento da actividade desportiva e de lazer;

As piscinas municipais constituem mais um suporte indispen-
sável à dinamização de ocupação de tempos livres da popula-
ção, ao desenvolvimento de aprendizagens e dinamização des-
portiva;

Constitui preocupação da Câmara Municipal de Castro Ver-
de o melhor aproveitamento e utilização dos espaços e equipa-
mentos vocacionados para o desenvolvimento sócio-cultural e
lúdico-desportivo.

É aprovado o presente Regulamento Geral de Funcionamen-
to das Piscinas Municipais, que se rege pelo articulado a seguir
enunciado:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Leis habilitantes

O presente Regulamento tem como leis habilitantes:

Alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro, e directiva do Centro Nacional de Quali-
dade — CNQ 23/93.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento estabelece as normas de utilização
e funcionamento das piscinas municipais de Castro Verde.

Artigo 3.º

Finalidade

1 — As piscinas municipais constituem um equipamento des-
portivo, património concelhio, que tem como finalidade facul-
tar o acesso, por parte da comunidade em geral, à prática da
natação, nas suas vertentes de lazer, aprendizagem, treino e com-
petição.

a) A componente piscina coberta/tanque de aprendizagem tem
como principal finalidade a promoção da natação nas vertentes
de aprendizagem, aperfeiçoamento e terapêutica.

Artigo 4.º

Gestão do equipamento

1 — A gestão das piscinas municipais compete à Câmara
Municipal sob a responsabilidade da Divisão Sócio-Cultural e
de Apoio ao Desenvolvimento.
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2 — No âmbito dessa competência cabe-lhe:

a) Administrar as instalações nos termos do presente Re-
gulamento e demais normas aplicáveis;

b) Executar as medidas necessárias ao bom funcionamen-
to das mesmas, adoptando as que se tornem indispen-
sáveis à boa conservação das instalações e à manuten-
ção das suas condições higieno-sanitárias;

c) Analisar todos os casos omissos, ou de interpretação, no
presente Regulamento e submeter à apreciação da Câ-
mara Municipal propostas para a sua resolução;

d) Definir os locais e autorizar a afixação de publicidade
nas instalações.

3 — Cabe ainda à Câmara Municipal:

a) Fixar as taxas e tarifas de utilização das piscinas e
submetê-las à aprovação da Assembleia Municipal;

b) Proceder à adjudicação do direito de exploração das áreas
de restaurante e cafetaria/cervejaria, na observância de
programa de concurso próprio, conforme modelo ane-
xo I, que faz parte integrante deste Regulamento;

c) Verificar o cumprimento das obrigações contratuais res-
peitantes aos espaços a que se refere a alínea anterior.

Artigo 5.º

Funcionamento anual

1 — As piscinas descobertas funcionarão no período de 15
de Junho a 15 de Setembro, salvo se as condições climatéricas
ou outras justificarem a alteração das datas, com encerramento
às segundas-feiras.

2 — A piscina coberta/tanque de aprendizagem funcionará no
período de 1 de Outubro a 31 de Maio, salvo se, por razões de
natureza técnica ou outras, justificarem a alteração das datas,
com encerramento aos sábados, domingos e feriados.

3 — Na piscina coberta/tanque de aprendizagem a Câmara
Municipal assegura o funcionamento das escolas de natação, na
observância do disposto no presente Regulamento:

a) As aulas das escolas de natação da Câmara Municipal
de Castro Verde decorrerão entre a data definida para
o início das actividades e 30 de Maio de cada ano;

b) As aulas poderão ser suspensas, por motivo de obras de
beneficiação dos equipamentos e formação profissional
dos técnicos, comprometendo-se a Câmara Municipal de
Castro Verde a comunicar a suspensão das actividades
com setenta e duas horas de antecedência, podendo este
período ser reduzido em caso de ocorrências imprevis-
tas;

c) As aulas poderão ser suspensas por motivos alheios à
Câmara Municipal de Castro Verde, sempre que tal acon-
selhe a salvaguarda da saúde pública, por motivo de cor-
tes de água, electricidade e outros;

d) A suspensão das aulas, desde que referentes às situações
atrás referidas, não confere qualquer dedução nos paga-
mentos;

e) Os cursos da escola de natação serão divididos por ní-
veis de aprendizagem e por escalões etários.

Artigo 6.º

Horário de funcionamento

1 — Nos dias de funcionamento ao público, as piscinas ob-
servam o seguinte horário:

Tanque de aprendizagem:

Abertura: 9 horas;
Encerramento: 20 horas;

Tanques descobertos:

Abertura: 10 horas;
Encerramento: 20 horas.

a) O horário atrás referido pode eventualmente não ser ob-
servado, designadamente se o estado do tempo o aconselhar.

b) Trinta minutos antes da hora fixada para o encerramento,
os utilizadores serão avisados para se prevenirem, de forma a
abandonarem as instalações até àquela hora.

2 — A partir do encerramento, não será permitida a entrada
de qualquer pessoa, excepto aos funcionários municipais em ser-
viço.

3 — Os estabelecimentos de restaurante e cafetaria/cerveja-
ria não estão sujeitos ao cumprimento do horário estipulado no
n.º 1, observando o horário de funcionamento dos estabelecimen-
tos comerciais do concelho, de conformidade com a regulamen-
tação respectiva.

CAPÍTULO II

Da utilização da piscina

Artigo 7.º

Direito de admissão

1 — O direito de admissão às piscinas é aberto a qualquer
cidadão, ficando, todavia, condicionado ao seguinte:

a) Pagamento das taxas e tarifas de utilização legalmente
fixadas, quando exigidas, conforme anexo II ;

b) Cumprimento das normas constantes no presente Regu-
lamento;

c) Observância das normas de civismo e higieno-sanitárias
próprias de um equipamento desta natureza.

2 — Poderão inscrever-se nas escolas e natação da Câmara
Municipal de Castro Verde todos os indivíduos desde que tenham
vaga nas classes e nos horários definidos.

3 — Para efectuar uma inscrição são necessários os seguin-
tes documentos e taxas:

Ficha de inscrição;
Duas fotos;
Bilhete de identidade ou cédula pessoal;
Taxa de inscrição;
Pagamento da mensalidade.

4 — A mensalidade terá um valor diferente consoante o
nuúmero semanal de lições.

5 — O pagamento da mensalidade é efectuado até ao último
dia do mês anterior a que respeita o pagamento.

Podem ser efectuadas na secretaria da piscina de segunda-feira
a sexta-feira das 16 horas às 19 horas.

6 — Para efectuar o pagamento das mensalidades devem os
alunos fazer-se acompanhar dos respectivos cartões de utentes.

7 — Os alunos que não satisfaçam o pagamento da mensali-
dade nos prazos definidos poderão perder o lugar na classe, no
caso de existir uma lista de espera.

8 — Os alunos que tenham desistido da frequência das au-
las de natação não poderão voltar a frequentá-los sem novo pro-
cesso de inscrição.

9 — As várias classes existentes organizam-se por idades e
por níveis de aptidão.

A colocação dos alunos nas classes processa-se com base nas
informações técnicas dadas na ficha de inscrição, devendo, na
altura da inscrição, haver objectividade de dados. Caso isso não
aconteça e o aluno aparecer desenquadrado numa dada classe
deve o técnico realizar-lhe um teste (em ficha própria) e colocá-lo
na classe correcta, mesmo que ela seja a outra hora ou não ti-
ver vagas.

Artigo 8.º

Acções interditas

1 — É expressamente interdito nas instalações das piscinas:

a) Aceder às áreas de banho sem passar e usar a zona dos
lava-pés e duches;

b) Usar calçado e traje de rua nas zonas de banho;
c) O acesso de público não banhista às zonas de banho ou

outras que não lhes estejam reservadas;
d) O consumo de comidas e bebidas nas zonas de banho,

assim como o abandono de desperdícios fora dos reci-
pientes para recolha de lixo;

e) Fumar nas piscinas cobertas, nos tanques descobertos e
áreas envolventes dos mesmos (pavimentadas) e nos
balneários/vestiários;

f) Tomar banho nas piscinas cobertas sem usar touca;
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g) A entrada de animais em qualquer das instalações do con-
junto das piscinas;

h) A permanência nas zonas de banho das piscinas de cri-
anças com idade inferior a dez anos, sem que, devida-
mente, acompanhadas por adulto(s);

i) O uso de instalações destinadas a um sexo por pessoas
de sexo diferente;

j) O acesso e permanência de pessoas estranhas aos servi-
ços nas áreas técnicas reservadas aos mesmos;

k) Mudar e depositar roupa ou calçado fora das áreas para
esse efeito destinadas (vestiários/balneários);

l) A prática de jogos que possa prejudicar os outros ban-
histas.

Artigo 9.º

Outros deveres e obrigações dos utilizadores

1 — Os utilizadores das piscinas municipais devem ainda ob-
servar as seguintes normas:

a) Antes de aceder aos vestiários/balneários munir-se de cru-
zetas e de pulseira numerada que lhes serão fornecidas
na recepção, mediante a apresentação do título de in-
gresso;

b) Depositar, à guarda do funcionário do vestiário, a rou-
pa e devolver ao mesmo a cruzeta e a pulseira antes de
abandonar as instalações, sem o que não lhe será resti-
tuída a roupa depositada;

c) Procurar eliminar, antes da entrada na piscina, os pro-
dutos susceptíveis de poluir a água;

d) Não utilizar fatos de banho que debotem na água ou não
estejam devidamente limpos;

e) Não utilizar cremes, óleos ou quaisquer produtos que
conspurquem a água;

f) Usar de forma visível a pulseira que lhe é fornecida [con-
forme o referido na alínea a)] enquanto estiver na área
reservada a banhistas;

g) Acatar e respeitar todas as recomendações e indicações
prestadas pelo pessoal de serviço às piscinas.

§ único. A Câmara Municipal de Castro Verde não se respon-
sabiliza pelo desaparecimento ou extravio de quaisquer valores
pertencentes aos utilizadores, mesmo que depositados em ves-
tiário.

CAPÍTULO III

Cedência de instalações

Artigo 10.º

Condições de cedência

1 — As instalações poderão ser cedidas a pessoas colectivas
ou singulares que as pretendam utilizar em regime regular ou
pontual para promoção da natação, mediante a celebração do pro-
tocolo a acordar com a Câmara Municipal:

a) Os pedidos de utilização regular deverão ser formaliza-
dos junto da Câmara Municipal com a antecedência
mínima de 30 dias relativamente ao início da data de
utilização pretendida;

b) Os pedidos de utilização pontual deverão, igualmente,
ser formalizados junto da Câmara Municipal com a an-
tecedência mínima de 10 dias, relativamente ao início
da data de utilização pretendida;

c) Os pedidos de utilização a que se referem as alíneas an-
teriores deverão apresentar:

Identificação do requerente;
Período de utilização pretendida, com indicação dos dias

e horas;
Fim a que se destina a actividade;
Número previsto de praticantes e seu escalão etário.

2 — Constituirá atribuição da Câmara Municipal, Divisão Só-
cio-Cultural e de Apoio ao Desenvolvimento, analisar os pedi-
dos de cedência e classificá-los de acordo com as prioridades
estabelecidas no número seguinte.

3 — Para efeitos de utilização das instalações consideram-se
as seguintes prioridades de cedência:

Estabelecimentos de ensino pré-primário dos 1.º e 2.º ci-
clos do ensino básico;

Estabelecimentos de ensino do 3.º ciclo do ensino básico
e do ensino secundário;

Associações e colectividades sem fins lucrativos sediadas
no concelho;

Outras entidades sediadas no concelho;
Entidades sediadas fora do concelho.

4 — Os pedidos de cedência formulados fora dos prazos es-
tabelecidos nas alíneas a) e b) do n.º 1 só serão considerados
em função da disponibilidade dos horários de utilização já es-
tabelecidos.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 11.º

Infracções

1 — Independentemente das coimas aplicáveis, o incumpri-
mento do disposto neste Regulamento e a prática de actos con-
trários às normas ou prejudiciais aos utilizadores dará origem
a advertência ou expulsão, conforme a gravidade do caso.

a) Em caso de reincidência poderá a Câmara Municipal in-
terditar a entrada do(s) infractor(es) nas instalações, por tem-
po a determinar pela mesma, sempre após audiência prévia
daquele(s).

Artigo 12.º

Coimas

1 — As infracções ao presente Regulamento serão punidas com
coimas de 1000$ a 50 000$.

Artigo 13.º

Dúvidas e omissões

1 — As dúvidas suscitadas com a aplicação do presente Re-
gulamento ou casos omissos serão decididos pela Câmara Mu-
nicipal.

Artigo 14.º

Entrada em vigor

1 — O presente Regulamento entra em vigor depois de de-
corridos 15 dias após a sua publicação no Diário da República.

2 — Com a abertura ao público das piscinas municipais, apli-
cam-se ao funcionamento das mesmas todas as normas legal-
mente aplicáveis, incluindo a tabela de taxas e tarifas anexa, bem
como as normas de utilização dispensáveis da observância dos
procedimentos legais devidos.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

28 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Fer-
nando Sousa Caeiros.

ANEXO II

Tabela de tarifas de utilização

Piscinas descobertas

1 — Ingresso nas áreas de restaurante, cafetaria/cervejaria e
bancada — grátis.

2 — Cedência a que se refere o capítulo III  do Regula-
mento — a fixar caso a caso no protocolo a que alude o ar-
tigo 10.º
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3 — Participantes em competições de natação promovidas ou
apoiadas pela Câmara Municipal e utilizadores com idade in-
ferior a dez anos — grátis.

4 — Utilizadores com idade compreendida entre os 10 e os
18 anos:

Ingresso diário — 250$;
Ingresso semanal — 1200$;
Ingresso quinzenal — 2000$;
Ingresso mensal — 3500$.

5 — Utilizadores com idade superior a 18 anos:

Ingresso diário — 350$;
Ingresso semanal — 1600$;
Ingresso quinzenal — 2800$;
Ingresso mensal — 5000$.

6 — Utilizadores titulares de cartão jovem, de cartão 65 e de-
ficientes — os preços referidos nos n.os 4 e 5 são reduzidos em
20 %.

7 — Participantes em programas de ocupação de tempos li-
vres organizados pelas autarquias locais — grátis.

Piscinas cobertas

Aulas de natação

Mensal Três meses Sete meses

1 vez por semana........... 1 000$00 2 500$00 6 500$00
2 vezes por semana........ 1 500$00 4 000$00 10 000$00
3 vezes por semana........ 2 500$00 7 000$00 17 000$00

Ingresso diário/utilização livre (sem monitor) = 250$00.
Taxa de inscrição = 1000$00.
(As taxas de inscrição/renovação incluem despesas adminis-

trativas, material didáctico e pedagógico e seguro de acidentes
pessoais).

Ingresso nas áreas de restaurante, cafetaria/cervejaria — grátis.
Cedência a que se refere o capítulo III  do Regulamento — a

fixar caso a caso.

CÂMARA MUNICIPAL DE COIMBRA

Aviso n.º 700/2000 (2.ª série) � AP. — Em cumprimento
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que em 14 de Dezem-
bro de 1999 foi celebrado, por urgente conveniência de servi-
ço, um contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo e carrei-
ra/categoria indicados, com Hélder Filipe Esteves de Castro,
engenheiro civil de 2.ª classe (um ano). Ao abrigo da alínea g)
do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto, está
isento de visto prévio do Tribunal de Contas.

16 de Dezembro de 1999. — Por delegação de competências
do Director do Departamento de Administração Geral, Gilber-
to Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE

Aviso n.º 701/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos se faz público que, no âmbito das competências
detidas em matéria de gestão de pessoal [alínea a) do n.º 2 do
artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro], prorroguei a
título excepcional, nos termos do artigo único do Decreto-Lei
n.º 459/99, de 5 de Novembro, até 30 de Setembro de 2000, os
contratos a termo certo com as cidadãs Carla Maria Rodrigues
Oliveira, Célia Ferreira Freitas Pires, Cláudia Sílvia Soares Faria,
Deolinda Magalhães da Costa, Elsa da Conceição Ribeiro de
Sousa, Lúcia Monteiro de Oliveira, Maria Carminda Gonçalves

de Lemos, Maria Elisabete Gonçalves Lopes, Maria de Fátima
Magalhães Madanços, Maria de Fátima Meira Monteiro Rodri-
gues, Maria Isabel de Araújo Pereira Gomes, Maria da Luz
Monteiro Fernandes e Sandra Marlene Dias da Costa, na cate-
goria de auxiliar de acção educativa, escalão 1, índice 125, da
categoria. [Isento do visto do Tribunal de Contas, conforme Lei
n.º 86/89, com a redacção da Lei n.º 13/96.]

15 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE FELGUEIRAS

Aviso n.º 702/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que a Câmara Municipal de
Felgueiras contratou a termo certo, nos termos da alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de
17 de Outubro, aplicados à administração local por força do
disposto no Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Junho:

José António Alves Marinho — fiscal municipal, a partir de 2 de
Novembro de 1999, por um ano, renovável por mais um ano,
até ao limite máximo de dois anos.

Hélder Cristiano Vieira Mendes, fiscal municipal, a partir de 2 de
Novembro de 1999, por um ano, renovável por mais um ano,
até ao limite máximo de dois anos.

Victor Domingos Ferreira Ribeiro — fiscal municipal, a partir
de 2 de Novembro de 1999, por um ano, renovável por mais
um ano, até ao limite máximo de dois anos.

Mário Jorge Lopes Faria — fiscal municipal, a partir de 2 de
Novembro de 1999, por um ano, renovável por mais um ano,
até ao limite máximo de dois anos.

António Fernando da Silva Fernandes — fiscal municipal, a partir
de 2 de Novembro de 1999, por um ano, renovável por mais
um ano, até ao limite máximo de dois anos.

Rosa Maria Morais Salgado — fiscal municipal, a partir de 2 de
Novembro de 1999, por um ano, renovável por mais um ano,
até ao limite máximo de dois anos.

Susana Alcina Ribeiro Pinto — fiscal municipal, a partir de 8 de
Novembro de 1999, por um ano, renovável por mais um ano,
até ao limite máximo de dois anos.

Vítor Manuel Teixeira da Nóbrega — fiscal municipal, a partir
de 22 de Novembro de 1999, por um ano, renovável por mais
um ano, até ao limite máximo de dois anos.

Cristóvão da Silva Mendes — fiscal municipal, a partir de 2 de
Novembro de 1999, por um ano, renovável por mais um ano,
até ao limite máximo de dois anos.

Leandro Ivo Bessa Peixoto — fiscal municipal, a partir de 2 de
Novembro de 1999, por um ano, renovável por mais um ano,
até ao limite máximo de dois anos.

Raul Pedro Carneiro Dinis — auxiliar administrativo, a partir
de 2 de Novembro de 1999, por um ano, renovável por mais
um ano, até ao limite máximo de dois anos.

Licínio Celso Moreira Peixoto — auxiliar administrativo, a partir
de 2 de Novembro de 1999, por um ano, renovável por mais
um ano, até ao limite máximo de dois anos.

Gualter Dinis Peixoto Lopes — auxiliar administrativo, a par-
tir de 2 de Novembro de 1999, por um ano, renovável por mais
um ano, até ao limite máximo de dois anos.

Eduardo Ascenção Alves Dias — operador de estações elevatórias,
a partir de 15 de Dezembro de 1999, por um ano, renovável
por mais um ano, até ao limite máximo de dois anos.

(Não carecem de visto.)

20 de Dezembro de 1999. — A Presidente da Câmara, Fáti-
ma Felgueiras.

CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA DO ALENTEJO

Aviso n.º 703/2000 (2.ª série) � AP. — De harmonia
com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
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por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-
-se público que foram renovados os contratos de trabalho a termo
certo com Teresa Alexandra Estriga Zambujo Sales, Maria José
Caixeirinho Ferreira Soares e Maria Emília dos Santos Espada
Vargas, na categoria de operário qualificado, jardineiro, pelo prazo
de seis meses, com início em 5 de Janeiro de 2000.

27 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Luís
António Pita Ameixa.

CÂMARA MUNICIPAL DA GOLEGÃ

Aviso n.º 704/2000 (2.ª série) � AP. — Contratação a
termo certo pelo período de um ano de um lugar de coveiro. —
Para cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, apli-
cado à administração local Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou
contrato a termo certo, pelo período de um ano, na categoria
de coveiro, índice 125, escalão 1, com João Paulo Cardoso Al-
bino. [Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas,
alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

29 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Veiga Maltez.

CÂMARA MUNICIPAL DA GUARDA

Aviso n.º 705/2000 (2.ª série) � AP. — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Maria do Carmo Pires Almeida Borges,
presidente da Câmara Municipal:

Torna público, nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17
de Outubro, que, por seu despacho de 12 de Julho de 1999, foi
celebrado o contrato a termo certo, pelo período de um ano, por
urgente conveniência de serviço, com Carlos Manuel Gonçal-
ves Cairrão. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Dezembro de 1999. — A Presidente da Câmara, Maria
do Carmo Pires Almeida Borges.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÍLHAVO

Aviso n.º 706/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos e de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, conjugado com o artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público que esta Câmara
Municipal celebrou contratos de trabalho a termo certo com os
seguintes trabalhadores:

Maria Ermelinda Atalaia Adolfo — auxiliar de acção educati-
va, por despacho de 20 de Outubro de 1999, com início a 21
de Outubro de 1999 e termo em 20 de Abril de 2000.

Francelina Manuela T. P. F. Peixoto — auxiliar administrativa,
por despacho de 12 de Outubro de 1999, com início a 13 de
Abril de 1999 e termo em 12 de Abril de 2000.

Paula Maria Santos Ferreira — técnico profissional de natação,
por despacho de 22 de Novembro de 1999, com início a 22
de Novembro de 1999 e termo em 21 de Novembro de 2000.

Esta Câmara Municipal renovou, por mais seis meses, os con-
tratos de trabalho a termo certo com os trabalhadores constan-
tes do mapa seguinte:

Maria Fátima Almeida Teixeira — auxiliar de acção educativa,
por despacho de 3 de Dezembro de 1999, com início a 14 de
Dezembro de 1999 e termo em 30 de Setembro de 2000.

Luís Miguel Sequeira Cardoso — técnico profissional de nata-
ção de 2.ª classe, por despacho de 7 de Outubro de 1999, com
início a 2 de Novembro de 1999 e termo em 1 de Maio de
2000.

Sofia Rosa Jesus Trindade — técnico profissional de natação de
2.ª classe, por despacho de 7 de Outubro de 1999, com iní-
cio a 2 de Novembro de 1999 e termo em 1 de Maio de 2000.

Ana Paula D. Sequeira Fonseca — técnico profissional de na-
tação de 2.ª classe, por despacho de 14 de Novembro de 1999,
com início a 21 de Dezembro de 1999 e termo em 21 de Ju-
nho de 2000.

Domingos Jesus Costa — cantoneiro de limpeza, por despacho
de 14 de Novembro de 1999, com início a 15 de Dezembro
de 1999 e termo em 15 de Março de 2000.

Donzília Conceição Jesus Salvador — cantoneiro de limpeza,
14 de Novembro de 1999, com início a 15 de Dezembro de
1999 e termo em 15 de Março de 2000.

Olga Maria Pereira — cantoneiro de limpeza, 14 de Novembro
de 1999, com início a 15 de Dezembro de 1999 e termo em
15 de Março de 2000.

17 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Agostinho Ribau Esteves.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOS

Aviso n.º 707/2000 (2.ª série) � AP. — Estrutura, or-
ganização dos serviços municipais e quadro de pessoal. — Nos
termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do
Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com as alterações intro-
duzidas pelas Leis n.os 44/85, de 13 de Setembro, e 96/99, de
17 de Julho, se faz público que a Assembleia Municipal, em sua
sessão ordinária realizada no dia 6 de Dezembro de 1999 (4.ª
reunião — 20 de Dezembro de 1999), deliberou aprovar a nova
estrutura, organização dos serviços e quadro de pessoal cuja pro-
posta foi aprovada por deliberação da Câmara Municipal tomada
na reunião de 18 de Outubro de 1999.

A estrutura, organização dos serviços e quadro de pessoal são
os seguintes:

Proposta de estrutura, organização dos serviços
municipais e quadro de pessoal

Preâmbulo

A actual organização dos serviços municipais que remonta a
1992 foi arquitectada tendo em atenção dar resposta adequada
às necessidades mais prementes que no referido contexto tem-
poral se faziam sentir.

Decorridos mais de sete anos sobre a sua vigência e relevando
a bondade que a mesma revelou na prossecução do interesse pú-
blico municipal, urge perscrutar os sinais dos tempos que apontam
para alterações significativas nos modelos de desenvolvimento
que balizam as sociedades contemporâneas, com naturais e ine-
vitáveis reflexos na vivência das comunidades locais.

Acresce a publicação recentemente ocorrida de diplomas
estruturantes, que reconfiguram a moldura tradicional das au-
tarquias locais, conferindo-lhes uma dimensão inovadora, fru-
to, nomeadamente, do novo quadro legal de atribuições e com-
petências em que, de futuro, se irão mover.

É precisamente neste contexto que surge a proposta de reor-
ganização dos serviços municipais que ora se apresenta, visan-
do dar resposta aos novos e complexos desafios com que a ad-
ministração local se irá confrontar, cujas linhas de força assentam
basicamente nas seguintes coordenadas:

Reforço da transparência da administração autárquica, no
sentido da construção de uma verdadeira administração
aberta, através da consagração de um serviço de audito-
ria interna;

Separação dos poderes de execução e de controlo;
Apoio às situações sociais mais carenciadas e sensíveis

(toxicodependência, exclusão social, idosos);
Valorização das riquezas naturais e consequentemente da

dimensão turística do concelho de Lagos;
Aposta na valorização e qualidade dos recursos humanos

num quadro de evolução crescente para a universalização
da economia, em que se releva a livre circulação de tra-
balhadores;

Diferenciação entre planeamento estratégico e gestão ope-
racional;
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Promoção da qualidade ambiental e da conservação da na-
tureza;

Promoção de uma maior aproximação da autarquia local aos
seus munícipes, através da disponibilização de informa-
ção institucional, factor essencial à boa imagem dos ser-
viços municipais e à dinamização da participação dos
cidadãos.

Assim, nos termos do disposto no artigo 2.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, a Câmara Municipal submete a pre-
sente proposta à aprovação da Assembleia Municipal.

CAPÍTULO I

Objectivos principais e supervisão dos serviços

Artigo 1.º

Objectivos

No desempenho das suas actividades, os serviços municipais
visam os seguintes objectivos:

a) Prosseguir o interesse público, no respeito pelos direi-
tos dos cidadãos, observando-se o princípio da desbu-
rocratização;

b) Promover a obtenção de índices crescentes de melhoria
de prestação de serviços às populações, respondendo de
forma eficaz às suas necessidades e aspirações;

c) Assegurar o melhor aproveitamento dos recursos muni-
cipais disponíveis no quadro de uma gestão racionali-
zada e moderna;

d) Dignificar e valorizar profissionalmente os trabalha-
dores, criando condições para o estímulo na sua ac-
tividade.

Artigo 2.º

Princípios e instrumentos de actuação

1 — A actividade dos serviços municipais subordina-se aos
instrumentos de planeamento e de acção aprovados pelos órgãos
municipais, constituindo os objectivos neles definidos as metas
que deverão nortear essa actividade nas correspondentes áreas
de responsabilidade.

2 — Constituem instrumentos de planeamento, programação
e controlo:

a) O Plano Director Municipal (PDM);
b) Os planos de urbanização e de pormenor;
c) As Grandes Opções do Plano nas quais são definidas as

linhas de desenvolvimento estratégico e que incluem o
plano plurianual de investimentos e as actividades mais
relevantes;

d) Os orçamentos anuais e plurianuais.

3 — Os serviços municipais desenvolvem as suas activida-
des de acordo com os seguintes princípios de actuação:

a) Programação interna a cada serviço;
b) Coordenação de acções em projectos com intervenção

pluriorgânica;
c) Controlo de resultados;
d) Avaliação de eficácia e da adequação das actividades no

quadro legal e regulamentar em que actuam;
e) Desconcentração de competências;
f) Sentido de serviço à população e aos cidadãos;
g) Respeito pela legalidade e pela igualdade de tratamen-

to de todos os cidadãos;
h) Transparência, diálogo e participação, consubstanciados

ao nível da gestão e dos procedimentos;
i) Qualidade e inovação.

Artigo 3.º

Coordenação e supervisão

1 — O presidente da Câmara coordena e supervisiona os ser-
viços no sentido de desenvolver a sua eficácia e assegurar o seu

pleno aproveitamento, sem prejuízo da faculdade de delegar ou
subdelegar nos vereadores e dirigentes dos serviços municipais
o exercício da sua competência própria ou delegada, nos termos
da lei.

2 — A delegação e subdelegação carecem de acto expresso,
que tem como condição de eficácia a sua publicitação nos ter-
mos legais.

3 — Os vereadores bem como os dirigentes dos serviços mu-
nicipais, com competência delegada e subdelegada, ficam obri-
gados a fornecer ao presidente da Câmara, com a periodici-
dade que vier a ser determinada, relação identificativa das
decisões que tomarem e que impliquem obrigações ou respon-
sabilidade para o município ou sejam constitutivas de direi-
tos para terceiros.

CAPÍTULO II

Estrutura dos serviços

Artigo 4.º

Estrutura

1 — O município de Lagos dispõe dos seguintes serviços es-
truturalmente organizados:

a) Departamento de Administração Geral;
b) Departamento de Educação, Cultura e Informação;
c) Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística;
d) Departamento de Ambiente e Serviços Urbanos;
e) Departamento de Auditoria e Fiscalização.

2 — Na dependência directa do presidente da Câmara funci-
onam:

a) O Gabinete de Apoio Pessoal;
b) O Gabinete de Imprensa;
c) O Gabinete de Informática;
d) O Serviço de Protecção Civil.

3 — Na dependência hierárquica directa do presidente da Câ-
mara funcionará ainda, caso venha a ser criada, a Polícia Mu-
nicipal de Lagos, de acordo com o estabelecido na Lei n.º 140/
99, de 28 de Agosto.

4 — Dependem igualmente do presidente da Câmara as equipas
de projecto que eventualmente venham a ser constituídas.

5 — A representação gráfica da estrutura dos serviços —
organograma — consta do anexo I.

CAPÍTULO III

Competências genéricas dos serviços
e sua composição

Artigo 5.º

Departamento de Administração Geral

1 — Ao Departamento de Administração Geral, abreviadamente
designado por DAG, compete genericamente o apoio instrumental
aos órgãos da administração municipal, bem como aos Servi-
ços Municipais, a prestação de serviços aos cidadãos, o apoio
na gestão financeira e patrimonial e dos recursos humanos, o
controlo dos armazéns municipais e conservação da documen-
tação administrativa, além do fomento da modernização admi-
nistrativa.

2 — Na dependência do director do DAG funciona o Gabi-
nete de Planeamento, Controlo, Financiamentos Exteriores e As-
suntos Europeus, apoiado por uma Secção Administrativa,
competindo-lhe, nomeadamente, a elaboração do plano e con-
tas, todo o expediente referente às candidaturas de financiamentos
exteriores e seu controlo e assuntos relevantes do espaço euro-
peu e internacional com interesse para o desenvolvimento do
município.

3 — O DAG compreende as seguintes divisões:

a) Divisão Administrativa;



33APÊNDICE N.º 17 — II SÉRIE — N.º 26 — 1 de Fevereiro de 2000

b) Divisão Financeira;
c) Divisão de Recursos Humanos.

4 — Compete à Divisão Administrativa:

a) Assegurar todo o expediente relacionado com a recep-
ção, classificação e registo de expediente, apoio admi-
nistrativo aos órgãos autárquicos bem como de tarefas
relacionadas com o recenseamento eleitoral, militar e
eleições;

b) Assegurar todo o expediente e atendimento relacionado
com o licenciamento de obras particulares e loteamen-
tos urbanos, além de todos os assuntos de natureza ad-
ministrativa que se prendam com a matéria;

c) Gerir o arquivo geral municipal;
d) Superintender nos serviços auxiliares velando pela lim-

peza, manutenção e conservação das instalações, o
estabelecimento de ligações telefónicas e execução de
tarefas de auxílio às diversas unidades orgânicas tanto
interiores como exteriores.

5 — Compete à Divisão Financeira:

a) Assegurar a arrecadação de receitas bem como o paga-
mento das despesas do município;

b) Efectuar o movimento e escrituração da contabilidade
municipal segundo as regras do POCAL, além de asse-
gurar a gestão do património e aquisições de bens e ser-
viços, controlando as existências e seus destinos, no âm-
bito da gestão dos armazéns municipais;

c) Assegurar todo o expediente e atendimento relacionado
com licenciamentos diversos bem como em tudo o que
respeite às águas e saneamento;

d) Orientar o serviço de leitura de contadores, incluindo a
sua colocação e substituição;

e) Assegurar a gestão dos serviços de mercados e cemité-
rios municipais e aferição quando este não seja assegu-
rado por outra entidade pública.

6 — Compete à Divisão de Recursos Humanos:

a) Assegurar todas as tarefas relacionadas com o recruta-
mento e selecção de pessoal, bem como todos os abo-
nos a que têm direito os funcionários e agentes muni-
cipais e contratados a termo certo;

b) Diligenciar a programação corrente da formação profis-
sional dos recursos humanos e seu acompanhamento do
ponto de vista da modernização administrativa, cujo
processo deverá ser dinamizado permanentemente de
modo a serem atingidos os objectivos politicamente
delineados;

c) Instalar o Serviço de Higiene, Saúde e Segurança no Tra-
balho, acompanhando a sua evolução, velando pelo bem-
-estar físico e mental dos recursos humanos ao serviço
do município.

7 — A Divisão Administrativa compreende:

a) Secção de Expediente Geral;
b) Secção de Licenciamento de Obras Particulares;
c) Secção de Loteamentos Urbanos.

8 — A Divisão Financeira compreende:

a) Tesouraria;
b) Secção de Contabilidade;
c) Secção de Património e Aprovisionamento;
d) Secção de Taxas e Licenças;
e) Secção Administrativa de Água e Saneamento;
f) Secção de Armazéns Municipais.

9 — A Divisão de Recursos Humanos compreende:

a) Secção de Recrutamento, Selecção e Remunerações;
b) Gabinete para a Modernização Administrativa e Forma-

ção Profissional;
c) Serviço de Higiene, Saúde e Segurança no Trabalho.

Artigo 6.º

Departamento de Educação, Cultura e Informação

1 — Ao Departamento de Educação, Cultura e Informação,
abreviadamente designado por DECI, compete genericamente a
promoção da educação e das diversas formas de expressão cultural
e desportiva, a defesa e conservação do património histórico e
cultural do concelho, bem como o desenvolvimento de medi-
das de promoção do município e da qualidade de vida da co-
munidade em geral.

2 — Na dependência do director do DECI funciona o Gabi-
nete Coordenador das Manifestações Culturais, Recreativas e Des-
portivas, a Secção de Apoio Administrativo e o Sector de Apoio
Logístico.

3 — O DECI compreende as seguintes Divisões:

a) Divisão de Informação e Relações Públicas;
b) Divisão de Cultura e Promoção Turística;
c) Divisão de Educação, Desporto e Acção Social.

4 — Compete à Divisão de Informação e Relações Públicas:

a) Planear e organizar as actividades de relações públicas
e protocolares que o município, por intermédio dos seus
órgãos, estabeleça com outras entidades;

b) Conceber as campanhas e os materiais de informação e
publicitação das iniciativas promovidas pelo município;

c) Elaborar o Boletim Municipal, garantindo a divulgação
da actividade da Câmara e dos seus serviços;

d) Proceder à análise da comunicação social, nacional e re-
gional, e emitir notas informativas, garantindo a liga-
ção entre os vários órgãos;

e) Atender de forma personalizada os munícipes e visitan-
tes do concelho, procedendo ao seu encaminhamento para
os serviços competentes.

5 — Compete à Divisão de Cultura e Promoção Turística:

a) Promover e preservar os valores culturais e do património
histórico e natural do concelho;

b) Dinamizar a animação cultural, através da promoção de
iniciativas municipais ou de apoio às acções desenvol-
vidas pelas colectividades e associações locais;

c) Coordenar e gerir o funcionamento dos equipamentos des-
tinados às manifestações culturais, da área do municí-
pio;

d) Apoiar ou promover a publicação de obras ou outras
formas de difusão dos valores culturais e tradicionais do
município;

e) Desenvolver acções de divulgação do património histó-
rico e cultural do município;

f) Implementar os programas comemorativos e as exposi-
ções anuais em que o município se faça representar;

g) Gerir o centro de documentação com interesse históri-
co e cultural, relevante para o conhecimento e a valo-
rização da história local;

h) Conceber campanhas e materiais de promoção e infor-
mação turística, de acordo com o plano turístico defi-
nido para o concelho.

6 — Compete à Divisão de Educação, Desporto e Acção Social:

a) Assegurar a concretização das atribuições do município
no âmbito do sistema educativo e apoiar as IPSS no alar-
gamento das redes de ensino, designadamente ao nível
pré-escolar;

b) Apoiar a escola como instituição fundamental da comu-
nidade concelhia;

c) Gerir os equipamentos municipais destinados às mani-
festações desportivas promovidas pela Câmara ou pelos
clubes e associações desportivas locais;

d) Executar as medidas ditadas pela Câmara sobre a acção
social de apoio às crianças, jovens e idosos e ocupação
dos tempos livres, no sentido da promoção da qualida-
de de vida da população em geral;

e) Incentivar e apoiar o associativismo desportivo no con-
celho, promovendo a prática do desporto e da educação
física;
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f) Dinamizar a Biblioteca Municipal e os pólos de leitura
públicos, promovendo os hábitos de leitura da popula-
ção;

g) Promover e apoiar os projectos de intercâmbio cultural
e juvenil.

7 — A Divisão de Informação e Relações Públicas compre-
ende:

a) Gabinete do Munícipe e Informação Municipal;
b) Centro de Informação Autárquica ao Consumidor;
c) Sector de Composição Gráfica e Audiovisual;
d) Serviço de Relações Públicas e Protocolo.

8 — A Divisão de Cultura e Promoção Turística compre-
ende:

a) Sector de Gestão dos Equipamentos Culturais;
b) Sector de Toponímia;
c) Sector de Património Histórico-Cultural;
d) Centro de Documentação Histórica e Informação Muni-

cipal.

9 — A Divisão de Educação, Desporto e Acção Social com-
preende:

a) Serviço de Educação e Juventude;
b) Serviço de Biblioteca e Pólos;
c) Serviço de Desporto, Lazer e Qualidade de Vida;
d) Sector de Gestão dos Equipamentos Desportivos;
e) Gabinete de Luta contra a Toxicodependência, o Alcoo-

lismo e a Droga;
f) Gabinete do Idoso e da Ocupação dos Tempos Livres.

Artigo 7.º

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística

1 — Ao Departamento de Planeamento e Gestão Urbanísti-
ca, abreviadamente designado por DPGU, compete genericamente
a concepção, promoção e gestão dos instrumentos de planeamento
urbanístico e ordenamento do território, a coordenação do
desenvolvimento urbanístico de iniciativa pública e privada, bem
como a organização e fiscalização das obras municipais execu-
tadas por empreitada.

2 — Na dependência do director do DPGU funciona a Sec-
ção de Apoio Administrativo, os Serviços Municipais de Habi-
tação e o Gabinete do Centro Histórico, competindo:

a) Aos Serviços Municipais de Habitação promover a ela-
boração de programas de habitação apoiada ou de cus-
tos controlados definindo a incidência das iniciativas
pública e privada, bem como apoiar o esforço coope-
rativo, gerir social e patrimonialmente o parque habi-
tacional propriedade do município e colaborar em pro-
gramas destinados à recuperação de fogos ou imóveis
em degradação;

b) Ao Gabinete do Centro Histórico promover e executar
estudos e projectos, levantamentos de situação, progra-
mas e acções na área intramuralhas, Centro Histórico da
cidade de Lagos, analisar e planear aspectos estratégi-
cos de desenvolvimento e circulação, bem como parti-
cipar no processo de licenciamento dos projectos nesta
zona de intervenção.

3 — O DPGU compreende as seguintes divisões:

a) Divisão de Planeamento e Desenvolvimento;
b) Divisão de Obras Particulares;
c) Divisão de Empreitadas Municipais.

4 — Compete à Divisão de Planeamento e Desenvolvimento:

a) Organizar, actualizar permanentemente e gerir o siste-
ma de informação geográfica municipal;

b) Estabelecer, manter e explorar uma base de dados de
planeamento estratégico, urbanístico e de desenvol-
vimento municipal;

c) Promover o desenvolvimento das actividades de planea-
mento, tendo como instrumentos de actuação o plano

director municipal, os planos de urbanização e de por-
menor e os projectos de intervenção no espaço públi-
co e urbano;

d) Promover a elaboração, centralização e articulação dos
instrumentos de planeamento urbanístico;

e) Gerir os planos municipais de ordenamento do territó-
rio, estudando e propondo a sua eventual actualização;

f) Participar na definição da política de solos do municí-
pio e coordenar a sua implementação;

g) Pronunciar-se sobre planos de ordenamento do territó-
rio de nível nacional, regional ou especial, articulando
com estes os de nível municipal;

h) Gerir a concepção das infra-estruturas urbanas, em ar-
ticulação com outras entidades que as tutelam, com vista
ao seu correcto dimensionamento, e emitir pareceres no
seu âmbito;

i) Proceder à elaboração e coordenação de estudos e pro-
jectos para equipamentos, nomeadamente nos campos
desportivo, escolar, social, de lazer e ambiente, bem
como de infra-estruturas gerais, circulação e trânsito;

j) Prestar apoio técnico a todos os serviços municipais nas
áreas de desenho, topografia, reprografia, medições e or-
çamentos;

k) Incentivar e coordenar o desenvolvimento do território,
de forma equilibrada e em conformidade com as capa-
cidades definidas para os solos nos planos municipais
de ordenamento;

l) Promover, em articulação com outras instituições locais,
regionais e nacionais, a preservação dos valores natu-
rais e patrimoniais do município;

m) Promover, por iniciativa municipal ou, sempre que ade-
quado, em parceria com outras entidades públicas ou pri-
vadas, a elaboração de estudos e planos relativos às di-
versas vertentes do desenvolvimento sócio-económico;

n) Acompanhar as iniciativas, estudos e planos da admi-
nistração central e regional, bem como de outros mu-
nicípios que tenham incidência no desenvolvimento mu-
nicipal;

o) Estudar e propor as grandes linhas de orientação e de
intervenção no âmbito do desenvolvimento turístico da
cidade e do município e monitorizar a sua implemen-
tação;

p) Articular com a Divisão de Cultura e Promoção Turís-
tica acções concertadas que visem a promoção das con-
dições ambientais e gerais para o desenvolvimento tu-
rístico do município;

q) Apoiar a dinamização da iniciativa empresarial junto dos
agentes económicos e das populações em geral, e os cor-
respondentes projectos e intenções de investimento.

5 — Compete à Divisão de Obras Particulares:

a) Apreciar e informar os projectos de edificações sujeitas
a licenciamento ou autorização municipal;

b) Emitir pareceres sobre pedidos de informação prévia para
realização de operações de loteamento, bem como so-
bre estudos urbanísticos ou projectos de loteamento;

c) Informar acerca de exposições sobre obras particulares
e loteamentos urbanos;

d) Definir os alinhamentos das implantações e cotas de nível
das edificações;

e) Informar relativamente a alterações, demolições, embargos
e legalizações de obras particulares;

f) Emitir pareceres sobre ocupações e publicidade na via
pública;

g) Colaborar com a Divisão de Planeamento e Desenvol-
vimento na elaboração de estudos e projectos;

h) Apreciar e informar os projectos de loteamentos parti-
culares no que respeita à criação e condições de manu-
tenção de espaços verdes nas respectivas áreas de inci-
dência;

i) Assegurar a conservação, manutenção e contínuo melho-
ramento da qualidade e funcionalidade dos espaços verdes
urbanos;

j) Gerir o viveiro municipal.

6 — Compete à Divisão de Empreitadas Municipais:

a) Colaborar com a Divisão de Planeamento e Desenvol-
vimento na elaboração de estudos e projectos, bem como
na organização dos processos de concurso das obras;
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b) Assegurar a execução e fiscalização das obras munici-
pais executadas por empreitada;

c) Organizar e promover todo o expediente relativo à exe-
cução de obras por empreitada;

d) Assegurar o fornecimento de dados actualizados sobre
o andamento e projecção de evolução das obras exe-
cutadas por empreitada;

e) Proceder à análise de custos e preços, mantendo actua-
lizadas tabelas de preços unitários correntes.

7 — A Divisão de Planeamento e Desenvolvimento compre-
ende:

a) Gabinete do Sistema de Informação Geográfica;
b) Serviço de Planeamento e Ordenamento do Território

Municipal;
c) Sector de Estudos e Projectos;
d) Gabinete de Desenvolvimento Municipal, que inclui o

Sector de Turismo e o Gabinete Local.

8 — A Divisão de Obras Particulares compreende:

a) Serviço de Obras Particulares;
b) Serviço de Loteamentos Urbanos;
c) Serviço de Estrutura Verde.

9 — A Divisão de Empreitadas Municipais compreende:

a) Serviço de Gestão e Fiscalização;
b) Secção de Apoio Administrativo.

Artigo 8.º

Departamento de Ambiente e Serviços Urbanos

1 — Ao Departamento de Ambiente e Serviços Urbanos,
abreviadamente designado por DASU, compete genericamente
a organização, direcção e execução dos serviços urbanos, a pro-
moção da qualidade ambiental, a direcção e execução das obras
por administração directa, bem como a gestão do parque de
máquinas, viaturas e oficinas municipais.

2 — Na dependência do director do DASU funciona a Sec-
ção de Apoio Administrativo e o Veterinário Municipal, com-
petindo-lhe a vigilância sanitária dos mercados municipais, a
execução das funções estabelecidas em legislação específica, a
gestão do canil municipal e ainda o controlo dos animais aban-
donados na via pública.

3 — O DASU compreende as seguintes divisões:

a) Divisão do Ambiente;
b) Divisão dos Serviços Urbanos;
c) Divisão de Oficinas e Parque Automóvel.

4 — Compete à Divisão do Ambiente:

a) Assegurar a remoção e transporte dos resíduos sólidos,
assim como de todas as tarefas de lavagem e limpeza
de espaços públicos;

b) Proceder à limpeza de fossas públicas e privadas e
desobstrução de infra-estruturas de saneamento, em co-
ordenação com a Divisão de Serviços Urbanos;

c) Promover a recolha de viaturas abandonadas na via pú-
blica, em coordenação com o Sector de Trânsito e Si-
nalização;

d) Colaborar e prestar apoio técnico à Divisão de Infor-
mação e Relações Públicas em acções de sensibilização
e promoção da qualidade ambiental;

e) Promover a execução de análises físico-químicas e bi-
ológicas de controlo da qualidade da água de abasteci-
mento e de águas residuais;

f) Coordenar acções de educação e informação pública com
vista à conservação da natureza, combate à poluição, de-
signadamente água, resíduos sólidos e praias, conceber
suportes de informação sobre a preservação da quali-
dade ambiental, colaborando na sua divulgação;

g) Acompanhar o desenvolvimento dos serviços prestados
por empresas privadas, na área da limpeza pública e tra-
tamento de águas residuais.

5 — Compete à Divisão de Serviços Urbanos:

a) Assegurar a gestão, conservação, manutenção e reabi-
litação das infra-estruturas de águas de abastecimento,
residuais e pluviais;

b) Executar ramais e extensões da rede de águas de abas-
tecimento, residuais e pluviais;

c) Proceder à recolha e tratamento de dados estatísticos de
operação e promover a optimização dos sistemas;

d) Colaborar e prestar apoio técnico na actualização do ca-
dastro, na fiscalização de obras, na preparação de es-
tudos e projectos respeitantes a infra-estruturas das re-
des de águas de abastecimento, residuais e pluviais;

e) Promover a execução das obras de construção civil, de
conservação, manutenção e reabilitação do património
municipal edificado, rede viária e espaços públicos;

f) Executar as obras do município que a Câmara delibere
levar a efeito por administração directa;

g) Promover o ordenamento do trânsito, a manutenção e
implantação de nova sinalização vertical, horizontal e
toponímica.

6 — Compete à Divisão de Oficinas e Parque Automóvel:

a) Executar os trabalhos da especialidade necessários à ma-
nutenção e reabilitação do património municipal quan-
to a electricidade, carpintaria, mecânica e serralharia;

b) Assegurar a manutenção e controlo necessários à perfeita
operacionalidade do parque automóvel e de máquinas,
bem como dos equipamentos electromecânicos e eléc-
tricos;

c) Articular com as empresas fornecedoras de electricida-
de e telefone as intervenções de inspecção de instala-
ções, conservação e construção;

d) Assegurar a reabilitação, conservação e operacionalida-
de das instalações eléctricas, telefónicas e informáticas
dependentes da Câmara Municipal;

e) Gerir o parque de viaturas e maquinaria fazendo o con-
trolo do registo de utilização, manutenções periódicas,
consumos, seguros, desenvolvendo também os procedi-
mentos administrativos necessários.

7 — A Divisão do Ambiente compreende:

a) Serviço de Higiene, Limpeza e Recolha de Resíduos Só-
lidos;

b) Serviço de Controlo Ambiental;
c) Sector de Promoção da Qualidade Ambiental;
d) Sector de Conservação da Natureza.

8 — A Divisão de Serviços Urbanos compreende:

a) Serviço de Gestão e Manutenção da Rede de Águas;
b) Serviço de Gestão e Manutenção da Rede de Esgotos;
c) Serviço de Administração Directa;
d) Sector de Trânsito e Sinalização.

9 — A Divisão de Oficinas e Parque Automóvel compre-
ende:

a) Serviço de Gestão do Parque de Viaturas e Maquinaria;
b) Sector de Electricidade;
c) Sector de Carpintaria;
d) Sector de Mecânica;
e) Sector de Serralharia.

Artigo 9.º

Departamento de Auditoria e Fiscalização

1 — Ao Departamento de Auditoria e Fiscalização, abreviada-
mente designado por DAF, compete, genericamente, assegurar
a assessoria jurídica e o contencioso do Município, exercer o
controlo interno com recurso a métodos de auditoria e realizar
acções de fiscalização com vista ao cumprimento da lei e re-
gulamentos.

2 — Na dependência do director do DAF funciona a Secção
de Apoio Administrativo.

3 — O DAF compreende as seguintes divisões:

a) Divisão de Auditoria;
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b) Divisão de Fiscalização Municipal;
c) Divisão de Assessoria Jurídica e Contencioso.

4 — Compete à Divisão de Auditoria:

a) Realizar acções de auditoria superiormente determina-
das com vista à detecção de factos ou situações condi-
cionantes e impeditivas dos objectivos dos serviços;

b) Analisar a adequação dos procedimentos e o funciona-
mento dos sistemas de informação internos e propor as
medidas adequadas para o efeito;

c) Proceder ao acompanhamento, avaliação e controlo da
actividade desenvolvida pelas entidades concessionári-
as e prestadoras de serviços;

d) Proceder ao acompanhamento, avaliação e controlo da
actividade desenvolvida pelos serviços municipais, vi-
sando garantir a sua economia, eficiência e legalidade.

5 — Compete à Divisão de Fiscalização Municipal:

a) Realizar acções de fiscalização, averiguando a confor-
midade das obras particulares e loteamentos urbanos li-
cenciados com os projectos aprovados;

b) Fiscalizar o cumprimento das leis e regulamentos, de-
signadamente no que respeita à cobrança de receitas mu-
nicipais;

c) Instruir os processos de contra-ordenação e submetê-los
a decisão superior;

d) Averiguar e apreciar as queixas e reclamações, sempre
que tal for superiormente determinado;

e) Promover o cumprimento da lei e dos regulamentos apli-
cáveis na execução das obras;

f) Fiscalizar a conformidade dos usos das edificações com
o uso estabelecido no respectivo alvará;

g) Efectuar as vistorias previstas na lei, designadamente
para a emissão de licenças de utilização, constituição
da propriedade horizontal e instalação de indústrias em
edifícios;

h) Levantar autos de notícia por actos ou factos verifica-
dos no exercício da sua actividade, prestando, nomea-
damente, informação quanto ao eventual embargo.

6 — Compete à Divisão de Assessoria Jurídica e Contencioso:

a) Informar e processar todos os assuntos jurídicos que lhe
sejam submetidos;

b) Instruir os processos de averiguações, de inquérito e dis-
ciplinares;

c) Elaborar estudos e pareceres por determinação supe-
rior;

d) Examinar, preparar e acompanhar os processos de con-
tencioso judicial em que o município seja interessado;

e) Apreciar e elaborar projectos de regulamentos munici-
pais;

f) Assegurar o patrocínio judiciário nas acções em que
o município seja parte, sempre que tal for superiormente
determinado;

g) Elaborar minutas de acordos, convenções, protocolos e
contratos a celebrar pelo município;

h) Acompanhar os processos de execução fiscal.

CAPÍTULO IV

Competências genéricas dos serviços directamente
dependentes do presidente da Câmara

Artigo 10.º

Gabinete de Apoio Pessoal

1 — O Gabinete de Apoio Pessoal do presidente da Câmara
rege-se pelo disposto na Lei n.º 169 /99, de 18 de Setembro.

2 — Os Vereadores em regime de permanência são apoiados
por um secretário designado pelo presidente da Câmara, sob pro-
posta do respectivo vereador, nos termos da lei.

Artigo 11.º

Gabinete de Imprensa

Ao Gabinete de Imprensa compete genericamente promover
a divulgação de informação e assegurar as relações com os órgãos
de comunicação social falada e escrita.

Artigo 12.º

Gabinete de Informática

1 — Ao Gabinete de Informática compete genericamente as-
segurar o funcionamento de todo o sistema informático da Câ-
mara Municipal e sua expansão, bem como a prestação de apoio
técnico a todos os serviços municipais, em tudo o que, na ma-
téria em causa, for solicitado pelos responsáveis máximos de cada
Serviço.

2 — O Gabinete de Informática é dirigido por um director
equiparado para todos os efeitos legais a Director de Departa-
mento.

Artigo 13.º

Serviço de Protecção Civil

1 — Ao Serviço Municipal de Protecção Civil incumbe ge-
nericamente a coordenação de acções de socorro e assistência
em situações de acidente grave, catástrofe ou calamidade pú-
blicas.

2 — Em situação de emergência o presidente da Câmara ac-
tiva o plano municipal de emergência e assume a direcção das
operações de protecção civil.

3 — Fora dos casos enunciados no número anterior o funcio-
namento do Serviço de Protecção Civil pode ser assegurado por
um Vereador em regime de permanência designado pelo presi-
dente da Câmara.

Artigo 14.º

Polícia municipal

A Polícia Municipal de Lagos, caso venha a ser criada, rege-se
pelo disposto na Lei n.º 140/99, de 28 de Agosto.

CAPÍTULO V

Competências dos dirigentes municipais

Artigo 15.º

Competências genéricas

1 — Aos titulares dos cargos de direcção e chefia são reco-
nhecidos os poderes necessários ao pleno exercício das funções
executivas atribuídas à unidade ou subunidades orgânicas, de
acordo com as decisões dos órgãos municipais.

2 — A esses dirigentes incumbe designadamente:

a) Dirigir a unidade ou subunidade orgânica por que são
responsáveis e a actividade dos trabalhadores que lhes
estiverem adstritos;

b) Garantir o cumprimento das deliberações da Câmara e
despachos do presidente ou dos seus delegados, nas áreas
dos respectivos serviços;

c) Prestar informação ou emitir parecer sobre os assuntos
que devam ser presentes a despacho ou deliberação mu-
nicipal;

d) Colaborar, ao nível da sua responsabilidade, na prepa-
ração dos diferentes instrumentos de planeamento, pro-
gramação e gestão da actividade municipal;

e) Propor medidas tendentes à melhoria do funcionamen-
to dos serviços ou dos circuitos administrativos estabe-
lecidos;

f) Remeter ao arquivo geral, no final de cada ano, os pro-
cessos e documentos desnecessários ao funcionamento
dos serviços;

g) Garantir, na sua área de actuação, o cumprimento das
normas legais e regulamentares e das instruções supe-
riores, dos prazos e outras actuações que estejam atri-
buídas à unidade orgânica que dirige ou chefia;

h) Participar nas reuniões de coordenação geral ou sectorial;
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i) Assistir, sempre que for determinado, às reuniões da As-
sembleia Municipal, Câmara Municipal e comissões mu-
nicipais;

j) Exercer ou propor a acção disciplinar nos limites da com-
petência que o estatuto lhe permitir;

k) Prestar informação sobre a disponibilidade de efectivos
afectos à sua unidade e que se encontrem em situação
de subutilização;

l) Verificar e controlar a pontualidade e a assiduidade e jus-
tificar ou não as faltas participadas ou sem justificação;

m) Participar na avaliação do mérito dos trabalhadores, in-
formando sobre estes de acordo com a regulamentação
em vigor;

n) Promover a elaboração periódica de relações das deci-
sões tomadas ao abrigo de competência delegada e que
devam ser apresentadas superiormente;

o) Garantir a observância das orientações normativas que
sejam emitidas superiormente ou pelas unidades orgânicas
competentes, em matéria de gestão de pessoal, apoio ad-
ministrativo, liquidação, cobrança e entrega de receitas,
registos patrimoniais e organização de arquivos;

p) Respeitar a correlação entre o plano de actividades e o
orçamento do município;

q) Exercer quaisquer outras actividades que resultem da lei
ou regulamentação administrativa ou lhe sejam legalmente
atribuídas por despacho ou deliberações municipais.

Artigo 16.º

Competências específicas

Compete ao director de Departamento de Administração Ge-
ral:

a) Desempenhar as funções de Secretário da Câmara Mu-
nicipal ao qual incumbe lavrar as respectivas actas;

b) Certificar os factos e actos que constem dos arquivos
municipais e autenticar todos os documentos e actas ofi-
ciais da Câmara Municipal;

c) Exercer as funções de responsável pelas execuções fis-
cais;

d) Desempenhar as funções de secretário da Assembleia
Geral de Apuramento das Eleições Autárquicas.

Artigo 17.º

Delegação de competências

Os dirigentes dos serviços poderão ainda exercer outras com-
petências por delegação do presidente da Câmara mediante des-
pacho a publicitar por edital ou no Boletim Municipal.

Artigo 18.º

Competência para distribuição de tarefas

A distribuição de tarefas em cada departamento compete ao
respectivo director.

Artigo 19.º

Substituição de dirigentes e chefias

1 — Os cargos de direcção e chefia são assegurados em si-
tuações de falta, ausência ou impedimento dos respectivos ti-
tulares pelos funcionários de maior categoria profissional afectos
a cada unidade e, em caso de igualdade, a sua designação compete
ao presidente da Câmara.

2 — Nos Serviços sem cargo de direcção ou chefia, a sua ac-
tividade é exercida pelo funcionário de maior categoria afecto
aos mesmos a designar pelo presidente da Câmara.

CAPÍTULO VI

Recursos humanos

Artigo 20.º

Pessoal do quadro e fora dele

1 — A Câmara Municipal disporá do quadro de pessoal cons-
tante do anexo II , podendo recrutar pessoal em regime de con-
trato a termo certo ou outro previsto na lei.

2 — A afectação de pessoal integrado no quadro de pessoal
e bem assim o pessoal fora do quadro dos diversos departamentos
e serviços será determinada pelo presidente da Câmara ou pelo
vereador com competência delegada em matéria de superinten-
dência de gestão de pessoal.

3 — A distribuição e mobilidade do pessoal colocado nos de-
partamentos compete ao presidente da Câmara, sob proposta do
respectivo director.

4 — O recrutamento e selecção de pessoal para provimento
dos lugares de ingresso e de acesso e bem assim dos cargos exer-
cidos em regime de comissão de serviço é efectuado nos ter-
mos da legislação aplicável.

5 — Na admissão de pessoal fora dos quadros ou noutro re-
gime será observado o estipulado na respectiva legislação.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 21.º

Implementação da estrutura

Ficam criadas todas as unidades e subunidades orgânicas, cons-
tantes do anexo I, que integram a estrutura desta autarquia, fa-
zendo-se a sua implementação de acordo com as necessidades
resultantes de planeamento e programação de actividades do mu-
nicípio e as limitações de ordem legal respeitantes a encargos
com pessoal de harmonia com o estabelecido no artigo 10.º do
Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe
foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro.

Artigo 22.º

Cargos não providos

Em caso de vacatura dos cargos de direcção e chefia e até
ao seu provimento, poderão os mesmos ser desempenhados em
regime de substituição, nos termos legais, ou com recurso a
funcionários que vierem a ser designados por despacho do pre-
sidente da Câmara.

Artigo 23.º

Regulamentação interna

Competirá a cada Departamento, de acordo com a estrutura
aprovada, a elaboração de regulamentação de funcionamento onde
se farão constar, designadamente, as formas de articulação en-
tre unidades orgânicas, neles integradas e outras, a submeter à
aprovação da Câmara Municipal.

Artigo 24.º

Reajustamento de funções

As atribuições dos diversos serviços da presente estrutura or-
gânica poderão ser alteradas por decisão do presidente de Câ-
mara, sempre que razões de eficácia e ou afinidade o justifi-
quem, desde que não fique comprometida a estrutura da unidade
orgânica de origem.

Artigo 25.º

Revogação

Com a entrada em vigor do presente Regulamento, fica
revogada a estrutura e organização e quadro de pessoal, publi-
cada no Diário da República, 2.ª série, n.º 127, de 2 de Junho
de 1992, e as alterações subsequentes do quadro de pessoal.

Artigo 26.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicação no Diário da República, 2.ª série.
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3 3 6 – (a)

9 6 15 – (b)
1 2 3 – (c)

2 3 5

V (d) e (n)
8 1 9

(e)
1 0 1

V (n)
1 0 1

(e)
1 0 1

V (n)
1 0 1

1 3 4

V ( f) e (n)
10 3 13

1 1 2

V ( f) e (n)
2 0 2

Pessoal dirigente e de
chefia.

Técnico superior........

—

Arquitecto .....................................

Arquitecto paisagista...................

Conservador (museus).................

Engenheiro (civil)........................

Engenheiro (ambiente)................

Director de departamento muni-
cipal.

Chefe de divisão municipal.......
Chefe de repartição.....................

Assessor principal.......................
Assessor........................................

Técnico superior principal.........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário.....................................

Assessor principal.......................
Assessor........................................

Técnico superior principal.........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário.....................................

Assessor principal.......................
Assessor........................................

Técnico superior principal.........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário.....................................

Assessor principal.......................
Assessor........................................

Técnico superior principal.........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário.....................................

Assessor principal.......................
Assessor........................................

Técnico superior principal.........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário.....................................

CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Vagos Providos

Número de lugares

Total

– – – – – – – –

– – – – – – – –
– – – – – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –
310 – – – – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –
310 – – – – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –
310 – – – – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –
310 – – – – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –
310 – – – – – – –

Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8

Observações
Tipo
de

carreira

Quadro de pessoal
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CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Vagos Providos

Número de lugares

Total

Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8

Observações
Tipo
de

carreira

Técnico superior........ Engenheiro (planeamento e produ-
ção).

Engenheiro (mecânico)................

Técnico superior de biblioteca e
documentação.

Médico veterinário.......................

Técnico superior...........................

Técnico superior (história).........

Assessor principal.......................
Assessor........................................

Técnico superior principal.........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário.....................................

Assessor principal.......................
Assessor........................................

Técnico superior principal.........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário.....................................

Assessor principal.......................
Assessor........................................

Técnico superior principal.........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário.....................................

Assessor principal.......................
Assessor........................................

Técnico superior principal.........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário.....................................

Técnico superior principal.........
Técnico superior de 1.ª classe ...

Assessor principal.......................
Assessor........................................

Técnico superior principal.........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário.....................................

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –
310 – – – – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –
310 – – – – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –
310 – – – – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –
310 – – – – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –
310 – – – – – – –

0 1 1

V (n) e (z4)
0 1 1

1 0 1

V (n) e (z4)
1 0 1

1 0 1 (e)

V (n)
0 1 1

0 1 1 (e)

V (n)
1 0 1

2 0 2 V (g) e (n)

1 0 1 (e)

V (d) e (n)
0 1 1
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CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Vagos Providos

Número de lugares

Total

Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8

Observações
Tipo
de

carreira

Técnico superior........ Técnico superior (línguas e lite-
raturas modernas).

Técnico superior (gestão)...........

Técnico superior (psicologia).....

Técnico superior (jurista)...........

Técnico superior (ciências agrá-
rias)

Técnico superior (urbanismo)....

Assessor principal.......................
Assessor........................................

Técnico superior principal.........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário.....................................

Assessor principal.......................
Assessor........................................

Técnico superior principal.........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário.....................................

Assessor principal.......................
Assessor........................................

Técnico superior principal.........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário.....................................

Assessor principal.......................
Assessor........................................

Técnico superior principal.........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário.....................................

Assessor principal.......................
Assessor........................................

Técnico superior principal.........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário.....................................

Assessor principal.......................
Assessor........................................

Técnico superior principal.........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário.....................................

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –
310 – – – – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –
310 – – – – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –
310 – – – – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –
310 – – – – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –
310 – – – – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –
310 – – – – – – –

1 0 1 (e)

V (d) e (n)
0 1 1

1 0 1

V (d) e (n)
1 0 1

1 0 1

V (d) e (n)
0 1 1

1 0 1

V (d) e (n)
3 1 4

1 0 1

V (h) e (n)
1 0 1

1 0 1

V ( i) e (n)
1 0 1
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CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Vagos Providos

Número de lugares

Total

Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8

Observações
Tipo
de

carreira

Técnico superior........ Assessor principal.......................
Assessor........................................

Técnico superior principal.........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário.....................................

Assessor principal.......................
Assessor........................................

Técnico superior principal.........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário.....................................

Assessor principal.......................
Assessor........................................

Técnico superior principal.........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário.....................................

Assessor principal.......................
Assessor........................................

Técnico superior principal.........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário.....................................

Assessor principal.......................
Assessor........................................

Técnico superior principal.........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário.....................................

Assessor principal.......................
Assessor........................................

Técnico superior principal.........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário.....................................

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –
310 – – – – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –
310 – – – – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –
310 – – – – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –
310 – – – – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –
310 – – – – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –
310 – – – – – – –

1 0 1

V ( j) e (n)
1 0 1

1 0 1 (e)

V
0 1 1 (n)

1 0 1 (e)

V (k), (m) e (n)
1 0 1

1 0 1 (e)

V
0 1 1 (m) e (n)

2 0 2 (e)

V ( l) e (n)
2 0 2

1 0 1

V (d) e (n)
1 0 1

Técnico superior (arquivo).........

Técnico superior (sociologia).....

Técnico superior (relações públi-
cas e publicidade).

Técnico superior (comunicação so-
cial).

Técnico superior (educação).......

Técnico superior (educação física)
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CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Vagos Providos

Número de lugares

Total

Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8

Observações
Tipo
de

carreira

Técnico superior........

Técnico........................

Técnico superior (segurança so-
cial).

Técnico superior (serviço social)

Técnico superior (economia)......

Técnico superior (marketing).....

Técnico superior (relações inter-
nacionais).

Engenheiro técnico civil.............

Assessor principal.......................
Assessor........................................

Técnico superior principal.........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário.....................................

Assessor principal.......................
Assessor........................................

Técnico superior principal.........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário.....................................

Assessor principal.......................
Assessor........................................

Técnico superior principal.........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário.....................................

Assessor principal.......................
Assessor........................................

Técnico superior principal.........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário.....................................

Assessor principal.......................
Assessor........................................

Técnico superior principal.........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário.....................................

Técnico especialista principal ...
Técnico especialista....................
Técnico principal........................
Técnico de 1.ª classe..................
Técnico de 2.ª classe..................
Estagiário.....................................

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –
310 – – – – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –
310 – – – – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –
310 – – – – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –
310 – – – – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –
310 – – – – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 420 440 475 – – – –
340 355 375 415 – – – –
285 295 305 330 – – – –
215 – – – – – – –

1 0 1 (e)

V (n)
1 0 1

0 1 1

V (n)
1 0 1

1 0 1 (e)

V (n)
1 0 1

1 0 1 (e)

V (n)
1 0 1

1 0 1 (e)

V (n)
1 0 1

2 1 3 V (n)
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Carreira Categoria

Vagos Providos

Número de lugares

Total

Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8

Observações
Tipo
de

carreira

Engenheiro técnico agrário.........

Engenheiro técnico (electromecâ-
nico).

Engenheiro técnico (electrotéc-
nico)

Engenheiro técnico (mecânico) ..

Técnico de contabilidade e admi-
nistração.

Técnico de turismo......................

Desenhador....................................

Técnico especialista principal ...
Técnico especialista....................
Técnico principal........................
Técnico de 1.ª classe..................
Técnico de 2.ª classe..................
Estagiário.....................................

Técnico especialista principal ...
Técnico especialista....................
Técnico principal........................
Técnico de 1.ª classe..................
Técnico de 2.ª classe..................
Estagiário.....................................

Técnico especialista principal ...
Técnico especialista....................
Técnico principal........................
Técnico de 1.ª classe..................
Técnico de 2.ª classe..................
Estagiário.....................................

Técnico especialista principal ...
Técnico especialista....................
Técnico principal........................
Técnico de 1.ª classe..................
Técnico de 2.ª classe..................
Estagiário.....................................

Técnico especialista principal ...
Técnico especialista....................
Técnico principal........................
Técnico de 1.ª classe..................
Técnico de 2.ª classe..................
Estagiário.....................................

Técnico especialista principal ...
Técnico especialista....................
Técnico principal........................
Técnico de 1.ª classe..................
Técnico de 2.ª classe..................
Estagiário.....................................

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal ...
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 420 440 475 – – – –
340 355 375 415 – – – –
285 295 305 330 – – – –
215 – – – – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 420 440 475 – – – –
340 355 375 415 – – – –
285 295 305 330 – – – –
215 – – – – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 420 440 475 – – – –
340 355 375 415 – – – –
285 295 305 330 – – – –
215 – – – – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 420 440 475 – – – –
340 355 375 415 – – – –
285 295 305 330 – – – –
215 – – – – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 420 440 475 – – – –
340 355 375 415 – – – –
285 295 305 330 – – – –
215 – – – – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 420 440 475 – – – –
340 355 375 415 – – – –
285 295 305 330 – – – –
215 – – – – – – –

305 315 330 345 360 – – –

260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – –
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –

0 1 1 V (n)

0 1 1 V (n)

1 0 1 V (n)

1 0 1 V (n)

1 0 1 V (n)

0 1 1 V (m) e (n)

5 0 5

0 5 5
4 1 5 V (z5)
5 0 5
4 1 5

Grupo de pessoal

Técnico........................

Técnico profissional ...
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CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico profissional ... Técnico profissional de bibliote-
ca e documentação.

Técnico profissional de arquivo ..

Técnico profissional (relações pú-
blicas).

Técnico profissional (secretariado)

Técnico profissional de construção
civil.

Topógrafo......................................

Aferidor de pesos e medidas......

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal ...
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal ...
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal ...
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal ...
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal ...
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal ...
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal ...
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

305 315 330 345 360 – – –

260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – –
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –

305 315 330 345 360 – – –

260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – –
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –

305 315 330 345 360 – – –

260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – –
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –

305 315 330 345 360 – – –

260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – –
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –

305 315 330 345 360 – – –

260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – –
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –

305 315 330 345 360 – – –

260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – –
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –

305 315 330 345 360 – – –

260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – –
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –

Vagos Providos

Número de lugares

Total

Observações
Tipo
de

carreira

4 0 4

4 4 8
4 0 4 V (n) e (o)
3 1 4
4 0 4

1 0 1 V (n)

3 2 5 V (n) e (o)

3 4 7 V (n), (o) e (p)

3 0 3 (q)

3 4 7
4 1 5 V (n) e (o)
0 5 5
5 0 5

1 3 4 V (n)

1 0 1 V (n)
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CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Vagos Providos

Número de lugares

Total

Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8

Observações
Tipo
de

carreira

Técnico profissional ... Fiscal municipal...........................

Técnico profissional (educação) ..

Técnico profissional (turismo) ...

Técnico profissional (informação)

Técnico profissional (áudio-vi-
suais).

Técnico profissional (ambiente) ..

Técnico profissional (organização
e métodos).

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal ...
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal ...
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal ...
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal ...
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal ...
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal ...
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal ...
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

305 315 330 345 360 – – –

260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – –
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –

305 315 330 345 360 – – –

260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – –
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –

305 315 330 345 360 – – –

260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – –
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –

305 315 330 345 360 – – –

260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – –
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –

305 315 330 345 360 – – –

260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – –
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –

305 315 330 345 360 – – –

260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – –
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –

305 315 330 345 360 – – –

260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – –
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –

1 0 1

3 1 4
1 3 4 V (o) e (r)
3 1 4
3 1 4

2 4 6 V (n) e (p)

2 0 2 V (n)

1 2 3 V (n)

0 1 1 V (n)

1 1 2 V (n) e (z4)

2 1 3 V (n)
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CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Vagos Providos

Número de lugares

Total

Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8

Observações
Tipo
de

carreira

Técnico profissional ...

Administrativo............

Técnico profissional (museografia)

Técnico profissional sanitário....

Técnico profissional (animação
social).

Técnico profissional (som).........

Técnico profissional (medições e
orçamentos).

Enfermagem..................................

Solicitador.....................................

Chefia............................................

—

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal ...
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal ...
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal ...
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal ...
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal ...
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Enfermeiro....................................

Solicitador.....................................

Chefe de secção...........................

Assistente administrativo especi-
alista.

Assistente administrativo principal
Assistente administrativo...........

305 315 330 345 360 – – –

260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – –
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –

305 315 330 345 360 – – –

260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – –
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –

305 315 330 345 360 – – –

260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – –
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –

305 315 330 345 360 – – –

260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – –
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –

305 315 330 345 360 – – –

260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – –
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –

(*) (*) (*) (*) (*) (*) (*) (*)

260 270 285 305 325 345 360 –

330 350 370 400 430 460 – –

260 270 285 305 325 – – –

215 225 235 245 260 280 – –
190 200 210 220 230 240 – –

2 1 3 V (n) e (p)

1 1 2 V (n)

1 0 1 V (n)

1 0 1 V (n) e (z4)

1 0 1 V (n) e (z4)

1 0 1 V

1 0 1 V

9 6 15 V (b)

11 24 35 V (t)

0 40 40 V (s)
37 3 40 V (z6)
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CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Vagos Providos

Número de lugares

Total

Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8

Observações
Tipo
de

carreira

Administrativo............

Auxiliar .......................

Tesoureiro......................................

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

Motorista de transportes colectivos

Leitor-cobrador de consumos.....

Apontador......................................

Motorista de pesados...................

Condutor de máquinas pesadas e
veículos especiais.

Especialista..................................
Principal.......................................
Tesoureiro.....................................

Chefe de armazém......................

Chefe de serviços de limpeza ...

Encarregado de movimento (chefe
de tráfego).

Encarregado de canil..................

Encarregado de cemitério..........

Encarregado de mercado............

Encarregado de parques desporti-
vos e ou recreativos.

Encarregado de parques de má-
quinas, de parques de viaturas
automóveis ou de transportes.

Encarregado de serviços de higie-
ne e limpeza.

Encarregado de brigada dos ser-
viços de limpeza.

Fiscal de leituras e cobranças ...

Capataz dos serviços de limpeza

Motorista de transportes colectivos

Leitor-cobrador de consumos.....

Apontador......................................

Motorista de pesados...................

Condutor de máquinas pesadas e
veículos especiais.

330 350 370 400 430 460 – –
260 270 285 305 325 – – –
215 225 235 245 260 280 – –

260 280 300 315 – – – –

260 280 300 315 – – – –

260 280 300 315 – – – –

230 235 240 250 – – – –

230 235 240 250 – – – –

230 235 240 250 – – – –

230 235 240 250 – – – –

230 235 240 250 – – – –

230 235 240 250 – – – –

195 205 215 230 240 – – –

230 235 240 250 – – – –

– – – – – – – –

165 175 190 205 225 250 – –

165 175 185 195 205 215 230 –

135 145 155 165 180 195 210 230

140 150 165 180 195 210 225 240

145 155 170 185 200 215 230 250

0 1 1 V (u)

3 0 3 H (p)

1 0 1 H

1 0 1 H

1 0 1 H

0 1 1 H

1 0 1 H

1 0 1 H

3 3 6 H

2 0 2 H

1 0 1 H (z4)

0 1 1 H

3 0 3 H (v)

2 5 7 H

2 12 14 H

0 2 2 H

3 7 10 H

6 23 29 H (p)
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CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Vagos Providos

Número de lugares

Total

Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8

Observações
Tipo
de

carreira

Auxiliar ....................... Fiscal de serviços de água e ou
saneamento.

Fiscal de serviços de higiene e
limpeza.

Operador de estações elevatórias,
de tratamento, ou depuradoras.

Fiel de armazém..........................

Fiel de mercados e feiras...........

Fiel de aeródromo, de refeitório,
de frigorífico ou rouparia.

Motorista de ligeiros...................

Tractorista.....................................

Oficial de diligências..................

Auxiliar técnico de análises.......

Auxiliar técnico de BAD............

Auxiliar técnico de museografia

Auxiliar técnico de turismo........

Operador de reprografia..............

Cantoneiro de limpeza................

Coveiro..........................................

Limpa-colectores..........................

Tratador-apanhador de animais ..

Cozinheiro.....................................

Telefonista.....................................

Fiscal de serviços de água e ou
saneamento.

Fiscal de serviços de higiene e
limpeza.

Encarregado..................................
Operador........................................

Fiel de armazém..........................

Fiel de mercados e feiras...........

Fiel de refeitório..........................

Motorista de ligeiros...................

Tractorista.....................................

Oficial de diligências..................

Auxiliar técnico de análises.......

Auxiliar técnico de BAD............

Auxiliar técnico de museografia

Auxiliar técnico de turismo........

Operador de reprografia..............

Cantoneiro de limpeza................

Coveiro..........................................

Limpa-colectores..........................

Tratador-apanhador de animais ..

Cozinheiro principal....................
Cozinheiro.....................................

Telefonista.....................................

140 150 165 180 195 210 225 240

140 150 165 180 195 210 225 240

190 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 180 195 210 225

130 140 155 170 185 200 215 230

130 140 155 170 185 200 215 230

130 140 150 160 170 180 190 205

130 140 150 150 180 195 210 225

130 140 150 165 180 195 210 225

125 135 145 155 165 180 195 210

190 200 210 220 230 240 – –

190 200 210 220 230 240 – –

190 200 210 220 230 240 – –

190 200 210 220 230 240 – –

120 130 140 150 160 175 190 205

145 155 170 185 205 220 – –

145 155 170 185 205 220 – –

145 155 170 185 205 220 – –

125 135 145 155 170 185 205 225

185 190 195 205 215 230 – –
130 140 150 160 170 180 195 210

120 130 140 155 170 185 200 220

1 2 3 H

1 0 1 H

0 1 1 H
2 13 15

2 4 6 H (p) e (x)

0 4 4 H (x)

1 0 1 H

1 3 4 H

2 2 4 H (z)

0 1 1 H

1 0 1 H (w)

1 3 4 H

6 1 7 H

1 0 1 H

1 1 2 H

16 66 82 H

2 5 7 H (p)

3 1 4 H (p)

1 1 2 H

1 0 1 V (n) e (u)

4 3 7 H (y)
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CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Vagos Providos

Número de lugares

Total

Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8

Observações
Tipo
de

carreira

Auxiliar .......................

Operário qualificado ...

Auxiliar administrativo...............

Auxiliar de serviços gerais.........

Vigilante de jardins e parques in-
fantis.

—

—

Bate-chapas...................................

Calceteiro......................................

Canalizador...................................

Compositor gráfico......................

Canteiro.........................................

Carpinteiro de limpos..................

Electricista....................................

Electricista de automóveis..........

Mecânico de automóveis.............

Pedreiro.........................................

Operário de construção de espaços
verdes.

Auxiliar administrativo...............

Auxiliar de serviços gerais.........

Vigilante de jardins e parques in-
fantis.

Encarregado de pessoal auxiliar

Servente.........................................

Encarregado geral........................

Encarregado..................................

Operário principal........................
Operário.........................................

Operário principal........................
Operário.........................................

Operário principal........................
Operário.........................................

Operário principal........................
Operário.........................................

Operário principal........................
Operário.........................................

Operário principal........................
Operário.........................................

Operário principal........................
Operário.........................................

Operário principal........................
Operário.........................................

Operário principal........................
Operário.........................................

Operário principal........................
Operário.........................................

Operário principal........................
Operário.........................................

115 125 135 145 160 175 190 205

115 125 135 145 160 175 190 205

115 125 135 145 160 175 190 205

205 210 215 220 – – – –

115 125 135 145 155 165 180 –

290 300 320 340 – – – –

260 270 280 290 – – – –

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

10 10 20 H

8 19 27 H (y)

3 1 4 H

1 0 1 H

20 18 38 H

0 1 1 H

8 5 13 H (z1)

0 2 2 v (n)

1 3 4
7 0 7 V

3 8 11
11 7 18 V

0 1 1 V (n)

1 0 1
2 0 2 V

2 2 4
1 3 4 V (z2)

3 6 9
7 3 10 V (z2)

0 1 1 V (n)

1 4 5
9 2 11 V

4 8 12
14 3 17 V

2 0 2 V (n)
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CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Vagos Providos

Número de lugares

Total

Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8

Observações
Tipo
de

carreira

Operário qualificado ...

Operário semiqualifi-
cado.

Pintor .............................................

Pintor de automóveis...................

Serralheiro civil............................

Torneiro mecânico.......................

Viveirista .......................................

Aferidor de contadores................

Asfaltador......................................

Batedor de maço..........................

Jardineiro.......................................

Lubrificador..................................

Marteleiro......................................

Cantoneiro de vias municipais ...

Cabouqueiro..................................

Caiador..........................................

Lavador de viaturas.....................

Marcador de via...........................

Porta-miras....................................

Operário principal........................
Operário.........................................

Operário principal........................
Operário.........................................

Operário principal........................
Operário.........................................

Operário principal........................
Operário.........................................

Operário principal........................
Operário.........................................

Operário principal........................
Operário.........................................

Operário principal........................
Operário.........................................

Operário principal........................
Operário.........................................

Operário principal........................
Operário.........................................

Operário principal........................
Operário.........................................

Operário principal........................
Operário.........................................

Encarregado..................................

Operário.........................................

Operário.........................................

Operário.........................................

Operário.........................................

Operário.........................................

Operário.........................................

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

240 250 260 270 – – – –

125 135 145 155 170 185 205 220

125 135 145 155 170 185 205 220

125 135 145 155 170 185 205 220

125 135 145 155 170 185 205 220

125 135 145 155 170 185 205 220

125 135 145 155 170 185 205 220

2 2 4
3 2 5 V

0 1 1 V (n)

2 4 6
4 3 7 V

0 1 1 V (n)

1 0 1 V (n)

1 0 1
2 0 2 V (z3)

0 3 3
6 0 6 V

1 0 1
3 4 3 V (z3)

10 10 20
24 10 24 V (q)

0 1 1 V
1 1 2

1 3 4
4 1 5 V

2 0 2

8 8 16 H

2 7 9 H

1 0 1 H (z3)

0 1 1 H

1 0 1 H

4 4 8 H
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CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Vagos Providos

Número de lugares

Total

Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8

Observações
Tipo
de

carreira

Técnico superior de informática

Administrador de sistema...........

Programador..................................

Operador de sistema....................

Assessor informático principal ...
Assessor informático...................

Técnico superior de informática
principal.

Técnico superior de informática
de 1.ª classe.

Técnico superior de informática
de 2.ª classe.

Estagiário......................................

Administrador de sistema...........

Programador especialista............
Programador principal.................
Programador..................................
Estagiário......................................
Programador-adjunto de 1.ª classe
Programador-adjunto de 2.ª classe
Estagiário......................................

Operador de sistema chefe.........
Operador de sistema principal ...
Operador de sistema de 1.ª classe
Operador de sistema de 2.ª classe
Estagiário.....................................

740 780 820 860 900 – – –
660 690 730 770 810 – – –

590 630 660 700 720 – – –

510 540 570 600 630 – – –

430 470 500 520 – – – –

350 – – – – – – –

470 490 520 540 560 580 – –

560 590 630 650 670 – – –
470 490 520 540 560 – – –
390 410 440 470 490 510 – –
280 – – – – – – –
305 325 345 365 385 405 – –
275 290 305 320 330 350 – –
240 – – – – – – –

440 470 490 510 – – – –
365 385 415 435 455 – – –
305 325 365 385 405 – – –
275 290 305 320 330 350 – –
240 – – – – – – –

2 0 2 V (n) e (z4)

1 0 1 V

1 1 2 V (n) e (z4)

1 4 5 V (n)

(a) Três lugares criados em função da reorganização.
(b) Sete lugares criados em função da reorganização.
(c) Lugares a extinguir com a reestruturação dos serviços nos termos do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.
(d) Desdobramento de lugares já existentes — dotações convertidas em dotação global, nos termos do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro.
(e) Lugar criado por imposição do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro.
(f) Desdobramento da carreira de engenheiro sem aumento de dotação de lugares.
(g) Reclassificação  dos chefes de repartição em técnico superior de 1.ª classe, ao abrigo do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.º 44/98, de 11 de Junho.
(h) Lugar criado visando maior funcionalidade dos serviços na área dos espaços verdes, com licenciatura em engenharia zootécnica e ou ciências agrárias.
(i) Lugar criado visando maior funcionalidade dos serviços na área do urbanismo em licenciatura em urbanismo.
(j) Lugar criado visando maior funcionalidade dos serviços na área do arquivo com licenciatura em uma das habilitações previstas no artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 247/91, de 10 de Julho.
(k) Decorre o estágio.
(l) Lugar criado visando reclassificação de um funcionário dadas as suas actuais habilitações.
(m) Tendo em vista a estruturação completa da carreira.
(n) Dotação global.
(o) Lugares já existentes – resultantes da estruturação de carreiras nos termos do artigo 29.º do Decreto-Lei 404-A/98, de 18 de Dezembro.
(p) Dois lugares criados visando maior funcionalidade dos serviços.
(q) Dois lugares criados para possibilitar acesso na carreira a funcionários do quadro.
(r) Três lugares criados para possibilitar acesso na carreira a funcionários do quadro.
(s) Lugares resultantes da estruturação de carreiras nos termos do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro.
(t) Nove lugares criados para possibilitar acesso na carreira a funcionários do quadro.
(u) Nova estruturação da carreira.
(v) A extinguir nos termos do n.º 3 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.
(w) Um lugar extinto.
(z4) Um lugar criado visando a maior funcionalidade dos serviços.
(z5) Lugares criados em observância do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho.
(z6) Em observância do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho.
(*) Remunerações a fixar nos termos do diploma próprio da carreira de enfermagem.

30 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José Valentim Rosado.

Informática.
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CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 708/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, com início em 22 de Novembro de 1999
até 31 de Julho de 2000, por urgente conveniência de serviço,
ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, entre
esta Câmara Municipal e Dina Maria Pereira Antunes Ligeiro,
com a categoria de auxiliar de acção educativa e a remunera-
ção mensal correspondente ao índice 125 da escala indiciária das
carreiras de regime geral da função pública.

27 de Dezembro de 1999. — A Presidente da Câmara, Isa-
bel Damasceno Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 709/2000 (2.ª série) � AP. — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que, de acordo com os despachos da vereadora, com poderes
delegados pelo presidente desta Camara Municipal, com as datas
abaixo indicadas, foram renovados, por mais seis meses, os
contratos de trabalho a termo certo celebrados com os seguin-
tes trabalhadores:

Técnico superior de 2.ª classe (acção social), índice 400:

Com data de contrato de 2 de Novembro de 1998 e por
despacho de 16 de Setembro de 1999:

Ana Isabel Martins Filipe.
João Paulo Martins Serafim.

Auxiliar de acção educativa, índice 125:

Com data de contrato de 9 de Novembro de 1998 e por
despacho de 17 de Setembro de 1999:

Ana Paula Marques Faria Correia.
Anália Costa Gonçalves.
Ângela Mendes Correia Maricato.
Carla Maria Mendes Gonçalves.
Célia Maria Viegas Henrique.
Maria Céu Marques Gonçalves.
Maria Elizabete Veríssimo Martins.
Maria Eugénia Reis Rodrigues.
Maria Fátima Santiago Caeiro Xavier.
Maria Graça Guerreiro Ramos Gonçalves.
Maria Inês Ribeiro Borges Vale.
Maria Jesus Maria João Contreiras
Maria Rogélia Viegas Amado Cutrine.
Sílvia Maria Reis Narciso Martins.

16 de Novembro de 1999. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 710/2000 (2.ª série) � AP. — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que, de acordo com o despacho da vereadora, com poderes
delegados do presidente desta Camara Municipal, datado de 17
de Setembro de 1999, foi renovado, por mais seis meses, o
contrato de trabalho a termo certo celebrado com o seguinte
trabalhador:

Operário qualificado (mecânico), índice 130:

Com data de contrato de 16 de Novembro de 1998:

Adelino Martins Sousa Francisco.

25 de Novembro de 1999. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 711/2000 (2.ª série) � AP. — Para os efeitos
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que, pelos des-
pachos do presidente desta Camara Municipal, foram celebra-
dos, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do mesmo
diploma, os contratos de trabalho a termo certo com os seguintes
trabalhadores:

Assistente administrativo, índice 190:

Pelo prazo de seis meses, com data de contrato de 22
de Novembro de 1999 e por despacho de 17 de No-
vembro de 1999:

Carla Isabel Silva Varela.
Dídia Jesus Teixeira Reis.
Maria Helena Iria Guerreiro.
Maria Rosário Marques Lopes.

Técnico superior de 2.ª classe (arquitecto), índice 400:

Pelo prazo de seis meses, com data de contrato de 22
de Novembro de 1999 e por despacho de 16 de No-
vembro de 1999:

Joaquim Manuel Pires Farrajota Ponte.

(Isentos da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 1999. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 712/2000 (2.ª série) � AP. — Para os efeitos
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que, por despa-
cho do presidente desta Camara Municipal de 19 de Novembro
de 1999, foi celebrado, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo
18.º do mesmo diploma, o contrato de trabalho a termo certo
com a seguinte trabalhadora:

Técnico superior de 2.ª classe (sociólogo), índice 400:

Pelo prazo de seis meses e com data de contrato de 25
de Novembro de 1999:

Cristina Maria Guerreira Teixeira Silva.

(Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 1999. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 713/2000 (2.ª série) � AP. — Para os efeitos
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que, pelos des-
pachos do presidente desta Camara Municipal, foram celebra-
dos, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do mesmo
diploma, os contratos de trabalho a termo certo com os seguintes
trabalhadores:

Assistente administrativo, índice 190:

Pelo prazo de seis meses, com data de contrato de 15
de Novembro de 1999 e por despacho de 12 de No-
vembro de 1999:

Alexis Mark Morgan.
Amélia Alina Gomes Filipe Carmo.
Ana Cristina Rocha Costa Marçal Piedade.
Célia Maria Coelho Paulino Guerreiro.
Esmeralda Martins Guerreiro Romão.
José Manuel Gomes Martins.
Marco Filipe Guerreiro Romão.
Maria Jesus Cabrita Calafate Alves.
Mónica Yolanda Santos Freitas.
Paul Conceição Camilo.
Paulo Jorge Morais Rosário.
Pedro Nuno Canhita Correia Bota.
Susana Patrícia Guerreiro Brás.
Vanda Teresa Guadalupe Faísca.
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Técnico superior de 2.ª classe (arquitecto), índice 400:

Pelo prazo de seis meses, com data de contrato de 15
de Novembro de 1999 e por despacho de 9 de No-
vembro de 1999:

Vasco Miguel Marques Silva Lopes.
Nuno Manuel Caetano Guerreiro.

(Isentos da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 1999. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Rectificação n.º 88/2000 � AP. — Por ter sido publica-
do com inexactidão no Diário da República, 2.ª série, n.º 221,
de 21 de Setembro de 1999, a p. 43, o aviso referente à cele-
bração de contratos de trabalho a termo certo, onde se lê «Sér-
gio Paulo Jesus Gago [...], com data de contrato de 6 de Julho
de 1998» deve ler-se «Sérgio Paulo Jesus Gago [...], com data
de contrato de 6 de Agosto de 1999».

2 de Dezembro de 1999. — Por delegação do Presidente do
Câmara Municipal, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Rectificação n.º 89/2000 � AP. — Por ter sido publica-
do com inexactidão no Diário da República, 2.ª série, n.º 221,
de 21 de Setembro de 1999, a p. 43, o aviso referente à reno-
vação de contratos de trabalho a termo certo, onde se lê «Ope-
rário qualificado (electricista), índice 130, pelo prazo de seis
meses, com data de contrato de 6 de Julho de 1999» deve ler-
se «Operário qualificado (electricista), índice 130, pelo prazo
de seis meses, com data de contrato de 10 de Fevereiro de 1999».

2 de Dezembro de 1999. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOIMENTA DA BEIRA

Aviso n.º 714/2000 (2.ª série) � AP. — Torna-se público
que os contratos abaixo mencionados foram renovados, nos ter-
mos do disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, por mais seis meses:

Sérgio Alexandre Rocha Pinto — animador desportivo, por des-
pacho de 27 de Dezembro de 1999 e com efeitos a partir de
18 de Janeiro de 2000.

José Manuel Tomás Malaquias — canalizador, por despacho de
27 de Dezembro de 1999 e com efeitos a partir de 1 de Fe-
vereiro de 2000.

(As renovações destes contratos de trabalho não estão su-
jeitos a visto do Tribunal de Contas.)

28 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Agostinho Gomes Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE MORA

Aviso n.º 715/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos e nos termos do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
esta Câmara Municipal deliberou, em sua reunião ordinária re-
alizada no dia 20 de Outubro de 1999, celebrar contratos de
trabalho a termo certo, nos termos da alínea c) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do citado diploma, para execução de tarefas no gabi-
nete técnico local com:

Início do contrato a 2 de Dezembro de 1999 e pelo prazo
de seis meses, renovável até dois anos:

João José Neves Marques — técnico superior principal (arqui-
tecto).

António Joaquim de Oliveira Nunes — técnico profissional (to-
pógrafo).

Natália Brites Correntes Pechirra — assistente administrativo.

21 de Dezembro de 1999. — Pelo Presidente da Câmara, José
Manuel Manaia Sinogas. D
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Engenheiro civil.....................................

Engenheiro do ambiente........................

Engenheiro mecânico.............................

Médico veterinário.................................

Técnico superior de direito..................

Técnico superior de economia, finanças
e gestão.

Assessor principal..................................
Assessor...................................................

Principal..................................................
De 1.ª classe...........................................
De 2.ª classe...........................................

Assessor principal..................................
Assessor...................................................

Principal..................................................
De 1.ª classe...........................................
De 2.ª classe...........................................

Assessor principal..................................
Assessor...................................................

Principal..................................................
De 1.ª classe...........................................
De 2.ª classe...........................................

Assessor principal..................................
Assessor...................................................

Principal..................................................
De 1.ª classe...........................................
De 2.ª classe...........................................

Assessor principal..................................
Assessor...................................................

Principal..................................................
De 1.ª classe...........................................
De 2.ª classe...........................................

Assessor principal..................................
Assessor...................................................

Carreira Categoria

Número
de

lugares

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –

Escalão

1 2 3 4 5 6 7 8

Observações

5

8

1

1

1

1

1

1

2

2

1

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Técnico superior..............

Grupo de pessoal
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CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Escalão

1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico superior.............. Técnico superior de economia, finan-
ças e gestão.

Técnico superior de ordenamento e pla-
neamento.

Técnico superior de história.................

Técnico superior de cultura..................

Técnico superior de educação..............

Técnico superior de biblioteca e docu-
mentação.

Principal..................................................
De 1.ª classe...........................................
De 2.ª classe...........................................

Assessor principal..................................
Assessor...................................................

Principal..................................................
De 1.ª classe...........................................
De 2.ª classe...........................................

Assessor principal..................................
Assessor...................................................

Principal..................................................
De 1.ª classe...........................................
De 2.ª classe...........................................

Assessor principal..................................
Assessor...................................................

Principal..................................................
De 1.ª classe...........................................
De 2.ª classe...........................................

Assessor principal..................................
Assessor...................................................

Principal..................................................
De 1.ª classe...........................................
De 2.ª classe...........................................

Assessor principal..................................
Assessor...................................................

Principal..................................................
De 1.ª classe...........................................
De 2.ª classe...........................................

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –

Número
de

lugares
Observações

3

1

3

1

2

1

1

1

1

1

2

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.
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CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Número
de

lugares

Escalão

1 2 3 4 5 6 7 8

Observações

Técnico superior..............

Técnico..............................

Técnico superior de serviço social......

Técnico superior de arquivo.................

Técnico superior de psicologia............

Técnico superior de sociologia............

Técnico superior.....................................

Engenheiro técnico civil.......................

Técnico de contabilidade e adminis-
tração.

Assessor principal..................................
Assessor...................................................

Principal..................................................
De 1.ª classe...........................................
De 2.ª classe...........................................

Assessor principal..................................
Assessor...................................................

Principal..................................................
De 1.ª classe...........................................
De 2.ª classe...........................................

Assessor principal..................................
Assessor...................................................

Principal..................................................
De 1.ª classe...........................................
De 2.ª classe...........................................

Assessor principal..................................
Assessor...................................................

Principal..................................................
De 1.ª classe...........................................
De 2.ª classe...........................................

Assessor principal..................................
Assessor...................................................

Principal..................................................
De 1.ª classe...........................................
De 2.ª classe...........................................

Especialista principal.............................
Especialista.............................................
Principal..................................................
De 1.ª classe...........................................
De 2.ª classe...........................................

Especialista principal.............................
Especialista.............................................
Principal..................................................
De 1.ª classe...........................................
De 2.ª classe...........................................

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 420 440 475 – – – –
340 355 375 415 – – – –
285 295 305 330 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 420 440 475 – – – –
340 355 375 415 – – – –
285 295 305 330 – – – –

1

2

1

1

1

1

1

1

1

4

5

3

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.
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CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Número
de

lugares

Escalão

1 2 3 4 5 6 7 8

Observações

Técnico..............................

Técnico profissional........

Técnico de turismo................................

Técnico....................................................

Técnico profissional..............................

Desenhador..............................................

Técnico profissional de arquivo...........

Técnico profissional de biblioteca e do-
cumentação.

Técnico profissional de construção civil

Topógrafo................................................

Especialista principal.............................
Especialista.............................................
Principal..................................................
De 1.ª classe...........................................
De 2.ª classe...........................................

Especialista principal.............................
Especialista.............................................
Principal..................................................
De 1.ª classe...........................................
De 2.ª classe...........................................

Coordenador............................................

Especialista principal.............................
Especialista.............................................
Principal..................................................
De 1.ª classe...........................................
De 2.ª classe...........................................

Especialista principal.............................
Especialista.............................................
Principal..................................................
De 1.ª classe...........................................
De 2.ª classe...........................................

Especialista principal.............................
Especialista.............................................
Principal..................................................
De 1.ª classe...........................................
De 2.ª classe...........................................

Especialista principal.............................
Especialista.............................................
Principal..................................................
De 1.ª classe...........................................
De 2.ª classe...........................................

Especialista principal.............................
Especialista.............................................
Principal..................................................
De 1.ª classe...........................................
De 2.ª classe...........................................

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 420 440 475 – – – –
340 355 375 415 – – – –
285 295 305 330 – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 420 440 475 – – – –
340 355 375 415 – – – –
285 295 305 330 – – – –

360 380 410 450 – – – –

305 315 330 345 360 – – –
260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – –
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –

305 315 330 345 360 – – –
260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – –
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –

305 315 330 345 360 – – –
260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – –
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –

305 315 330 345 360 – – –
260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – –
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –

305 315 330 345 360 – – –
260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – –
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –

1

3

2

2
2
2
2
2

2

2
4
4
5
6

4

3

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.
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CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Número
de

lugares

Escalão

1 2 3 4 5 6 7 8

Observações

Técnico profissional........

Administrativo..................

Medidor orçamentista............................

Técnico profissional de animação cul-
tural.

Técnico profissional de desporto.........

Técnico profissional de turismo...........

Fiscal municipal.....................................

Técnico profissional de animação sócio-
-educativa.

Técnico profissional de multimédia....

Assistente administrativo......................

Especialista principal.............................
Especialista.............................................
Principal..................................................
De 1.ª classe...........................................
De 2.ª classe...........................................

Especialista principal.............................
Especialista.............................................
Principal..................................................
De 1.ª classe...........................................
De 2.ª classe...........................................

Especialista principal.............................
Especialista.............................................
Principal..................................................
De 1.ª classe...........................................
De 2.ª classe...........................................

Especialista principal.............................
Especialista.............................................
Principal..................................................
De 1.ª classe...........................................
De 2.ª classe...........................................

Especialista principal.............................
Especialista.............................................
Principal..................................................
De 1.ª classe...........................................
De 2.ª classe...........................................

Especialista principal.............................
Especialista.............................................
Principal..................................................
De 1.ª classe...........................................
De 2.ª classe...........................................

Especialista principal.............................
Especialista.............................................
Principal..................................................
De 1.ª classe...........................................
De 2.ª classe...........................................

Assistente administrativo especialista .
Assistente administrativo principal.....
Assistente administrativo......................

305 315 330 345 360 – – –
260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – –
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –

305 315 330 345 360 – – –
260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – –
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –

305 315 330 345 360 – – –
260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – –
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –

305 315 330 345 360 – – –
260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – –
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –

305 315 330 345 360 – – –
260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – –
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –

305 315 330 345 360 – – –
260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – –
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –

305 315 330 345 360 – – –
260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – –
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –

260 270 285 305 325 – – –
215 225 235 245 260 280 – –
190 200 210 220 230 240 – –

2

2

2

1

2
3
3
3
4

2

1

20
22
23

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.

Dotação global.
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CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Número
de

lugares

Escalão

1 2 3 4 5 6 7 8

Observações

Administrativo..................

Auxiliar .............................

Tesoureiro................................................

—

—

—

—

—

—

—

—

Condutor de máquinas pesadas e veí-
culos especiais.

Motorista de transportes colectivos.....

Motorista de pesados.............................

Fiel de armazém....................................

Fiel de mercados e feiras.....................

Tractorista...............................................

Auxiliar técnico de turismo..................

Operador de reprografia........................

Cantoneiro de limpeza..........................

Coveiro....................................................

Tesoureiro especialista..........................
Tesoureiro principal...............................
Tesoureiro................................................

Chefe de serviços de limpeza..............

Encarregado de canil.............................

Encarregado de cemitério.....................

Encarregado de mercado.......................

Encarregado de parques desportivos e
ou recreativos.

Encarregado de parque de máquinas,
viaturas automóveis ou transportes.

Encarregado de serviços de higiene e
limpeza.

Encarregado de brigada dos serviços de
limpeza.

Condutor de máquinas pesadas e veí-
culos especiais.

Motorista de transportes colectivos.....

Motorista de pesados.............................

Fiel de armazém....................................

Fiel de mercados e feiras.....................

Tractorista...............................................

Auxiliar técnico de turismo..................

Operador de reprografia........................

Cantoneiro de limpeza..........................

Coveiro....................................................

330 350 370 400 430 460 – –
260 270 285 305 325 – – –
215 225 235 245 260 280 – –

285 300 315 340 – – – –

235 240 245 255 – – – –

235 240 245 255 – – – –

235 240 245 255 – – – –

235 240 245 255 – – – –

235 240 245 255 – – – –

235 240 245 255 – – – –

195 205 215 230 240 – – –

145 155 170 185 200 215 230 250

165 175 190 205 225 250 – –

140 150 165 180 195 210 225 240

130 140 155 170 185 200 215 230

130 140 155 170 185 200 215 230

130 140 150 165 180 195 210 225

190 200 210 220 230 240 – –

120 130 140 150 160 175 190 205

145 155 170 185 205 220 – –

145 155 170 185 205 220 – –

3

1

1

1

1

2

1

2

3

16

2

8

2

3

3

1

4

50

6

Dotação global.
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CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Número
de

lugares

Escalão

1 2 3 4 5 6 7 8

Observações

Auxiliar .............................

Operário............................

Tratador-apanhador de animais............

Telefonista...............................................

Auxiliar administrativo.........................

Auxiliar de serviços gerais...................

Nadador-salvador...................................

—

—

Cozinheiro...............................................

Auxiliar de acção educativa.................

Operário qualificado..............................

Operário qualificado — calceteiro.......

Asfaltador................................................

Carpinteiro..............................................

Electricista..............................................

Jardineiro.................................................

Lubrificador............................................

Mecânico.................................................

Pedreiro...................................................

Tratador-apanhador de animais............

Telefonista...............................................

Auxiliar administrativo.........................

Auxiliar de serviços gerais...................

Nadador-salvador...................................

Encarregado de pessoal auxiliar..........

Servente...................................................

Cozinheiro principal..............................
Cozinheiro...............................................

Auxiliar de acção educativa.................

Encarregado............................................

Operário principal..................................
Operário...................................................

Operário principal..................................
Operário...................................................

Operário principal..................................
Operário...................................................

Operário principal..................................
Operário...................................................

Operário principal..................................
Operário...................................................

Operário principal..................................
Operário...................................................

Operário principal..................................
Operário...................................................

Operário principal..................................
Operário...................................................

125 135 145 155 170 185 205 225

120 130 140 155 170 185 200 220

115 125 135 145 160 175 190 205

115 125 135 145 160 175 190 205

115 125 135 145 160 175 190 205

205 210 215 220 – – – –

115 125 135 145 155 165 180 –

185 190 195 205 215 230 – –
130 140 150 160 170 180 195 210

130 140 150 160 170 180 195 210

260 270 280 290 – – – –

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

1

3

10

50

2

2

14

4
16

30

8

3
4

3
4

3
4

2
3

15
20

1
1

2
3

5
6

Três a extinguir
quando vagarem.
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CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Número
de

lugares

Escalão

1 2 3 4 5 6 7 8

Observações

28 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Armando França.

Operário............................

Informática.......................

Pintor .......................................................

Pintor de automóveis.............................

Serralheiro civil......................................

Trolha ......................................................

Operário semiqualificado......................

Operário semiqualificado — cantoneiro

Lavador de viaturas...............................

Porta-miras..............................................

Operador de sistema..............................

Operário principal..................................
Operário...................................................

Operário principal..................................
Operário...................................................

Operário principal..................................
Operário...................................................

Operário principal..................................
Operário...................................................

Encarregado............................................

Operário...................................................

Operário...................................................

Operário...................................................

Operador de sistema chefe...................
Operador de sistema principal.............
Operador de sistema de 1.ª classe.......
Operador de sistema de 2.ª classe.......

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

240 250 260 270 – – – –

125 135 145 155 170 185 205 220

125 135 145 155 170 185 205 220

125 135 145 155 170 185 205 220

440 470 490 510 – – – –
365 385 395 415 435 455 – –
305 325 345 365 385 405 – –
275 290 305 320 330 350 – –

3
4

1
1

3
4

6
7

6

36

1

3

4

Quatro a extinguir
quando vagarem.

Aviso n.º 717/2000 (2.ª série) � AP. — Faz-se público que esta Câmara Municipal celebrou contratos de trabalho a termo certo, pelo prazo de seis meses, na categoria de assisten-
te administrativo, índice 190, escalão 1, com Maria Alice Venâncio Silva e Aurélia Conceição Correia Rodrigues. (Processos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Armando França.
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CÂMARA MUNICIPAL DE PALMELA

Aviso n.º 718/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos se faz público que foram rescindidos os contratos a
termo certo, celebrados ao abrigo do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, adaptado à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com:

Helena Cristina Nunes Ferreira — assistente administrativo, com
início de contrato em 20 de Janeiro de 1999 e rescisão em 1
de Outubro de 1999.

João Duarte Carvalho Guerreiro — engenheiro técnico civil es-
tagiário, com início de contrato em 1 de Fevereiro de 1999
e rescisão em 1 de Outubro de 1999.

Sandra do Pilar da Silva Paulino — técnico superior estagiá-
rio, com início de contrato em 3 de Maio de 1999 e rescisão
em 12 de Outubro de 1999.

Paula Alexandra Ganhão Caldeira — técnico profissional de 2.ª
classe, com início de contrato em 16 de Janeiro de 1999 e
rescisão em 1 de Outubro de 1999.

Ana Fevereiro Damião — auxiliar técnico administrativo, com
início de contrato em 21 de Janeiro de 1999 e rescisão em 1
de Outubro de 1999.

Cristina Maria de Jesus Dinis Roldão — assistente administra-
tivo, com início de contrato em 2 de Fevereiro de 1999 e res-
cisão em 1 de Outubro de 1999.

Susana Maria da Costa Caldeira — assistente administrativo, com
início de contrato em 12 de Fevereiro de 1999 e rescisão em
1 de Outubro de 1999.

Ana Isabel Gomes Paulo — assistente administrativo, com iní-
cio de contrato em 12 de Fevereiro de 1999 e rescisão em 1
de Outubro de 1999.

Maria da Ascensão Silva Encarnação — auxiliar técnico admi-
nistrativo, com início de contrato em 3 de Março de 1999 e
rescisão em 1 de Outubro de 1999.

Ricardo Daniel Capote Sequeira — auxiliar técnico administra-
tivo, com início de contrato em 3 de Março de 1999 e resci-
são em 1 de Outubro de 1999.

Maria Celeste Guerreiro Bento — auxiliar técnico administra-
tivo, com início de contrato em 3 de Março de 1999 e resci-
são em 1 de Outubro de 1999.

Maria João Campos Dias — técnico profissional de 2.ª classe,
com início de contrato em 3 de Março de 1999 e rescisão em
1 de Outubro de 1999.

Maria Manuela Pinto dos Santos Eduardo — auxiliar técnico
administrativo, com início de contrato em 3 de Março de 1999
e rescisão em 1 de Outubro de 1999.

Daniel Lucas da Silva Santos — electricista operário, com iní-
cio de contrato em 15 de Junho de 1999 e rescisão em 6 de
Outubro de 1999.

Florbela Cristina Cabete Silvério — assistente administrativo,
com início de contrato em 3 de Agosto de 1999 e rescisão
em 1 de Outubro de 1999.

Paulo Jorge dos Ramos Toledo — técnico profissional de cons-
trução civil de 1.ª classe, com início de contrato em 12 de
Agosto de 1999 e rescisão em 1 de Outubro de 1999.

Paulo Filipe Petronilho Gautier — técnico profissional de cons-
trução civil de 1.ª classe, com início de contrato em 12 de
Agosto de 1999 e rescisão em 1 de Outubro de 1999.

7 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Carlos
de Sousa.

Aviso n.º 719/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos se faz público que foram celebrados contratos a termo
certo por um ano, ao abrigo do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º
427/89, de 7 de Dezembro, com redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, adaptado à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com:

João Alexandre Bento Velhas — fiscal de obras, com início de
contrato em 1 de Outubro de 1999, por despacho do presi-
dente de 29 de Setembro de 1999.

Carlos Manuel Casaca Péguinho Torres — engenheiro civil es-
tagiário, com início de contrato em 18 de Outubro de 1999,
por despacho do presidente de 14 de Outubro de 1999.

7 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Carlos
de Sousa.

Aviso n.º 720/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos se faz público que foi celebrado contrato a termo
certo por três meses, ao abrigo do artigo 18.º do Decreto-Lei

n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, adaptado à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com:

José Carlos Ferreira da Silva — canalizador, operário, com início
de contrato em 11 de Outubro de 1999, por despacho do pre-
sidente de 7 de Outubro de 1999.

7 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Carlos
de Sousa.

Aviso n.º 721/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos se faz público que foram celebrados contratos a termo
certo por seis meses, ao abrigo do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, adaptado à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com:

Ernesto Porelo Ribeiro Leal Dias — fiel de armazém, com início
de contrato em 14 de Outubro de 1999, por despacho do pre-
sidente de 13 de Outubro de 1999.

David Marques Marçalo — cabouqueiro, operário, com início
de contrato em 18 de Outubro de 1999, por despacho do pre-
sidente de 15 de Outubro de 1999.

Luís Pereira Mendes Paixão — cabouqueiro, operário, com início
de contrato em 18 de Outubro de 1999, por despacho do pre-
sidente de 15 de Outubro de 1999.

Sérgio Humberto Quendera de Oliveira — cabouqueiro, operá-
rio, com início de contrato em 18 de Outubro de 1999, por
despacho do presidente de 15 de Outubro de 1999.

Manuel Magro Pereira Mateus — cabouqueiro, operário, com
início de contrato em 18 de Outubro de 1999, por despacho
do presidente de 15 de Outubro de 1999.

Jorge Manuel Conceição Carvalho — cabouqueiro, operário, com
início de contrato em 18 de Outubro de 1999, por despacho
do presidente de 15 de Outubro de 1999.

Humberto Manuel Carrilho Carolino — motorista de pesados,
com início de contrato em 18 de Outubro de 1999, por des-
pacho do presidente de 15 de Outubro de 1999.

Silvério Maia Amaro — motorista de pesados, com início de
contrato em 18 de Outubro de 1999, por despacho do presi-
dente de 15 de Outubro de 1999.

Maria José dos Santos Espadinha Graça — fiel de refeitório, com
início de contrato em 5 de Novembro de 1999, por despacho
do presidente de 4 de Novembro de 1999.

Sandra Isabel Carvalho Ferreira — assistente administrativo prin-
cipal, com início de contrato em 16 de Novembro de 1999,
por despacho do presidente de 15 de Novembro de 1999.

Maria Filomena Marramaque Afecto — auxiliar administrativo,
com início de contrato em 19 de Novembro de 2000, por des-
pacho do presidente de 18 de Novembro de 1999.

Maria Fernanda Valido Roque Ramalho Sapata — auxiliar ad-
ministrativo, com início de contrato em 19 de Novembro de
2000, por despacho do presidente de 18 de Novembro de 1999.

7 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Carlos
de Sousa.

Aviso n.º 722/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devidos
efeitos se faz público que foram renovados os contratos a termo
certo, por mais seis meses, ao abrigo do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, adaptado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com:

Maria Rosa Alves Besuga Ricardo — auxiliar de acção educa-
tiva, com início de contrato em 12 de Outubro de 1999, por
despacho do presidente de 7 de Setembro de 1999.

Miguel Alexandre Rodrigues Revez Pereira — técnico profis-
sional de biblioteca e documentação de 1.ª classe, com iní-
cio de contrato em 26 de Outubro de 1999, por despacho do
presidente de 23 de Setembro de 1999.

Carlos Manuel Pereira — fiel de armazém, com início de con-
trato em 3 de Novembro de 1999, por despacho do presidente
de 29 de Setembro de 1999.

Maria Emília Coelho Raposo Cascarrinho — auxiliar de servi-
ços gerais, com início de contrato em 3 de Novembro de 1999,
por despacho do presidente de 29 de Setembro de 1999.

Lídia Maria Cardoso Machado — auxiliar de serviços gerais,
com início de contrato em 3 de Novembro de 1999, por des-
pacho do presidente de 29 de Setembro de 1999.

Maria Isabel Cabrita Coelho — auxiliar de serviços gerais, com
início de contrato em 3 de Novembro de 1999, por despacho
do presidente de 29 de Setembro de 1999.
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Ângela Cristina Silva Mendes — auxiliar de serviços gerais, com
início de contrato em 4 de Novembro de 1999, por despacho
do presidente de 29 de Setembro de 1999.

Paula Maria Papa Costa Botelho Mestre — auxiliar de servi-
ços gerais, com início de contrato em 5 de Novembro de 1999,
por despacho do presidente de 29 de Setembro de 1999.

Maria Romana Ferreira Calado Roque — jardineiro, operário,
com início de contrato em 17 de Novembro de 1999, por
despacho do presidente de 11 de Outubro de 1999.

Maria Inês Pincho Sequeira Pincho — arquitecto estagiário, com
início de contrato em 24 de Novembro de 1999, por despa-
cho do presidente de 18 de Outubro de 1999.

7 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Carlos
de Sousa.

Aviso n.º 723/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos se faz público que foi renovado o contrato a termo
certo, por mais um ano, ao abrigo do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, adaptado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com:

Cristina Bento Dias Lopes — arquitecto estagiário, com início
de contrato em 16 de Outubro de 1999, por despacho do pre-
sidente de 13 de Setembro de 1999.

7 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Carlos
de Sousa.

Aviso n.º 724/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devidos
efeitos se faz público que foram renovados os contratos a termo
certo, por mais três meses, ao abrigo do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, adaptado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com:

Orlando Tomé Vieira — electricista, operário, com início de con-
trato em 1 de Outubro de 1999, por despacho do presidente
de 26 de Agosto de 1999.

João Alberto de Oliveira e Silva — fiscal municipal de 2.ª classe,
com início de contrato em 10 de Novembro de 1999, por des-
pacho do presidente de 6 de Outubro de 1999.

7 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Carlos
de Sousa.

CÂMARA MUNICIPAL DE PAREDES

Aviso n.º 725/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos se faz público que, por despacho do presidente da
Câmara datado de 27 de Outubro de 1999, foi autorizada a
celebração de um contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo
dos artigos 18.º, 19.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, por urgente conveniência de serviço, nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, adaptado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, alterado pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Maria Cidália de
Sousa Vale e Bessa e Maria Miquelina Moreira da Silva Aze-
vedo, para exercer funções de auxiliar de serviços gerais, com
início no dia 15 de Novembro de 1999 e termo em 14 de No-
vembro de 2000.

17 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Augusto Granja da Fonseca.

Aviso n.º 726/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos se faz público que, por despacho do presidente da
Câmara datado de 27 de Outubro de 1999, foi autorizada a
celebração de um contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo
dos artigos 18.º, 19.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, por urgente conveniência de serviço, nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, adaptado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, alterado pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Liliana Filipa Dias
Teixeira e Marco Paulo dos Santos Ferreira, para exercer fun-
ções de nadador-salvador, com início no dia 14 de Dezembro
de 1999 e termo em 13 de Dezembro de 2000.

17 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Augusto Granja da Fonseca.

Aviso n.º 727/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos se faz público que, por despacho do presidente da
Câmara datado de 27 de Outubro de 1999, foi autorizada a
celebração de sete contratos a termo certo, ao abrigo dos arti-
gos 18.º, 19.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
por urgente conveniência de serviço, nos termos da alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, adaptado à administração local por força do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, para exercer funções de auxiliar de acção
educativa com início no dia 15 de Novembro de 1999 e termo
em 14 de Novembro de 2000, com Sandra Conceição Ribeiro
da Rocha, Maria Graça Fonseca Sousa, Sandra Maria Ribeiro
Bessa, Cândida Salomé Rocha Moreira, Maria Rosa de Sousa
Moreira e com Arminda Moreira de Sousa Mota e Alexandra
Antónia da Costa Machado com início em 13 de Dezembro de
1999 e termo em 12 de Dezembro.

17 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Augusto Granja da Fonseca.

Aviso n.º 728/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos se faz público que, por despacho do presidente da
Câmara datado de 2 de Dezembro de 1999, foi autorizada a ce-
lebração de um contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo
dos artigos 18.º, 19.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, por urgente conveniência de serviço, nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, adaptado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, alterado pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Agostinho de Sousa
Barbosa, para exercer funções de aferidor de pesos e medidas,
com início no dia 20 de Dezembro de 1999 e termo em 19 de
Dezembro de 2000.

17 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Augusto Granja da Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENACOVA

Aviso n.º 729/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por despacho do presidente da
Câmara proferido em 10 de Agosto de 1999, foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo com Luís António Manta Rito,
arquitecto coordenador, escalão 1, índice 510, Luís Augusto de
Castilho Rabaça Correia Cordeiro, licenciado em direito, esca-
lão 1, índice 400, Maria de Lurdes Calhau Rodrigues, engenheiro
civil, escalão 1, índice 400, Sandra Cristina Nogueira Morga-
do, administrativo, escalão 1, índice 190, e Francisco Miguel
Rodrigues Lopes, desenhador, escalão 1, índice 190. Os presentes
contratos não carecem de visto do Tribunal de Contas, tendo os
mesmos início em 1 de Setembro de 1999, pelo prazo de seis
meses.

23 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, (As-
sinatura ilegível.)

Aviso n.º 730/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por despacho do presidente da
Câmara proferido em 21 de Setembro de 1999, foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo com Valter Manuel Silva Gama,
arquitecto, escalão 1, índice 400, e Dora Paula Nossa Senhora
Silva, assistente social, escalão 1, índice 400.

Os referidos contratos têm início em 1 de Outubro de 1999,
pelo prazo de seis meses. (Não carecem de visto do Tribunal
de Contas.)

23 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, (As-
sinatura ilegível.)

Aviso n.º 731/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara proferido em 28 de Outubro de 1999, foi autorizada a
renovação dos contratos a termo certo, iniciados em 1 de Ju-
nho de 1999, com Augusto Ferreira Costa, Joaquim Rodrigues,
João Paulo Lopes Martins e João Ferreira Simões, na catego-
ria de cantoneiros de limpeza, nos termos do artigo 20.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por
mais seis meses a partir de 1 de Dezembro de 1999.

23 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, (As-
sinatura ilegível.)
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– 3 – 3
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– – –
– – – Dotação global.
– – –
– – –
– 1 – 1

– – –
– – –
– – – Dotação global.
1 – –
1 – –
– – – 2

– – –
– – –
– – – Dotação global.
– – –
– – –
1 – – 1

– – –
– – –
– – – Dotação global.
1 – –
– – –
– – – 1

– – –
– – –
– – – Dotação global.
– – –
– – –
– – 1 1

Dirigente e de
chefia.

Técnico superior

—

Médico veterinário.......................

Engenheiro civil...........................

Arquitecto .....................................

Técnico superior de serviço social

Técnico superior de biblioteca e
documentação.

Chefe de divisão municipal.......
Chefe de repartição.....................
Chefe de secção..........................

Assessor principal.......................
Assessor........................................
Técnico superior principal.........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário.....................................

Assessor principal.......................
Assessor........................................
Técnico superior principal.........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário.....................................

Assessor principal.......................
Assessor........................................
Técnico superior principal.........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário.....................................

Assessor principal.......................
Assessor........................................
Técnico superior principal.........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário.....................................

Assessor principal.......................
Assessor........................................
Técnico superior principal.........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário.....................................

CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Ocup. Vagos

Número de lugares

Criados

– – – – – – – –
460 475 500 545 – – – –
330 350 370 400 430 460 – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –
510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –
310 – – – – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –
510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –
310 – – – – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –
510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –
310 – – – – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –
510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –
310 – – – – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –
510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –
310 – – – – – – –

Índices

1 2 3 4 5 6 7 8

Observações

Total

CÂMARA MUNICIPAL DE PENELA

Aviso n.º 732/2000 (2.ª série) � AP. — Para os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção da Lei n.º 44/85, de 13 de Setem-
bro, publica-se o quadro de pessoal da Câmara Municipal de Penela, com as alterações aprovadas em deliberações da Câmara Municipal em 6 de Dezembro de 1999, e da Assembleia
Municipal em 17 de Dezembro de 1999.

ANEXO II

Quadro de pessoal

–

–

–

–

–

–

Nível
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CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Ocup. Vagos

Número de lugares

Criados

Índices

1 2 3 4 5 6 7 8

Observações

Total

Nível

Técnico superior

Técnico...............

Técnico-profis-
sional.

–

–

–

–

3

3

3

Técnico superior (administrativo
e ou financeiro).

Técnico superior (desporto)........

—

Técnico de contabilidade e admi-
nistração.

Aferidor de pesos e medidas......

Desenhador....................................

Técnico-profissional....................

Assessor principal.......................
Assessor........................................
Técnico superior principal.........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário.....................................

Assessor principal.......................
Assessor........................................
Técnico superior principal.........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ...
Estagiário.....................................

Educadora de infância................

Técnico especialista principal ...
Técnico especialista....................
Técnico principal........................
Técnico de 1.ª classe..................
Técnico de 2.ª classe..................
Estagiário.....................................

Técnico-profissional especialista
principal.

Técnico-profissional especialista
Técnico-profissional principal ...
Técnico-profissional de 1.ª classe
Técnico-profissional de 2.ª classe

Técnico-profissional especialista
principal.

Técnico-profissional especialista
Técnico-profissional principal ...
Técnico-profissional de 1.ª classe
Técnico-profissional de 2.ª classe

Técnico-profissional especialista
principal.

Técnico-profissional especialista
Técnico-profissional principal ...
Técnico-profissional de 1.ª classe
Técnico-profissional de 2.ª classe

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –
510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –
310 – – – – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –
510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –
310 – – – – – – –

– – – – – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 420 440 475 – – – –
340 355 375 415 – – – –
285 295 305 330 – – – –
215 – – – – – – –

305 315 330 345 360 – – –

260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – –
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –

305 315 330 345 360 – – –

260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – –
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –

305 315 330 345 360 – – –

260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – –
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –

– – –
– – –
– – – Dotação global.
– – 2
– – –
– – – 2

– – –
– – –
– – – Dotação global.
– – –
– – –
– 1 – 1

2 – – 2 (b)

– – –
– – –
– – –
– – –
– – –
– – 1 1 Dotação global.

– – –

– – –
– – – Dotação global.
– – –
– 1 – 1

– – –

1 – –
– – – Dotação global.
– – –
– – – 1

– – –

– – –
– – – Dotação global.
1 – –
– 1 – 2
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CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Ocup. Vagos

Número de lugares

Criados

Índices

1 2 3 4 5 6 7 8

Observações

Total

Nível

Técnico-profis-
sional.

Administrativo ...

Pessoal auxiliar

4

–

–

–

–

–

–

–

–

–

–

–

–

–

Técnico-profissional de biblioteca
e documentação.

Fiscal municipal...........................

Tesoureiro......................................

Assistente administrativo............

Leitor-cobrador de consumos.....

Condutor de máquinas pesadas e
veículos especiais.

Fiscal de obras.............................

Motorista de pesados...................

Fiel de armazém..........................

Motorista de ligeiros...................

Tractorista.....................................

Motorista de transportes colecti-
vos.

Auxiliar administrativo...............

Auxiliar de acção educativa.......

Técnico-profissional especialista
principal.

Técnico-profissional especialista
Técnico-profissional principal ...
Técnico-profissional de 1.ª classe
Técnico-profissional de 2.ª classe

Especialista principal..................
Especialista..................................
Principal.......................................
1.ª classe.......................................
2.ª classe.......................................

Especialista..................................
Principal.......................................
Tesoureiro.....................................

Assistente administrativo especia-
lista.

Assistente administrativo princi-
pal.

Assistente administrativo...........

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

305 315 330 345 360 – – –

260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – –
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –

305 315 330 345 360 – – –
260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – –
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –

330 350 370 400 430 460 – –
260 270 285 305 325 – – –
215 225 235 245 260 280 – –

260 270 285 305 325 – – –

215 225 235 245 260 280 – –

190 200 210 220 230 240 – –

165 175 185 195 205 215 230 –

145 155 170 185 200 215 230 250

140 150 165 180 195 210 225 240

140 150 165 180 195 210 225 240

130 140 155 170 185 200 215 230

130 140 150 165 180 195 210 225

130 140 150 165 180 195 210 225

165 175 190 205 225 250 – –

115 125 135 145 160 175 190 205

125 135 145 150 160 170 185 200

– – –

– – –
– – – Dotação global.
– – –
– – 4 4

– – –
– – –
– – – Dotação global.
1 – –
– – – 1

– – –
– – –
– 1 – 1

2 – 2 4

3 2 – 5 (c)

5 – – 5

3 – – 3 (d)

2 1 2 5

– 1 – 1

2 1 – 3

1 1 – 2

1 – – 1

2 – – 2

1 – – 1

1 – – 1

5 5 – 10 (e)
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CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Ocup. Vagos

Número de lugares

Criados

Índices

1 2 3 4 5 6 7 8

Observações

Total

Nível

Pessoal auxiliar

—

Operário.............

–

–

–

–

–

–

–

–

–

–

–

–

–

–

–

–

–

Auxiliar de serviços gerais.........

Nadador-salvador.........................

Cantoneiro de limpeza................

Coveiro..........................................

Telefonista.....................................

—

Encarregado (operário qualificado)

Mecânico (operário altamente
qualificado).

Calceteiro (operário qualificado)

Canalizador (operário qualificado)

Carpinteiro de limpos (operário
qualificado).

Pedreiro (operário qualificado) ...

Pintor (operário qualificado)......

Electricista (operário qualificado)

Asfaltador (operário qualificado)

Marteleiro (operário qualificado)

Jardineiro (operário qualificado)

—

Nadador-salvador........................

—

—

—

Servente........................................

Encarregado.................................

Operário principal.......................
Operário........................................

Operário principal.......................
Operário........................................

Operário principal.......................
Operário........................................

Operário principal.......................
Operário........................................

Operário principal.......................
Operário........................................

Operário principal.......................
Operário........................................

Operário principal.......................
Operário........................................

Operário principal.......................
Operário........................................

Operário principal.......................
Operário........................................

Operário principal.......................
Operário........................................

115 125 135 145 160 175 190 205

115 125 135 145 160 175 190 205

145 155 170 185 205 220 – –

145 155 170 185 205 220 – –

120 130 140 155 170 185 200 220

110 120 130 140 150 160 175 –

260 270 280 290 – – – –

225 235 245 260 275 – – –
180 190 200 215 235 – – –

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

3 7 – 10

– – 1 1

1 1 – 2

1 – – 1

1 – – 1

2 – – 2

– – 1 1

– – – Dotação global.
– 1 – 1

– – – Dotação global.
1 – – 1

2 – – Dotação global.
1 – 1 4

– – – Dotação global.
– 1 – 1

2 1 – 3
3 2 – 5

1 – – Dotação global.
– – – 1

– – – Dotação global.
– 1 – 1

– – – Dotação global.
1 – – 1 (f)

– – – Dotação global.
– 1 – 1 (f)

– – – Dotação global.
1 – – 1 (f)
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 CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA DO SOL

Aviso n.º 733/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos se faz público que, por deliberação da Assembleia
Municipal de Ponta do Sol, de 17 de Dezembro de 1999, foi apro-
vada a actualização das taxas de publicidade, nos termos das ta-
belas que se seguem:

Taxas de publicidade

Artigo I

Anúncios luminosos, por metro quadrado ou fracção e por
ano — 5000$.

Anúncios em língua estrangeira — 8000$.

Artigo II

Frisos luminosos, quando sejam complementares dos anúncios
e não entrem na sua medição, por metro linear ou fracção e por
ano — 300$.

Artigo III

Exposições no exterior dos estabelecimentos ou dos prédios
onde aqueles se encontrem:

a) De jornais, revistas ou livros, por metro quadrado ou
por fracção e por ano  — 2500$;

b) De fazendas ou outros objectos, por fracção e por ano —
1800$.

Artigo IV

Placa proibindo a afixação de anúncios, por cada uma e por
ano — 2000$.

Artigo V

Cartazes a afixar nas vedações, tapumes, muros, paredes e lo-
cais semelhantes com a via pública, onde não haja o indicativo
de ser proibida a afixação e não havendo exclusivo, por cartaz
e por mês — 500$.

Artigo VI

Distribuição de impressos publicitários na via pública, não ha-
vendo exclusivo, por dia — 2000$.

Artigo VII

Publicidade de espectáculos públicos e outra não incluída nos
artigos anteriores:

1) Sendo mensurável em superfície, por metro quadrado
ou fracção da área incluída a moldura ou num polígono
rectangular envolvente da superfície publicitária:

a) Por mês — 600$;
b) Por ano — 3000$;

2) Quando não mensurável linearmente, por metro linear
ou fracção:

a) Por mês —  600$;
b) Por ano  — 3000$;

3) Quando não mensurável de harmonia com as alíneas an-
teriores, por anúncio ou reclamo:

a) Por mês — 700$;
b) Por ano — 500$.

Observações:
1.ª As taxas são devidas sempre que os anúncios se divisem

da via pública, entendendo-se para esse efeito como via pública
as ruas, estradas, caminhos, praças, avenidas e todos os demais
lugares por onde transitem livremente peões ou veículos.

2.ª Sendo os anúncios ou reclamos total ou parcialmente es-
critos em língua estrangeira será cobrado o dobro das taxas fi-
xadas.
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3.ª Não estão sujeitos a licença:

a) Os dizeres que resultem de imposição legal;
b) A indicação da marca, do preço ou qualidade dos arti-

gos à venda;
c) As montras apenas com acesso pelo interior dos esta-

belecimentos ou que não tenha sobre a via pública su-
perior a 10 cm.

Esta tabela revoga as anteriores e entra em vigor em 1 de Ja-
neiro de 2000, ficando revogados todos os normativos que con-
trariem a presente tabela.

17 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, An-
tónio do Vale da Silva Lobo.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE POIARES

Aviso n.º 734/2000 (2.ª série) � AP. — Regulamento de
Inventário e Cadastro do Património Municipal. — Torna-se
público que a Assembleia Municipal de Vila Nova de Poiares,
no uso de competência que lhe é conferida pela alínea a) do n.º 2
do artigo 39.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, na
redacção dada pela Lei n.º 18/91, aprovou na sua sessão ordi-
nária realizada em 29 de Outubro de 1999, sob proposta da
Câmara Municipal de 18 de Outubro de 1999, a versão defini-
tiva do Regulamento mencionado em epígrafe.

22 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Jai-
me Carlos Marta Soares.

Regulamento de Inventário e Cadastro
do Património Municipal

Para cumprimento do disposto na alínea c) do n.º 1 do ar-
tigo 51.º e alíneas d), f), e g) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei das
Autarquias Locais (Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, com
as alterações introduzidas pela Lei n.º 25/85, de 12 de Agosto,
e Lei n.º 18/91, de 12 de Junho, Lei n.º 35/91, de 27 de Julho)
e face às exigências da sociedade actual e ao papel que os
municípios desempenham na satisfação das necessidades colec-
tivas, reveste-se de grande importância a elaboração de um re-
gulamento que sirva de pilar orientador do património munici-
pal, de modo a que cada sector conheça as suas competências
nesta matéria, por forma a obter-se um grau adequado de con-
trolo de todos os bens móveis e imóveis.

A execução do inventário vem dar cumprimento ao estabele-
cido na 1.ª fase de implementação do novo Plano de Contas para
as Autarquias Locais (POCAL), bem como permitir a elabora-
ção do balanço inicial e final, os quais serão de execução obri-
gatória a partir da entrada em vigor do novo regime contabi-
lístico.

Por outro lado, o controlo do património municipal também
encontra suporte na elaboração de um inventário que deverá per-
manecer constantemente actualizado de modo a permitir conhecer
em qualquer momento o estado, o valor, a afectação e locali-
zação dos bens.

O inventário permite assim obter uma avaliação global dos
bens dos municípios, de modo a que possam ser confrontados,
por exemplo, com o valor da dívida.

Em virtude da não existência de legislação específica que re-
gulamente o património municipal, foi elaborado o presente pro-
jecto de Regulamento a partir, de entre outros, de diversos
normativos legais aplicáveis ao património do Estado, tendo sido
introduzidas as alterações consideradas necessárias, para uma
melhor adequação à realidade patrimonial dos municípios.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento estabelece os princípios gerais
de inventário e cadastro, aquisição, alienação, registo, seguros,
aumento, abatimento, cessão, transferência, avaliação e gestão

dos bens móveis e imóveis do município, assim como as com-
petências dos diversos serviços municipais envolvidos na pros-
secução destes objectivos.

2 — Considera-se gestão a correcta afectação dos bens pe-
los diversos departamentos municipais, tendo em conta não só
as necessidades dos mesmos, mas também a melhor utilização
possível dos bens.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 2.º

Inventário

1 — As etapas que constituem o inventário são as seguintes:

Arrolamento que consiste na elaboração de um rol de bens
a inventariar;

Classificação que consta na repartição dos bens pelas di-
versas classes;

Descrição que se cifra na evidenciação das características
que identificam cada bem;

Avaliação que se funda na atribuição de um valor ao bem.

2 — Para cumprimento do disposto no n.º 1 do presente ar-
tigo, serão elaborados os seguintes mapas:

Mapas de registo de imobilizado corpóreo;
Mapa de registo de terrenos e recursos naturais (anexo I);
Mapas de registo de edifícios e outras construções (ane-

xo II ):

Edifícios:

Mapa de registo de instalações desportivas e recrea-
tivas;

Mapa de registo de escolas;
Mapa de registo de instalações de serviços;
Mapa de registo de mercados e instalações de fis-

calização sanitária;
Mapa de registo de outros edifícios;

Outras construções:

Mapa de registo de viadutos, arruamentos e obras
complementares;

Mapa de registo de captação, tratamento e distri-
buição de água;

Mapa de registo de viação rural;
Mapa de registo de infra-estruturas para tratamento

de resíduos;
Mapa de registo de parques e jardins;
Mapa de registo de instalações desportivas e recrea-

tivas;
Mapa de registo de construções para sinalização

de trânsito;
Mapa de registo de infra-estruturas para distribuição

de energia eléctrica.

Anexo III:

Mapa de registo de equipamento básico;
Mapa de registo de equipamento de transporte;
Mapa de registo de ferramentas e utensílios;
Mapa de registo de outras imobilizações corpóreas.

3 — Os mapas referidos no número anterior deverão ser sub-
divididos segundo a classificação orgânica e, dentro desta, por
códigos do classificador geral.

4 — Os elementos a utilizar para controlo dos bens são:

a) Fichas de inventário;
b) Mapas de inventário;
c) Conta patrimonial.

5 — Os documentos referidos no número anterior poderão ser
elaborados e mantidos actualizados mediante suporte informá-
tico.



71APÊNDICE N.º 17 — II SÉRIE — N.º 26 — 1 de Fevereiro de 2000

Artigo 3.º

Fichas de inventário

1 — Para todos bens deverá existir uma ficha, de modo a que
seja possível identificar com facilidade o bem e o local em que
se encontra (anexo IV-A e IV -B).

2 — As fichas de inventário serão numeradas sequencialmente.

Artigo 4.º

Mapas de inventário

1 — Todos os bens pertença do município serão agrupados
em mapas, de acordo com o estabelecido no n.º 2 do artigo 2.º

Artigo 5.º

Conta patrimonial

1 — A conta patrimonial constitui o elemento síntese da va-
riação dos elementos constitutivos do património municipal, a
elaborar no final de cada exercício económico, segundo mode-
lo anexo (anexo V).

2 — Na conta patrimonial, serão evidenciadas as aquisições,
reavaliações, alterações e abates verificados no património du-
rante o exercício económico findo.

3 — A conta patrimonial será subdividida segundo a classi-
ficação orgânica.

Artigo 6.º

Regras gerais de inventariação

1 — Regras gerais de inventariação a seguir são as seguin-
tes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o mo-
mento da sua aquisição, até ao seu abate, o qual regra
geral ocorre no final da vida útil, também designada por
vida económica;

b) Os bens que evidenciem ainda a vida física (boas con-
dições de funcionamento) e que se encontrem totalmente
amortizados deverão ser, sempre que se justifique, ob-
jecto de avaliação, sendo-lhes fixado um novo período
de vida útil;

c) Nos casos em que não seja possível apurar o ano de aqui-
sição dos bens, adopta-se o ano de inventário inicial para
se estimar o período de vida útil dos bens, que corres-
ponde ao período de utilização durante o qual se amortiza
totalmente o seu valor;

d) A identificação de cada bem faz-se mediante a atribui-
ção de um código correspondente do geral, um código
de actividade e um número de inventário, devendo es-
tes dois últimos ser fixados nos próprios bens.

O código de actividade é constituído por caracteres
numéricos atribuídos de acordo com as actividades cons-
tantes nos orçamentos das autarquias locais.

O número de inventário é composto por seis carac-
teres numéricos, sequências e identificando cada um dos
bens;

e) As alterações e abates verificados no património serão
objecto de registo na respectiva ficha de cadastro com
as devidas especificações;

f) Todo o processo de inventário e respectivo controlo de-
verá ser efectuado através de meios informáticos ade-
quados;

g) Para os bens totalmente amortizados respeitar-se-á o dis-
posto na alínea c) do n.º 5 do artigo 21.º do presente Re-
gulamento.

Artigo 7.º

Identificação dos bens

1 — Os bens serão identificados através de:

Classificador geral;
Código de actividade;
Número de inventário;
Número de ordem.

2 — No bem será impresso ou colado o número de inventá-
rio.

3 — O classificador geral consiste num código que identifi-
ca a classe, tipo de bem, conforme tabela a elaborar de acordo
com o anexo I do Decreto-Lei n.º 378/94, de 16 de Junho, com
as necessárias adaptações.

4 — O código de actividade identifica a divisão/repartição/
secção/sector, aos quais os bens estão afectos, segundo a tabe-
la a elaborar de acordo com o organograma em vigor.

5 — O número de inventário é o número sequencial que é
atribuído ao bem aquando da sua aquisição, sendo atribuído o
n.º 1 ao primeiro a ser inventariado.

6 — O número de ordem é o número que é atribuído, dentro
do mesmo exercício económico, sendo atribuído o n.º 1 ao pri-
meiro bem adquirido em cada exercício económico.

7 — Aquando da aquisição de bens em conjunto, estes po-
derão ter o mesmo número de ordem, no entanto será sempre
atribuído um número de inventário diferente para cada bem.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 8.º

Serviço do Património

1 — Compete ao serviço responsável pelo património:

a) Conhecimento e afectação dos bens do município;
b) Assegurar a gestão e controlo do património;
c) Executar e acompanhar todos os processos de inventa-

riação, aquisição, transferência, abate, permuta e ven-
da de bens móveis e imóveis;

d) Proceder ao inventário anual;
e) Realizar inventariações periódicas de acordo com as ne-

cessidades do serviço.

Artigo 9.º

Outros sectores

1 — Compete aos outros sectores:

a) O fornecimento de todos os elementos que lhes sejam
solicitados pelo Serviço do Património;

b) Zelar pelo bom estado de conservação dos bens que lhe
tenham sido afectos;

c) Informar o Serviço do Património da necessidade de
aquisição, transferência, abate, permuta e venda de bens
móveis e imóveis;

d) Manter a folha de carga (anexo VI) dos bens para os quais
são responsáveis, ficando o original no Serviço do Pa-
trimónio e o duplicado fixado em local bem visível na
secção responsável pelo bem;

e) O serviço responsável pelo Notariado, aquando da ce-
lebração de escrituras (compra, venda, permuta e cedên-
cia), fornecerá os elementos necessários ao Serviço do
Património, para que o mesmo possa proceder à reali-
zação do seguro, inscrição matricial dos bens e respectivo
registo predial;

f) A Divisão Técnica de Obras, Viação e Urbanismo, aquan-
do do processo de loteamento, fornecerá ao Serviço do
Património os elementos necessários para que o mes-
mo proceda à requisição da respectiva caderneta e cer-
tidão;

g) Compete ao responsável da Biblioteca a inventariação
dos livros e outras obras adstritas à mesma, inventário
este que deverá ser elaborado em impresso próprio (ane-
xo VII ) e em duplicado, sendo uma das cópias entregue
no Serviço do Património;

h) Sempre que seja adquirido um bem que passe a fazer
parte integrante do imobilizado, a Secção de Contabi-
lidade envia ao Serviço do Património uma cópia da re-
quisição e factura.

2 — Entende-se por folha de carga o documento onde serão
descritos todos os bens existentes numa secção, serviço, sala,
etc.

3 — Entende-se por imobilizado todos os bens susceptíveis
de perdurarem por um período superior a um ano em condições
normais de utilização.
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CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 10.º

Aquisição

1 — O processo de aquisição dos bens móveis e imóveis do
município obedecerá ao regime jurídico e aos princípios gerais
de realização de despesas em vigor.

2 — O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário de acordo com os códigos seguintes:

01 — Aquisição a título oneroso em estado de novo;
02 — Aquisição a título oneroso em estado de uso;
03 — Cessão;
04 — Produção em oficinas próprias;
05 — Transferência;
06 — Troca;
07 — Locação;
08 — Doação;
09 — Outros.

Artigo 11.º

Registo de propriedade

1 — O registo define a propriedade do bem, implicando a
inexistência do mesmo a impossibilidade de alienação do bem.

2 — Os bens sujeitos a registo são, além de todos os bens
imóveis, os veículos automóveis e reboques.

3 — Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e
decisões previstas nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/
95, de 25 de Outubro (estabelece os bens móveis sujeitos a re-
gisto).

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 12.º

Formas de alienação

1 — A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será
efectuada em hasta pública ou por concurso público.

2 — De acordo com o n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-Lei
n.º 307/94, a alienação de bens móveis poderá ser realizada por
negociação directa quando:

a) O adquirente for uma pessoa colectiva pública;
b) Em casos de urgência devidamente fundamentados;
c) Quando se presuma que das formas previstas no número

anterior não resulte melhor preço;
d) Quando não tenha sido possível alienar por qualquer das

formas previstas no número anterior.

3 — Será elaborado um auto de venda, onde serão descritos
quais os bens alienados e respectivos valores de alienação
(anexoVIII ).

Artigo 13.º

Realização e autorização da alienação

1 — Compete ao Serviço do Património a alienação dos bens
que sejam classificados de dispensáveis.

2 — Só poderão ser alienados bens mediante deliberação do
órgão executivo.

Artigo 14.º

Abate

1 — As situações susceptíveis de originarem abates:

a) Alienação;
b) Furtos, incêndios, roubos;
c) Cessão;

d) Declaração de incapacidade do bem;
e) Troca;
f) Transferência.

2 — Os abates de bens ao inventário deverão constar da fi-
cha do inventário de acordo com a seguinte tabela:

01 — Alienação a título oneroso;
02 — Alienação a título gratuito;
03 — Furto/roubo;
04 — Destruição;
05 — Transferências;
06 — Troca;
...
10 — Outros.

3 — Nas situações previstas nas alíneas b) e c) do n.º 1, bastará
a certidão por parte do Serviço do Património para se poder
proceder ao seu abate.

4 — No caso de abatimento por incapacidade do bem, deve-
rão ser os serviços a apresentar proposta ao Serviço do Patri-
mónio.

Artigo 15.º

Cessão

1 — No caso de cedência de bens a outras identidades deve-
rá ser lavrado um auto de cessão (anexo IX), devendo este ser
lavrado pelo Serviço do Património.

2 — Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação do ór-
gão executivo ou do órgão deliberativo consoante os valores em
causa.

Artigo 16.º

Transferência

1 — A transferência de bens móveis entre gabinetes, compar-
timentos, secções, divisões, salas, etc., só poderá ser efectuada
mediante autorização superior e parecer do Serviço do Património.

2 — No caso de transferência de bens será lavrado o respectivo
auto de transferência (anexo X).

CAPÍTULO VI

Dos furtos, extravios e incêndios

Artigo 17.º

Regras gerais

1 — No caso de se verificarem furtos, extravios ou incêndi-
os, dever-se-á proceder do seguinte modo:

a) Participar às autoridades;
b) Lavrar o auto de ocorrência (anexo XI), no qual se des-

creverão os objectos desaparecidos, indicando os res-
pectivos números de inventário.

Artigo 18.º

Furtos e incêndios

1 — Elaboração de um relatório onde serão descritos os nú-
meros de inventário e respectivos valores.

2 — O relatório e auto de ocorrência serão anexados no fi-
nal do exercício à conta patrimonial.

Artigo 19.º

Extravios

1 — Compete ao responsável da secção onde se verificar o
extravio informar o Serviço do Património do sucedido, sem pre-
juízo do apuramento de posteriores responsabilidades.

2 — A situação prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º
só deverá ser efectuada após serem esgotadas todas a possibi-
lidades de resolução interna do caso.

3 — Caso se apure o funcionário responsável pelo extravio
do bem, o município deverá ser indemnizado, de forma a que
possa adquirir outro que o substitua.
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CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 20.º

Seguros

1 — Todos os bens móveis e imóveis do município deverão
estar adequadamente segurados, competindo tal tarefa ao Ser-
viço do Património.

2 — Ficam isentas da obrigação referida no número anterior
as máquinas agrícolas não sujeitas a matrícula.

CAPÍTULO VIII

Da valorização dos bens

Artigo 21.º

Regras gerais
1 — O activo imobilizado deve ser valorizado pelo custo de

aquisição ou pelo custo de produção. Quando os respectivos ele-
mentos tiverem uma vida útil limitada, ficam sujeitos a uma
amortização sistemática durante esse período.

2 — O custo de aquisição e custo de produção dos elemen-
tos do activo imobilizado devem ser determinados de acordo com
as seguintes definições:

2.1 — O custo de aquisição de um bem é dado pelo respec-
tivo preço de compra adicionado dos gastos suportados direc-
tamente para o colocar no estado actual e local de funcionamento;

2.2 — Entendendo-se por custo de produção de um bem a soma
dos custos directos e indirectos suportados para o produzir, co-
locar no estado em que se encontra e no local de armazenagem.

3 — As imobilizações corpóreas podem ser consideradas no
activo por uma quantidade e por um valor fixo desde que si-
multaneamente satisfaçam as condições seguintes:

a) Sejam frequentemente renovadas;
b) Representem um valor global de reduzida importância

para a identidade;
c) Não haja variação sensível na sua quantidade, no seu

valor e na sua composição.

4 — O imobilizado doado deverá constar das autarquias lo-
cais pelo valor que se obteria se fosse objecto de transacção.

5 — Relativamente ainda à valorização do imobilizado
corpóreo já existente, à data da realização do inventário inici-
al, deverão ser adoptados os seguintes procedimentos:

a) Na elaboração do inventário aplicar-se-ão os critérios
valorimétricos;

b) As imobilizações, cujo custo de aquisição ou de pro-
dução não seja conhecido, são valorizadas de acordo com
os critérios a definir em decreto regulamentar a publi-
car no decurso das fases de implementação previstas;

c) Os bens que à data do inventário inicial não estejam to-
talmente amortizados deverão ser objecto de reavalia-
ção mediante aplicação dos coeficientes de desvalori-
zação monetária, devendo ser ainda elaborado um mapa
de reavaliação para cada bem, o qual deverá ser ane-
xado à ficha de inventário do bem (anexo VII ).

Artigo 22.º

Alteração ao valor
1 — Todos os bens susceptíveis de alteração do valor sujei-

to ou não às regras de amortização devem constar no inventá-
rio pelo seu valor actualizado.

2 — No caso de existência de grandes reparações,
beneficiações, valorizações ou desvalorizações excepcionais, por
razões inerentes ao próprio bem ou por variação do seu preço
de mercado, estes deverão ser evidenciados no mapa e na fi-
cha de inventário através da designação:

GR — grandes reparações ou beneficiações;
VE ou DE — valorização ou desvalorização excepcionais,

respectivamente;
VM — variações no valor do mercado;
RV — reavaliações;
AV — avaliações.

CAPÍTULO IX

Das amortizações e reintegrações

Artigo 23.º

Método

1 — A amortização de bens do imobilizado obedecerá ao dis-
posto no Decreto Regulamentar n.º 2/90, de 12 de Janeiro, com
as alterações introduzidas pelos Decretos Regulamentares n.º 24/
92, de 9 de Outubro, e n.º 16/94, de 11 de Julho.

2 — As amortizações dos elementos do activo imobilizado
sujeito a depreciação ou a deperecimento são consideradas como
custo.

3 — O método de cálculo das amortizações do exercício é o
das quotas constantes, devendo as alterações a esta regra ser
explicitadas no anexo ao balanço e às contas de funcionamen-
to e investimento.

4 — Para efeitos de aplicação do método das quotas cons-
tantes, a quota anual de amortização aceite como custo do exer-
cício determina-se aplicando aos montantes dos elementos do
activo imobilizado em funcionamento as taxas de amortização
definidas na lei.

5 — A amortização de elementos de activo imobilizado é con-
siderada como extraordinária enquanto estes não entrarem em
funcionamento.

6 — Quando, à data do encerramento do balanço, os elementos
do activo imobilizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não limi-
tada a sua vida útil, tiverem um valor inferior ao registado na
contabilidade devem ser objecto de amortização extraordinária
correspondente à diferença se for de prever que a redução des-
se valor seja permanente.

7 — A amortização extraordinária criada nos termos do nú-
mero anterior não deve ser mantida se deixarem de existir os
motivos que a originaram.

8 — O valor unitário e as condições em que os elementos do
activo imobilizado sujeito a deperecimento possam ser amorti-
zados num só exercício são os definidos na lei.

9 — A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei
para os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em
segunda mão é determinada pelo órgão deliberativo da autarquia
local sob proposta do órgão executivo, acompanhada da justi-
ficação adequada.

10 — No caso de bens adquiridos em estado de uso ou su-
jeitos a grandes reparações e beneficiações, que aumentem o seu
valor, serão amortizados de acordo com a seguinte fórmula:

A = V/N

sendo:

A — amortização;
V — valor contabilístico
N — número de anos de vida útil estimados.

11 — Deverá ser elaborado um mapa de amortizações, para
cada bem sujeito a depreciação, o qual será anexado à ficha de
inventário do bem (anexo XIII ).

CAPÍTULO X

Disposições finais e entrada em vigor

Artigo 24.º

Disposições finais

1 — Compete ao órgão executivo a resolução de qualquer si-
tuação omissa neste documento.

2 — São revogadas todas as disposições regulamentadas con-
trárias ao presente Regulamento.

Artigo 25.º

Entrada em vigor

1 — O presente Regulamento entra em vigor após aprovação
da Assembleia Municipal e posterior publicação no Diário da
República.
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ANEXO III

ANEXO IV-A ANEXO IV-B
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ANEXO V

ANEXO VI
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ANEXO VII

(c) Designação do(s) bem(ns).
(d) Indicar o fim para que foram cedidos.
(e) Pessoa que autorizou a cedência.

ANEXO X

Auto de transferência

Aos ... dias do mês de ... do ano de ... em (a) ... comparece-
ram perante mim (b) ..., o(s) Sr.(a)(s) ... a fim de que fosse au-
torizada a transferência do(s) bem(ns): (c) ... sito(s) no (d) ...,
o(s) qual(is) possuía(m) o(s) seguinte(s) número(s) de inventá-
rio ...

Tendo por mim sido autorizada a transferência para o (d) ...

O Funcionário  ... O Responsável ...

(a) Indicar a localização e serviço.
(b) Nome e categoria.
(c) Designação do bem.
(d) Indicar o local.

ANEXO XI

Auto de ocorrência

Aos ... dias do mês de ... do ano de ... verifiquei a ocorrên-
cia de ... no (a) ..., tendo constatado o desaparecimento do(s)
seguintes bem(ns): ... o(s) qual(is) possuía(m) o(s) seguinte(s)
número(s) de inventário .... respectivamente.

O Funcionário  ... O Responsável ...

(a) Indicar o local.

ANEXO VIII

Auto de venda

Aos ... dias do mês de ... do ano de ... procedeu-se à aliena-
ção através de (a) ... do(s) seguinte(s) bem(ns): (b) ...

O(s) bem(ns) possuía(m) o(s) seguinte(s) número(s) de in-
ventário ..., respectivamente, tendo sido arrematado(s) pelo
Sr.(a) ..., pelo valor de ... $....

O Funcionário  ... O Responsável ...

(a) Hasta pública ou concurso público.
(b) Descrever os bens.

ANEXO IX

Auto de cessão

Aos ... dias do mês de ... do ano de ... em (a) ..., compare-
ceram perante mim (b) ..., o(s) Sr.(a)(s) ... a fim de que fosse
autorizada a transferência do(s) bem(ns): (c) ... os quais pos-
suem os números de inventário ..., com o fim de (d) ....

A cessão do(s) bem(ns) em epígrafe foi autorizada por deli-
beração de .../.../...

Não podendo o(s) bem(ns) cedido(s) ter uma utilização dife-
rente do fim a que se destinam, sob pena de regressarem imediata-
mente à entidade cedente, devendo os mesmos regressar à posse
desta após conclusão do objectivo para o qual foram cedidos.

O Funcionário  ... O Responsável ...

(a) Localização e serviço.
(b) Nome e categoria.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VOUZELA

Aviso n.º 735/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que, ao abrigo do disposto na alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, alterado pela nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, foram renovados por mais seis me-
ses os contratos de trabalho a termo certo, de auxiliares dos ser-
viços gerais, com os seguintes trabalhadores:

Fernando Coelho de Almeida Matos e Osvaldo Rodrigues Car-
doso, a partir de 3 de Agosto de 1999.

Carla Alexandra Marques dos Santos Silva, a partir de 15 de
Dezembro de 1999.

Elisa Lopes Balonas de Figueiredo, a partir do dia 1 de Dezembro
de 1999.

Celeste Pereira Gomes, Deolinda Maria Almeida Marques Aze-
vedo, Maria da Conceição Barros Agnelo Maria da Purifica-
ção Correia Pinto, a partir de 1 de Outubro de 1999.

Renovado por mais seis meses o contratos de trabalho a ter-
mo certo, de auxiliar administrativo, com:

Cristina Manuela Fernandes Carvalho, a partir de 1 de Dezem-
bro de 1999, e Palmira Isabel da Rocha Mendes, a partir de
16 de Dezembro de 1999.

17 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Pau-
lo Amaral de Figueiredo.

JUNTA DE FREGUESIA DE AGUALVA-CACÉM

Aviso n.º 736/2000 (2.ª série) � AP. — Aposentação/
desligação do serviço/vacatura de lugar. — Torna-se público,
em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 100.º do Decreto-
-Lei n.º 498/72, de 9 de Dezembro, que foi desligado do servi-
ço, para efeitos de aposentação, com efeitos a partir do dia 14 de
Dezembro do corrente ano, o serralheiro civil Humberto Antó-
nio Silva Marques.

O montante da pensão foi-lhe fixado pela Caixa Geral de
Aposentações, no valor de 95 530$. A desligação do serviço ori-
ginou a vacatura de um lugar da referida categoria.

29 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Junta, António
Sebastião Antunes.

Aviso n.º 737/2000 (2.ª série) � AP. — Aposentação/
desligação do serviço/vacatura de lugar. — Torna-se público,
em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 100.º do Decreto-
-Lei n.º 498/72, de 9 de Dezembro, que foi desligado do servi-
ço, para efeitos de aposentação, com efeitos a partir do dia 24 de
Junho do corrente ano, o auxiliar de serviços gerais António da
Silva Garrido.

O montante da pensão foi-lhe fixado pela Caixa Geral de
Aposentações, no valor de 86 240$. A desligação do serviço ori-
ginou a vacatura de um lugar da referida categoria.

29 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Junta, António
Sebastião Antunes.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALENQUER (TRIANA)

Aviso n.º 738/2000 (2.ª série) � AP. — Estrutura e or-
ganização dos serviços da freguesia e quadro de pessoal. — Nos
termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do
Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção que lhe foi
dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público que
a Assembleia de Freguesia de Triana, do município de Alenquer,
aprovou, em sua sessão ordinária do dia 28 de Dezembro de 1999,
a estrutura e organização dos serviços da freguesia e respecti-
vo quadro de pessoal, cuja proposta fora aprovada pela Junta
de Freguesia por deliberação tomada em sua reunião ordinária
de 6 de Dezembro de 1999, conforme a seguir se publicam, já
adaptados às disposições do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de
Dezembro.

Estrutura e organização dos serviços
da Junta de Freguesia de Triana � Alenquer

Artigo 1.º

Objectivos

No desempenho das suas actividades, os serviços da Junta de
Freguesia devem prosseguir os seguintes objectivos:

a) Melhorar a eficiência e a transparência da administra-
ção da freguesia;

b) Alargar e melhorar as respostas às necessidades e in-
teresses da comunidade, através da obtenção de índices
sempre crescentes da prestação de serviços;

c) Assegurar o máximo aproveitamento possível dos recur-
sos da autarquia;

d) Desburocratizar e modernizar os serviços técnico-admi-
nistrativos e acelerar os processos de decisão;

e) Criar condições para o estímulo profissional dos traba-
lhadores da autarquia e dignificação da sua função.

Artigo 2.º

Superintendência da Junta de Freguesia

A Junta de Freguesia exercerá permanente superintendência
sobre os serviços, garantindo, mediante a adopção das medidas
que se tornem necessárias, a correcta actuação daqueles, para
o que promoverá o desempenho e o aperfeiçoamento das estru-
turas e dos métodos de trabalho.

Artigo 3.º

Organização e funcionamento

1 — Para a prossecução das atribuições a que se refere o ar-
tigo 14.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, a Junta de Fre-
guesia dispõe dos seguintes serviços:

a) Presidência;
b) Serviços administrativos;
c) Serviços gerais.

2 — A representação gráfica da estrutura dos serviços da Junta
de Freguesia consta do anexo I.

Artigo 4.º

Atribuições comuns dos diversos serviços

Constituem atribuições comuns aos diversos serviços da fre-
guesia:

a) Colaborar na elaboração do plano de actividades, orça-
mento, relatório e conta de gerência;

b) Coordenar a actividade de cada um dos serviços e as-
segurar a correcta execução das tarefas dentro dos prazos
superiormente determinados;

c) Assistir, quando tal for ordenado, às sessões da Assem-
bleia e às reuniões da Junta de Freguesia;

d) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os do-
cumentos e processos que hajam sido objecto de deci-
são final;

e) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade e par-
ticipar as ausências à Junta de Freguesia, em confor-
midade com o que se encontra regulado relativamente
a faltas e licenças;

f) Preparar a minuta dos assuntos que careçam de delibe-
ração da Junta ou da Assembleia de Freguesia;

g) Assegurar a execução das deliberações da Junta ou da
Assembleia de Freguesia;

h) Assegurar a informação necessária entre os serviços, com
vista ao seu bom funcionamento.

Artigo 5.º

Serviços administrativos

1 — Os serviços administrativos têm por atribuição o apoio
técnico-administrativo às actividades desenvolvidas pelos órgãos
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e restantes serviços da autarquia, competindo-lhes, designada-
mente:

a) Assegurar a execução de todas as tarefas que se insi-
ram no âmbito da gestão dos recursos humanos, finan-
ceiros e patrimoniais, de acordo com o legalmente es-
tabelecido e mediante critérios de boa gestão;

b) Garantir o apoio administrativo aos órgãos da autarquia,
fazendo o encaminhamento das decisões e deliberações
para os serviços responsáveis pela sua execução;

c) Emitir, nos termos legais e com base em informações
concretas e precisas dos diversos serviços, as certidões
e atestados que sejam solicitados à Junta de Freguesia
e sejam da sua competência;

d) Organizar a conta de gerência e participar na elabora-
ção do relatório e contas, orçamento e plano de activi-
dades;

e) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes
ao aperfeiçoamento organizacional dos serviços da au-
tarquia.

2 — Os serviços administrativos integram:

a) Sector de Secretaria;
b) Sector de Contabilidade;
c) Sector de Tesouraria.

Artigo 6.º

Sector de Secretaria

São competências do Sector de Secretaria:

a) Assegurar o expediente de arquivo geral dos serviços
e dos órgãos da autarquia;

b) Colaborar nas tarefas relativas ao recenseamento elei-
toral e aos actos eleitorais;

c) Controlar o registo e o inventário dos bens patrimoni-
ais;

d) Controlar a gestão do aprovisionamento;
e) Registar a correspondência recebida e expedida;
f) Executar as acções administrativas relativas ao recru-

tamento, provimento, transferência, promoção e cessa-
ção de funções do pessoal do quadro;

g) Organizar processos de contratação de pessoal;
h) Registar, dactilografar e arquivar avisos, editais, anún-

cios, posturas, regulamentos, requerimentos e outros
documentos;

i) Organizar os processos de concurso de adjudicação de
obras e fornecimento de bens e serviços;

j) Assegurar as demais funções que, por lei ou delibera-
ção da Junta ou da Assembleia de Freguesia, lhe sejam
cometidas.

Artigo 7.º

Sector de Contabilidade

São competências do sector de Contabilidade:

a) Coligir todos os elementos necessários à elaboração do
orçamento, plano de actividades e respectivas revisões
e alterações;

b) Organizar a conta anual de gerência e fornecer os ele-
mentos indispensáveis à elaboração do relatório de ac-
tividades;

c) Coordenar e controlar toda a actividade financeira, de-
signadamente através do cabimento de verbas;

d) Promover a arrecadação de receitas e o processamento
das despesas autorizadas;

e) Escriturar o livro e fichas de contabilidade;
f) Manter devidamente organizada toda a documentação re-

ferente a planos de actividade, orçamentos, relatórios e
contas das gerências findas;

g) Remeter aos departamentos da administração central, re-
gional e local os elementos determinados por lei.

Artigo 8.º

Sector de Tesouraria

São competências do Sector de Tesouraria:

a) Arrecadar as receitas;

b) Efectuar o pagamento de despesas, depois de devida-
mente autorizadas;

c) Elaborar os diários de tesouraria e resumos do diário
de tesouraria;

d) Emitir cheques relativos a pagamentos autorizados;
e) Movimentar as contas abertas nas instituições bancári-

as, mantendo em dia as respectivas contas correntes.

Artigo 9.º

Sector de Serviços Gerais

São competências do Sector de Serviços Gerais:

a) Acompanhar a execução de obras da autarquia, por ad-
ministração directa ou por empreitada;

b) Verificar e informar a Junta sobre situações que tenham
implicação na higiene pública e salubridade, na área da
freguesia;

c) Dar conhecimento à Junta de Freguesia sobre a existência
de deficiências da electrificação e iluminação pública,
de estradas, caminhos e arruamentos, e das redes de abas-
tecimento de água e de esgotos domésticos e pluviais;

d) Fiscalizar e informar acerca do uso do solo e do sub-
solo público e sobre o ambiente;

e) Acompanhar a administração do cemitério, jardins, par-
ques e zonas verdes, e de mercados e feiras existentes
na autarquia;

f) Informar acerca da existência de viaturas abandonadas
na via pública;

g) Executar as demais tarefas que, no âmbito das suas atri-
buições, lhe sejam superiormente determinadas.

Artigo 10.º

Aprovação do quadro de pessoal

A Junta de Freguesia disporá do quadro de pessoal constante
do anexo II .

Artigo 11.º

Mobilidade do pessoal

A afectação do pessoal constante do anexo II  será determinada
pelo presidente da Junta de Freguesia, ou por outro membro da
mesma com competência delegada em matéria de gestão de pes-
soal.

Artigo 12.º

Criação e implementação dos serviços

Ficam criados os órgãos e serviços que integram o presente
Regulamento, os quais serão instalados, de acordo com as ne-
cessidades e conveniências da autarquia, por deliberação da Junta
de Freguesia.

ANEXO I

Sector
de Tesouraria

Junta
de Freguesia

Presidente
da Junta

Serviços
Administrativos

Serviços Gerais

Sector
de Secretaria

Sector
de Contabilidade
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JUNTA DE FREGUESIA DE ALVERCA DO RIBATEJO

Aviso n.º 739/2000 (2.ª série) � AP. — Renovação de contrato. — Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público
que a Junta de Freguesia de Alverca do Ribatejo, em sua reunião de 9 de Dezembro de 1999, deliberou prorrogar, por um período de mais seis meses, o contrato de trabalho a termo certo
celebrado com Marília do Rosário Sales Nunes, com início em 13 de Janeiro e término em 12 de Julho de 2000.

29 de Dezembro de 1999. — A Presidente da Junta, Serafina Rodrigues.

ANEXO II

Quadro de pessoal

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Número de lugares

Obs.

Administrativo ...................................

Auxiliar ..............................................

Operário semiqualificado ..................

Assistente administrativo ...............

Motorista de ligeiros ......................

Auxiliar de serviços gerais ............

Cantoneiro de vias .........................

1 – – 1

1 – – 1

1 – – 1

3 – – 3

Assistente administrativo especialista .....
Assistente administrativo principal .........
Assistente administrativo ........................

—

—

Operário ...................................................

Prev. Prov. Vagos Total

Dotação
global.

260 270 285 305 325 – – –
215 225 235 245 260 280 – –
190 200 210 220 230 240 – –

130 140 150 165 180 195 210 225

115 125 135 145 160 175 190 205

125 135 145 155 170 185 205 220

Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8

6 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DA BURACA

Aviso n.º 740/2000 (2.ª série) � AP. — Torna-se público que a Assembleia de Freguesia da Buraca, em reunião realizada em 18 de Dezembro de 1999, aprovou, por proposta da
Junta de Freguesia, a alteração do quadro de pessoal desta autarquia, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 152, de 2 de Julho de 1999, de acordo com os Decretos-Leis n.os 404-
A/98 e 412-A/98, de 18 e 30 de Dezembro, respectivamente, o qual, para o efeito, se republica com as alterações agora introduzidas.

27 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Junta, Jaime Pereira Garcia.
Quadro de pessoal

Técnico superior......... Serviço social..........................................Assessor principal......................................
Assessor.......................................................
Técnico superior principal........................
Técnico superior de 1.ª classe..................
Técnico superior de 2.ª classe..................

1

1

710 770 830 900
610 660 690 730
510 560 590 650
460 475 500 545
400 415 435 455

(b)

Ocupa-
dos

Número de lugares
no novo quadro

Carreira

Vagos 1 2 3 4 5 6 7 8

Obser-
vações

Escalões

Total

CategoriaGrupo de pessoal
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Técnico superior.........

—

Técnico-profissional ...

Chefia...........................

Administrativo.............

Operário.......................

Qualificado..................

Direito.......................................................

Educadora de infância............................

Técnico profissional de educação.........

—

Assistente administrativo.......................

—

Serralheiro................................................

Operário de construção de espaços ver-
des.

Pedreiro....................................................

Assessor principal......................................
Assessor.......................................................
Técnico superior principal........................
Técnico superior de 1.ª classe..................
Técnico superior de 2.ª classe..................

Educadora de infância...............................

Técnico-profissional especialista principal
Técnico-profissional especialista.............
Técnico-profissional principal..................
Técnico-profissional de 1.ª classe...........
Técnico-profissional de 2.ª classe...........

Chefe de secção.........................................

Assistente administrativo especialista.....
Assistente administrativo principal.........
Assistente administrativo..........................

—

Encarregado geral......................................
Encarregado................................................
Operário principal......................................
Operário.......................................................

Encarregado geral......................................
Encarregado................................................
Operário principal......................................
Operário.......................................................

Encarregado geral......................................
Encarregado................................................
Operário principal......................................
Operário.......................................................

1

1

1 1 2

2
1

1

1 1

2 2
4 4

4 4

11

1
1

1 1
2 1 3

710 770 830 900
610 660 690 730
510 560 590 650
460 475 500 545
400 415 435 455

305 315 330 345 360
260 270 285 305 325
230 240 250 265 285
215 220 230 245 260
190 200 210 220 240

330 350 370 400 430 460

260 270 285 305 325
215 225 235 245 260 280
190 200 210 220 230 240

290 300 320 340
260 270 280 290
195 205 215 230 245
130 140 150 160 175 190 205 225

290 300 320 340
260 270 280 290
195 205 215 230 245
130 140 150 160 175 190 205 225

290 300 320 340
260 270 280 290
195 205 215 230 245
130 140 150 160 175 190 205 225

(b)

(a)

(b)

(b)

(b)

Ocupa-
dos

Número de lugares
no novo quadro

Carreira

Vagos 1 2 3 4 5 6 7 8

Obser-
vações

Escalões

Total

CategoriaGrupo de pessoal
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Ocupa-
dos

Número de lugares
no novo quadro

Carreira

Vagos 1 2 3 4 5 6 7 8

Obser-
vações

Escalões

Total

CategoriaGrupo de pessoal

Qualificado..................

Auxiliar ........................

Jardineiro..................................................

Auxiliar técnico de educação................

Motorista de pesados..............................

Motorista de ligeiros..............................

Motorista de transportes colectivos......

Auxiliar administrativo..........................

Auxiliar de serviços gerais....................

Auxiliar de acção educativa..................

Encarregado geral......................................
Encarregado................................................
Operário principal......................................
Operário.......................................................

Auxiliar técnico de educação...................

Motorista de pesados.................................

Motorista de ligeiros.................................

Motorista de transportes colectivos......

Auxiliar administrativo.............................

Auxiliar de serviços gerais.......................

Auxiliar de acção educativa.....................

1 1 2
4 7 11

2 2

1 1

1 1 2

1 1

1 2 3

1 2 3

4 4

290 300 320 340
260 270 280 290
195 205 215 230 245
130 140 150 160 175 190 205 225

190 200 210 220 230 240

140 150 165 180 195 210 225 240

130 140 150 165 180 195 210 225

165 175 190 205 225 250

115 125 135 145 160 175 190 205

115 125 135 145 160 175 190 205

125 135 145 155 165 175 190 205 (c)

(a) Rege-se pelo regime da carreira docente do Ministério da Educação.
(b) Dotação global.
(c) Rege-se pelo regime da carreira não docente do Ministério da Educação (Decreto Regulamentar n.º 51/97, de 24 de Novembro).

Aprovado em reunião de executivo de 29 de Novembro de 1999.

JUNTA DE FREGUESIA DE CAMPO

Aviso n.º 741/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devidos efeitos, e nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com redacção que lhe foi dada pela
Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, se torna pública a alteração ao quadro de pessoal desta Junta de Freguesia, aprovado em sessão ordinária da Assembleia de Freguesia de Campo, reali-
zada em 17 de Setembro de 1999, sob proposta da Junta de Freguesia tomada em reunião realizada em 19 de Agosto de 1999.

30 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Junta, José Carvalho da Rocha.
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– 1 1

– 1 1

1 1 2

1 1 2

– 1 1

2 4 6

– 2 2

1 1 2

Quadro de pessoal

Grupo de pessoal

Chefe..............

Administrativo

Auxiliar ..........

—

Assistente adminis-
trativo.

Motorista de ligeiro,
tractorista.

Auxiliar administra-
tivo, auxiliar de ser-
viços gerais.

—

Coveiro.....................

Chefe de secção........

Assistente administra-
tivo especialista.

Assistente administra-
tivo principal.

Assistente administra-
tivo.

Motorista de ligeiro,
tractorista.

Auxiliar administrati-
vo, auxiliar de servi-
ços gerais.

Servente......................

Coveiro.......................

Aprovado pela Junta de Freguesia de Campo em 19 de Agosto de 1999.
Aprovado em sessão da Assembleia de Freguesia em 17 de Setembro de 1999.

330 350 370 400 430 460 – –

260 270 285 305 325 – – –

215 225 235 245 260 280 – –

190 200 210 220 230 240 – –

130 140 150 165 180 195 210 225

115 125 135 145 160 175 190 205

115 125 135 145 155 165 180 –

145 155 170 185 205 220 – –

TotalVagos
Provi-

dos

Número de lugares

1 2 3 4 5 6 7 8

Escalões

Carreira Categoria

JUNTA DE FREGUESIA DE CONCEIÇÃO

Aviso n.º 742/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devidos efeitos se torna público que, por deliberação da Assembleia de
Freguesia de Conceição em sessão de 15 de Dezembro de 1999, sob proposta desta Junta de Freguesia, aprovada em reunião de
29 de Novembro de 1999, foi alterado o quadro de pessoal, nos termos do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

Quadro de pessoal

– – –

– – –

2 1 1

1 – 1

1 – 1

2 1 1

1 1 –

1 – 1

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

(a) Dotação global.

Lugares
Ocupa-

dos Vagos

Administrativo................

Auxiliar ...........................

Operário semiqualificado

Assistente administrativo.....

Assistente administrativo.....

Auxiliar de serviços gerais ...

Cantoneiro de limpeza.........

Coveiro...................................

Cantoneiro de vias municipais

Assistente administrativo es-
pecialista.

Assistente administrativo prin-
cipal.

Assistente administrativo (a)

Auxiliar administrativo........

Auxiliar de serviços gerais ...

Cantoneiro de limpeza.........

Coveiro...................................

Operário..................................

20 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Junta, José Vitorino Rodrigues Pereira.
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JUNTA DE FREGUESIA DO LUMIAR

Aviso n.º 744/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que foram celebrados contratos a
termo certo com Paula Alexandra Serafim Sequeira, técnica
superior de serviço social de 2.ª classe, escalão 1, índice 400
do Novo Sistema Retributivo, com início em 17 de Novembro
de 1999, Cristina Filipa Rodrigues Serra, assistente administrativo,
escalão 1, índice 190 do Novo Sistema Retributivo, com início
em 26 de Novembro de 1999, e Maria José Marques Santos Costa
Almeida, auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 115 do
Novo Sistema Retributivo, com início em 13 de Outubro de 1999.

23 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Junta, Rui
Manuel Malta Vacas.

JUNTA DE FREGUESIA DA MADALENA

Aviso n.º 745/2000 (2.ª série) � AP. — Nos termos da
lei se torna público que, por deliberação da Junta de Freguesia
da Madalena de 8 de Setembro de 1999, se procedeu à contra-
tação, em regime de contrato de trabalho a termo certo, de Ana
Maria da Rocha Fernandes de Sá Ferreira para exercício das
funções correspondentes a assistente administrativo, sendo a
remuneração pelo índice 190, escalão 1, da tabela remuneratória
da função pública.

O contrato terá a duração de 1 ano, com início em 1 de De-
zembro de 1999, por urgente conveniência do serviço.

1 de Dezembro de 1999. — Pelo Presidente da Junta, (Assi-
natura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE MARINHA GRANDE

Louvor n.º 1/2000 � AP. — A Assembleia de Fregue-
sia de Marinha Grande em sua reunião de 30 de Setembro de
1999, por proposta da Junta de Freguesia, aprovada por una-
nimidade em 23 de Setembro de 1999, deliberou atribuir
menção de mérito excepcional a Carlos de Oliveira, encar-
regado de parque de máquinas e viaturas automóveis e ou
transportes, pela sua profunda dedicação, zelo, brio profis-
sional, elevada competência e responsabilidade que de for-
ma exemplar, ao longo da sua carreira profissional, pôs ao
serviço da freguesia.

21 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Junta, Álvaro
Manuel Marques Pereira.

JUNTA DE FREGUESIA DO PESO DA RÉGUA

Aviso n.º 746/2000 (2.ª série) � AP. — Estrutura e
organização dos serviços da freguesia. — Alteração. — De
acordo com o disposto no Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de
Junho, e artigos 15.º, alínea m), e 34.º, alínea l ), da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, e demais legislação aplicá-
vel, a Assembleia de Freguesia, em sua reunião de 20 de De-
zembro de 1999, deliberou aprovar uma proposta de alteração
ao quadro de pessoal da Junta de Freguesia, também apro-
vada em sua reunião de 9 de Dezembro de 1999, que é a
seguinte:

Quadro em vigor e quadro novo.

Quadro de pessoal

(a) Dotação global.

– 1 1

– 1 1

– 1 1

– 1 1

– 1 1

– 1 1

Grupo de pessoal

Administrativo

Auxiliar ..........

Operário.........

Assistente adminis-
trativo.

Auxiliar adminis-
trativo.

Motorista de pesa-
dos.

Operário semiqua-
lificado (canto-
neiro).

Assistente adminis-
trativo especia-
lista.

Assistente adminis-
trativo principal.

Assistente adminis-
trativo.

Auxiliar adminis-
trativo.

Motorista de pesa-
dos.

Operário................

260 270 285 305 325 – – –

215 225 235 245 260 280 – –

190 200 210 220 230 240 – –

115 125 135 145 160 175 190 205

140 150 165 180 195 210 225 240

125 135 145 155 170 185 205 220

TotalVagos
Ocupa-

dos

Número de lugares

1 2 3 4 5 6 7 8

Escalões e índices

Carreira Categoria Obs.

(a)

(a)

(a)

(a)

(a)

(a)

JUNTA DE FREGUESIA DE GAEIRAS

Aviso n.º 743/2000 (2.ª série) � AP. — Quadro de pessoal. — Para os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 11.º do Decre-
to-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, publica-se o quadro de
pessoal desta Junta de Freguesia, cuja proposta foi subscrita pelo órgão executivo em 26 de Novembro de 1999, e aprovada pela
Assembleia de Freguesia em sessão ordinária de 4 de Dezembro de 1999.

17 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Junta, Diamantino Laura Ferreira.
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JUNTA DE FREGUESIA DE QUINTA DO ANJO

Aviso n.º 747/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, em reunião realizada em 30
de Novembro de 1999, foi deliberado proceder à seguinte alte-
ração do quadro de pessoal desta Junta de Freguesia:

Extinção de dois lugares de assistente administrativo prin-
cipal;

Criação de um lugar de assistente administrativo especia-
lista:

Escalão 1 — índice 260; escalão 2 — índice 270; es-
calão 3 — índice 285; escalão 4 — índice 305; es-
calão 5 — índice 325.

Criação de um lugar de chefe de secção:

Escalão 1 — índice 330; escalão 2 — índice 350; es-
calão 3 — índice 370; escalão 4 — índice 400; es-
calão 5 — índice 430; escalão 6 — índice 460.

Aprovado pela Assembleia de Freguesia em sessão realizada
em 23 de Dezembro de 1999.

28 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Junta, Joaquim
Conceição Simões.

JUNTA DE FREGUESIA DA QUINTA DO CONDE

Aviso n.º 748/2000 (2.ª série) � AP. — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Junta

de Freguesia contratou, nos termos do artigo 18.º do referido
diploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-
Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, Sandra Isabel Simões Quintela
Martins, para o desempenho de funções correspondentes à ca-
tegoria de assistente administrativo, escalão 1, índice 190, da
administração local, pelo período de 12 meses, com início em
19 de Novembro de 1999.

22 de Novembro de 1999. — O Presidente da Junta, Augusto
António Marques Duarte.

JUNTA DE FREGUESIA DE REBORDOSA

Aviso n.º 749/2000 (2.ª série) � AP. — Por delibera-
ção unânime da Junta de Freguesia de Rebordosa, tomada na
sessão de 25 de Novembro de 1999, nos termos do n.º 5 do
artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, e ratifi-
cação unânime da respectiva Assembleia de Freguesia, na.
sessão do dia 6 de Dezembro de 1999, foi atribuído mérito
excepcional à funcionária Maria Fernanda Loureiro de Sousa
Molar, assistente administrativa principal do quadro privado da
Junta de Freguesia.

Assim, nos termos da alínea b) do n.º 4 do artigo 30.º do ci-
tado diploma, a referida funcionária é promovida a assistente
administrativa especialista, com efeitos a partir de 1 de Janei-
ro de 2000.

Foram motivos da atribuição de mérito excepcional:

a) Por reconhecimento de que a categoria actual é inferior
àquela a que tem direito por mérito próprio, dado que é
a única funcionária a exercer funções de secretaria numa
freguesia com as dimensões que todos conhecemos e por
ter aptidão para a categoria a que é proposta;

b) Honestidade, competência, zelo e assiduidade;

21 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)

Quadro novo

Grupo de pessoal

VavosOcupa-
dos

Total

Lugares

1 2 3 4 5 6 7 8

Escalão/índice

Carreira Categoria

– – –

– – –

1 0 1

2 1 1

1 0 1

260 270 285 305 325 – – –

215 225 235 245 260 280 – –

190 200 210 220 230 240 – –

115 125 135 145 160 175 190 205

115 125 135 145 160 175 190 205

Administrativo.....

Pessoal auxiliar ...

Assistente adminis-
trativo (b).

Auxiliar de serviços
gerais.

Auxiliar administra-
tivo.

Assistente adminis-
trativo especialista.

Assistente adminis-
trativo principal.

Assistente adminis-
trativo.

Auxiliar de serviços
gerais.

Auxiliar administra-
tivo.

Quadro em vigor

Grupo de pessoal

VagosOcupa-
dos

Total

Lugares

1 2 3 4 5 6 7 8

Escalão/índice

Carreira Categoria

1 0 1
1 0 1
1 0 1
1 0 1

1 0 1

245 255 265 280 295 – – –
220 230 240 250 260 270 – –
200 210 220 230 240 250 – –
180 190 200 215 225 – – –

110 120 130 140 155 170 180 200

Pessoal administra-
tivo.

Pessoal auxiliar ...

Oficial administra-
tivo.

Auxiliar de serviços
gerais.

Principal..................
Primeiro-oficial ......
Segundo-oficial.......
Terceiro-oficial.......

Auxiliar de serviços
gerais.
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JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO JACINTO

Aviso n.º 751/2000 (2.ª série) � AP. — Tabela de Ta-
xas e Licenças da Junta de Freguesia de São Jacinto. — Para
os devidos efeitos se torna público que a Assembleia de Fre-
guesia de São Jacinto, em sessão realizada no dia 28 de Abril
de 1999, sob proposta da Junta de Freguesia tomada em reu-
nião no dia 12 de Março de 1999, deliberou, por unanimidade,
aprovar a seguinte Tabela de Taxas e de Licenças.

18 de Novembro de 1999. — O Presidente da Junta, António
I. Nunes Costeira.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO LOURENÇO

Aviso n.º 752/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos, e em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º
2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, torna-se público que, por deliberação da Junta
de Freguesia de 16 de Novembro de 1999, foi celebrado con-

trato de trabalho a termo certo, pelo prazo de seis meses, por
urgente conveniência dos serviços, com Corina Otybel Nóbrega
Nogueira, na categoria de auxiliar administrativo, correspondente
ao escalão 3, índice 135, da Tabela Geral da Função Pública,
com início no dia 3 de Dezembro de 1999, nos termos do n.º 1
do artigo 18.º e do artigo 20.º, ambos do já citado diploma. (Isen-
to de visto do Tribunal de Contas).

6 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Junta, Diaman-
tino António Caldeira Estanislau.

Aviso n.º 753/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos, e em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, torna-se público que por deliberação da Junta
de Freguesia de 16 de Novembro de 1999, foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo, pelo prazo de seis meses, por
urgente conveniência dos serviços, com Dina Teresa Serrinha Dias
Frescata Jacob, na categoria de auxiliar administrativo, corres-
pondente ao escalão 3, índice 135, da Tabela Geral da Função
Pública, com início no dia 1 de Dezembro de 1999, nos termos

– – –
– – –
1 – 1

1 1 –

1 – 1

2 1 1

1 – 1

1 – 1

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

(a)

(a)

(a)

T P V

Administrativo................

Operário qualificado......

Auxiliar ...........................

Assistente administrativo.....

Operário principal.................
Operário..................................

Assistente administrativo.....

Auxiliar de serviços gerais ...

Coveiro...................................

Motorista................................

Assistente administrativo especialista
Assistente administrativo principal ...
Assistente administrativo....................

Pedreiro.................................................

—

—

—

—

Número de lugares

(a) Dotações globais, n.os 4 e 5 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho.

20 de Dezembro de 1999. –— O Presidente da Junta, Francisco António Romão.

Quado de pessoal

(de acordo com o Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro)

c) Excelentes serviços até agora prestados a esta autarquia,
procurando sempre actualizar e integrar toda a orgâni-
ca administrativa conforme a lei determina;

d) Boa vontade no desempenho das suas funções e no aten-
dimento que presta, nomeadamente ao público e a to-
dos os elementos desta Junta e Assembleia de Fregue-
sia, que por todos é reconhecida.

16 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Junta, Manuel
Moreira Neto.

JUNTA DE FREGUESIA DE RIO DE MOINHOS

Aviso n.º 750/2000 (2.ª série) � AP. — Para os de-
vidos efeitos torna-se público que a Assembleia de Fregue-
sia de Rio de Moinhos, em sua sessão ordinária de 27 de
Novembro de 1999, deliberou, por unanimidade, aprovar as
alterações ao quadro de pessoal, que lhe foram propostas por
esta Junta de Freguesia, o qual passa a ter a seguinte estru-
tura:
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DA COVILHÃ

Aviso n.º 756/2000 (2.ª série) � AP. — Alteração do
quadro de pessoal. — Nos termos e para os efeitos previstos
no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril,
conjugado com a Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, e Decreto-
-Lei n.º 198/91, de 29 de Maio, torna-se público que a Assem-
bleia Municipal da Covilhã, em sessão ordinária realizada em
10 de Dezembro de 1999, deliberou, sob proposta da Câmara
Municipal da Covilhã, tomada em reunião de 19 de Novembro
de 1999, que homologou o deliberado em reunião do conselho
de administração de 16 de Novembro de 1999, aprovar a alte-
ração do quadro de pessoal publicado no Diário da República,
2.ª série, de 4 de Junho de 1999.

Mais foi deliberado que, face ao previsto na nova legisla-
ção, entretanto publicada, artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 514/
99, de 24 de Novembro, as denominações dos cargos dirigen-
tes são as de director delegado e director de departamento
municipal, sem alteração do conteúdo funcional expresso na
proposta.

23 de Dezembro de 1999. — O Director-Delegado, Leopoldo
Soares Santos.

Alteração do quadro de pessoal
dos Serviços Municipalizados da Covilhã

Para a prossecução das atribuições do Decreto-Lei n.º 100/
84, de 29 de Março, e suas alterações, os serviços que integram
os respectivos órgãos do município devem estar estruturados de
forma a corresponderem com eficácia, em termos de execução

prática, às exigências de cumprimento do interesse das popu-
lações.

Estas exigências têm de ser articuladas com os efectivos, em
termos de recursos humanos, das autarquias. Constatando-se haver
nos Serviços Municipalizados da Covilhã algum desfasamento
entre as actividades efectivamente desenvolvidas por alguns
funcionários e as suas categorias, procedeu-se a um reajustamento
do quadro de pessoal, que a seguir se apresenta.

Assim, introduziu-se uma alteração no grupo de pessoal téc-
nico, com a criação de dois lugares de técnicos de contabilida-
de e ou administração, que permitirá o acesso a estes lugares
de funcionários já detentores de habilitações adequadas e que
exercem essas mesmas actividades, de acordo com o Decreto-
-Lei n.º 412-A/98, artigo 3.º

Relativamente ao grupo de pessoal administrativo houve tam-
bém a necessidade de dotar alguns sectores com lugares de
chefia, cujos responsáveis têm vindo há algum tempo a desem-
penhar tais tarefas, criando-se portanto mais um lugar de chefe
de secção.

No que se refere ao grupo de pessoal auxiliar e operário são
criados dois lugares, um de tractorista e um de limpa-colecto-
res, dando satisfação a necessidades existentes e que têm sido
supridas recorrendo a funcionários das carreiras de desassorea-
dores e cabouqueiros.

Todas estas alterações foram elaboradas com a colaboração
do Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração
Local — STAL, que através do ofício n.º 700/99, de 2 de
Novembro de 1999, considerou concretamente ser da opinião
que «as alterações introduzidas no referido documento, com
as quais concordamos em absoluto, vêm suprir as deficiênci-
as que o quadro de pessoal tem vindo a evidenciar e conferir
uma nova dinâmica à estrutura orgânica dos SMAS, de mol-
de a satisfazer globalmente toda a sua funcionalidade e ope-
racionalidade».

Alteração ao quadro do pessoal

Grupo Carreira Categoria Total
Lugares

a
criar

(a) Lugar em dotação global.

20 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho de Administração, Umberto Pereira Pacheco.

Técnico superior....................... Técnico superior........................ Assessor principal..................................
Assessor...................................................
Técnico superior principal....................
Técnico superior de 1.ª classe..............
Técnico superior de 2.ª classe..............
Estagiário................................................

2 (a) 5

do n.º 1 do artigo 18.º e do artigo 20.º, ambos do já citado di-
ploma. (Isento de visto do Tribunal de Contas).

2 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Junta, Diaman-
tino António Caldeira Estanislau.

JUNTA DE FREGUESIA DE VISEU
(CORAÇÃO DE JESUS)

Aviso n.º 754/2000 (2.ª série) � AP. — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alí-
nea b) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que esta Junta de Freguesia celebrou, pelo prazo de seis meses,
com início em 1 de Dezembro de 1999, contrato de trabalho a
termo certo, por urgente conveniência de serviço, com Vera Lúcia

de Almeida Farias, para o exercício das funções de auxiliar
administrativo, com remuneração mensal correspondente ao índice
115. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Junta, Jorge
Manuel Peixoto Ferreira da Costa.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAIS

Aviso n.º 755/2000 (2.ª série) � AP. — Alteração ao
quadro do pessoal. — Faz-se público que a Assembleia Muni-
cipal, em sessão de 22 de Novembro de 1999, aprovou a alte-
ração do quadro dos Serviços Municipalizados de Água e Sa-
neamento do concelho de Cascais, publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 150, apêndice n.º 80, de 30 de Junho
de 1999.
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0
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Alteração ao quadro de pessoal dos SMAS da Covilhã

Dirigente................

Técnico superior ...

Técnico...................

—

Engenheiro civil, electromecâ-
nico ou do ambiente.

Técnico superior........................

Economista ou gestor de em-
presas.

Técnico superior........................

Licenciado em comunicação
social, sociologia e gestão de
recursos humanos.

Técnico superior........................

Técnico de contabilidade e ou
administração.

Engenheiro técnico...................

Técnico.......................................

Director-delegado......................
Director de serviços de água e

saneamento. *
Director de serviços administra-

tivos e financeiros. **

Assessor principal.....................
Assessor......................................
Técnico superior principal.......
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe

Estagiário...................................

Assessor principal.....................
Assessor......................................
Técnico superior principal.......
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe

Estagiário...................................

Assessor principal.....................
Assessor......................................
Técnico superior principal.......
Técnico superior de 1.ª classe
Técnico superior de 2.ª classe

Estagiário...................................

Técnico especialista principal ..
Técnico especialista..................
Técnico principal......................
Técnico de 1.ª classe................
Técnico de 2.ª classe................
Estagiário...................................

Técnico especialista principal ..
Técnico especialista..................
Técnico principal......................
Técnico de 1.ª classe................
Técnico de 2.ª classe................

Estagiário...................................

– – – – – – – – 1 – – – 1 – 1
– – – – – – – – 1 – – – 1 – 1

– – – – – – – – 1 – – – 1 – 1

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – – 1 1 – – 1 1 2 DG

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – – 2 2 – – 2 2 4 DG
400 415 435 455 – – – –

310 – – – – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –
510 560 590 650 – – – – 1 1 – – 1 1 2 DG
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –

310 – – – – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –
510 560 590 650 – – – – 1 – – – 1 – 1 DG
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – –

310 – – – – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 420 440 475 – – – – – 1 2 – – 3 3 DG
340 355 375 415 – – – –
285 295 305 330 – – – –
215 – – – – – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 420 440 475 – – – – 2 2 – – 2 2 4 (a)
340 355 375 415 – – – –
285 295 305 330 – – – –

215 – – – – – – –

Lugares com que fica
o quadro

Ocupa-
dos

Vagos Total

Lugares
a extin-

guir

Lugares
a criar

Lugares existentes
no quadro

Ocupa-
dos

Vagos

CarreirasGrupo de pessoal

Escalões

Categorias

1 2 3 4 5 6 7 8
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Informática............

Técnico-profissional

Chefia .....

Administrativo.......

Auxiliar ..................

Lugares com que fica
o quadro

Ocupa-
dos

Vagos Total

Lugares
a extin-

guir

Lugares
a criar

Lugares existentes
no quadro

Ocupa-
dos

Vagos

CarreirasGrupo de pessoal

Escalões

Categorias

1 2 3 4 5 6 7 8

Operador de sistema.................

Técnico profissional desenhador

Técnico profissional sanitário

—

Assistente administrativo.........

Tesoureiro...................................

Fiscal de obras..........................

Fiscal de serviço de água e ou
saneamento.

Fiscal de leituras e cobranças

Leitor-cobrador de consumos

Motorista de pesados................

Operador de sistema chefe......
Operador de sistema principal
Operador de sistema de 1.ª classe
Operador de sistema de 2.ª classe
Estagiário...................................

Coordenador...............................
Técnico profissional especialis-

ta principal.
Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Coordenador...............................
Técnico profissional especialis-

ta principal.
Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Chefe de secção........................

Assistente administrativo espe-
cialista.

Assistente administrativo princi-
pal.

Assistente administrativo.........

Especialista................................
Principal.....................................
Tesoureiro...................................

—

—

—

—

—

440 470 490 510 – – – –
365 385 395 415 435 455 – –
305 325 345 365 385 405 – – 1 – – – 1 – 1 DG
275 290 305 320 330 350 – –
240 – – – – – – –

360 380 410 450 – – – –
305 315 330 345 360 – – –

260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – – 3 – – – 3 – 3 DG
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –

360 380 410 450 – – – –
305 315 330 345 360 – – –

260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – – 2 – – – 2 – 2 DG
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –

330 350 370 400 430 460 – – 2 2 1 – 2 3 5

260 270 285 305 325 – – – 3 1 – – 3 1 4

215 225 235 245 260 280 – – 4 6 – – 4 6 10

190 200 210 220 230 240 – – 8 4 – – 8 4 12

330 350 370 400 430 460
260 270 285 305 325 – – – 1 – – – 1 – 1 DG
215 225 235 245 260 280 – –

140 150 165 180 195 210 225 240 3 – – – 3 – 3

140 150 165 180 195 210 225 240 2 1 – – 2 1 3

235 240 245 255 – – – – 3 1 – – 3 1 4

165 175 185 195 205 215 230 – 5 2 – – 5 2 7

140 150 165 180 195 210 225 240 3 – – – 3 – 3
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